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neste número procedemos o uma mudança no quadro dirigente do 

Revisto Portuguesa e Brasileira de Gestão (RPBG) no suo parceria 

brasileiro. 

Do lodo brasileiro, deixo o direcção, depois de três anos à frente do 

esforço de consolidação da RPBG no Brasil , a Professor Frederico Lustosa da 

Costa , entusiasta deste proiecto desde o primeiro hora. 

Neste período, o Revisto ampliou significativamente o participação de 

autores brosileiros, mudou as suas normas de publicação para futuro inde­

xação, e alcançou maior circulação nos meios académicos brasileiros e 

africanos. 

A RPBG dá as boas-vindas ao Professor Bianor Cavalcanti que agora 

assume a direcção brasileira. 

Com a sua densidade intelectual, o seu respalda institucional e a sua 

experiência editorial, dará seguramente um novo elan a este proiecto edi­

torial. Com efeito, o Professor Bianor tem expressivo produção académica 

publicada no Brasil e outros países, é directar da Escola Brasileira de 

Administração Pública e de Empresas (EBAPE) e iá foi director da Revisto de 

Administração Público (RAP) da Fundação Getulio Vargas. Nesta tarefa, con­

tará com o apoia do Professor Ricardo Lopes Cardoso, na qualidade de 

coordenador editorial, pelo lado brasileiro. 

De acrescentar ainda que o Prafessar Bianar é um profundo conhecedor 

da realidade portuguesa dado que, durante largos anos, foi Professor 

Visitante do Instituto Nacional de Administração (INA) de Portugal. 

A RPBG tem mantido o compromisso com a qualidade dos artigos e estu­

dos editados e com a diversidade de interesses e temáticas existentes nas 

Ciências de Gestão. As mudanças agora efectuadas não só não comprome­

terão essas práticas, como propiciam um reforço institucional do próprio 

proiecto. 

Quanto ao conteúdo deste número, canvidamos o leitar a uma leitura 

crítica e estamas certos que, qualquer que sei a a sua formação, encontrará 

mativos de interesse na variedade de temas que lhe oferecemos. 

Na capa : 
Arlindo Arez 
cNida Velório» 
Escultura em madeira (115 x 45 cm) 
INDEG/ ISCTE, Lisbea 
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Sloan Management Review 

o declínio e dispersão da competência 
de marketing 

por Frederick E. Webster Jr., Alan J. Malter e Shankar Ganesan 

REsumo: Em muitas organizações, a função de marketing empresarial perdeu orçamento, recursos humanos, 
influência e confiança, o que resultou em consequências estratégicas com implicações mais profundas do que muitos 
gestores seniores pOdem crer. ft questão não é como reconstruir o centro de marketing, mas como difundir a com­
petência de marketing pela organização como um todo. na ausência de uma competência central em marketing, a 
marca sofrerá, a inouação de produto será mais fraca e os preços serão menos robustos. 
Palavras-chave: Marketing, Funções Empresariais, Competências, Visão de Curto-Prazo, Marcos 

TITLE: The decline and dispersion of marketing competence 
ftBSTRftCT: In many organizations, the corporate marketing function has lost budget, head count, influence and 
confidence, resulting in strategic consequences that run deeper than many senior managers realize. The question is 
not to rebuild the marketing center, but how to disperse marketing competence across the organization. ftbsent a 
core of marketing competence, the corporate brand wiU suffer, product innouation will weaken, and prices will be 
less robust. 
Key words: Marketing, Corporate Functions, Competences, Short-Termism, Brands 

Em muitas empresas, a função de marketing regista um 

declínio acentuado. Em especial durante a última 

década, houve uma queda severa da influência, 

estatuto e significado do departamento de marketing execu­

tivo. A tendência para um marketing integrado - muito dis­

cutido em décadas anteriores - parece ter sido ultrapassada 

por uma tendência contrária para a desintegração. 

Não é preciso ir muito longe para descobrir histórias 

assustadoras. Já há alguns anos, conferências e workshops 

para a profissão de marketing têm sido profusas em conse­

lhos sobre como determinar e demonstrar um retorno do 

investimento para a função. Os departamentos de marke­

ting têm sido o palco de reuniões intensas por um lado, e de 

anúncios de despedimentos maciços, por outro. Os direc­

tores de marketing - um título que os cínicos acreditam ser 

8 

usado para encobrir reduções profundas nos recursos 

humanos da área de marketing - têm um tempo de vida 

médio de menos de dois anos, segundo inquéritos a 100 

empresas de topo por parte da firma de selecção de execu­

tivos Spencer Stuart 1. 

Todos os profissionais do marketing, ao que parece, têm 

uma história pessoal para contar: o presidente que selec­

ciona o programa de desenvolvimento da marca do ano 

seguinte sem debate ou discussão; o vice-presidente sénior 

de marketing que organiza um "Dia do Marketing" para a 

sua equipa global e é despedido duas semanas depois. 

Para mais, inquéritos recentes da revista Chief Executive 

indicam que 35% dos CEO afirmam que as suas organiza­

ções de marketing precisam de melhorias2. Um artigo 

recente na revista The McKinsey Quater/y afirmava que mais 

REUISTH PORTUGUESH E 8RHSIlEIRH DE GESTÃO 
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de metade dos CEO europeus entrevistados não se 

mostravam particularmente impressionados pelas com­

petências analíticas dos seus marketeers e o seu sentido da 

gestão, dizendo, na essência, que as pessoas da gestão 

"não pensam como empresários"3. 

As pressões financeiras, uma viragem no equilíbrio de 

poder e a incapacidade do marketing em documentar o seu 

contributo para os resultados da empresa associaram-se 

para impor reduções nas despesas de marketing e influen­

ciar e acelerar a transferência de fundos e responsabilidades 

para o domínio da organização das vendas no terreno (Ver 

a caixa "As forças que moldam o papel do marketing" na p. 11). 

Na prática, muitos elementos da função central do marketing 

foram "centrifugo dos" para fora e inseridos em funções tão 

diversas quanto as vendas no terreno e engenharia de produ­

to, que estão mais próximas dos clientes. Aclualmente, o mar­

keting, em muitas grandes empresas, é menos um departa­

mento e mais uma diáspora de competências e capacidades, 

repartidas pela organização e mesmo fora dela. 

Nos próximos relatórios trimestrais de perdas e ganhos, o 

declínio do orçamento de marketing empresarial e dos 

recursos humanos poderá não ser uma coisa má . As empre­

sas enfrentam uma pressão competitiva severa e a con­

tenção de custos continuará a ser uma prioridade. Mas, a 

mais longo-prazo, muito será perdido quando o centro do 

marketing se desintegrar. O pessoal técnico e de vendas 

poderá lidar com muitas tarefas de marketing elemen­

tares, e poderá fazê-lo . Mas as competências de marke­

ting não fazem parte da sua formação e experiência , por 

isso falta-lhes um sentido mais amplo dos contributos do 

marketing. 

o marketing, em muitas grandes empresas, é menos 
um departamento e mais uma diáspora 

de competências e capacidades, repartidas 
pela organização e mesmo fora dela. 

Sem um representante vocal para o reforço e desenvolvi­

mento de competências de marketing na empresa - na ver­

dade, sem um "centro de excelência" em marketing empre­

sarial -, a empresa não conseguirá identificar da mesma 

forma e identificar futuros clientes ou necessidades de 

clientes, e será menos eficaz na criação, comunicação e 

entrega de valor ao cliente. 

Não está em causa restituir um centro de marketing 

empresarial bem apetrechado . A burocracia de marketing já 

fez parte do problema no passado; e não faz parte, clara­

mente, de uma solução futura. Em vez disso, os executivos de 

empresas e de unidades de negócio deveriam confrontar-se 

com as questões perturbadoras sobre os atritos em com­

petências de marketing e as formas de os resolver. 

A nossa série de entrevistas aprofundadas com executivos 

de marketing e CEO apontam para oito faclores diferentes 

que contribuem para a influência decrescente do marketing 

(Ver a caixa "Acerca da pesquisa", na p. 12) . Estes, por sua vez, 

sublinham quatro grandes conjuntos de questões e as suas 

implicações para o futuro da gestão do marketing. 

o estatuto actual da gestão de marketing 
O marketing afecla as operações empresariais e o desem­

penho financeiro de muitas formas - como cultura organiza­

cional focado na satisfação dos clientes; através da sua 

estratégia de negocio que determina uma segmentação, 
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alvos e posicionamento; e com as suas dimensões tácticas 

de estímulo da procura, incluindo promoções e preços. 

Na suo forma organizacional mais primitiva, com início 

nos anos 1920, o marketing desenvolveu-se no apoio às 

vendas e como actividade de gestão de produto e de marca 

nas empresas de produtos de consumo embalados . Só três 

décadas depois surgiu como uma função independente, 

empolada pelo "conceito de marketing" orientado para o 

cliente e articulado pelo guru da gestão Peter Drucker nos 

anos 1950. A gestão de marketing evoluiu para incluir 

decisões estratégicas-chave na segmentação e alvos do mer­

cado, gestão de produto, fixação de preços, comunicação 

(incluindo o posicionamento de produto e marca) e canais 

de distribuição. Com a subida radical do planeamento 

estratégico formal nos anos 1970, a gestão de marketing 

tornou-se frequentemente associada à estratégia e desen­

volvimento de negocio ao nível da empresa, perdendo algu­

ma identidade e influência quando a moda do planeamen­

to estratégico perdeu gás nos anos 19804. 

H gestão de marketing tornou-se frequentemente 
associada à estratégia e desenuoluimento de negócio 

ao níuel da empresa, perdendo alguma identidade 
e influência quando a moda do planeamento 

estratégico perdeu gás nos anos 1980. 

Muitas forças conjunturais influenciaram a disciplina de 

marketing nas duas últimas décadas. Entre elas está a 

globalização rápida dos negócios e o crescimento con­

comitante na pressão competitiva, a tendência para 

reduções de custos e downsizing, um foco em medidas 

financeiras de curto-prazo, o acesso, para além dos 

muros da empresa, a outsourcing e parcerias estratégicas 

e a multiplicidade de melhorias nas telecomunicações e 

tecnologias de informação associada ao aumento da 

capacidade informática. Os observadores do marketing 

foram em tempos optimistas, julgando que estas forças 

revigorariam a função. Por exemplo, houve a crença de 

que a passagem de um foco centrado no produto, inter­

namente, para uma visão centrada no cliente, externa­

mente, poderia expandir a esfera de influência do marke­

ting. Houve uma esperança semelhante na viragem das 

transacções como unidade de análise para relacionamen­

tos comprador-vendedor de mais longo-prazo. No entan­

to, nas últimas duas décadas, a influência do marketing 

continuou a diminuir. Oito factores-chave fornecem pistas 

sobre como restaurá-Ia. 

• A definição incerta de marketing 

As nossas discussões com entrevistados começavam sem­

pre com uma consideração sobre o significado da palavra 

'marketing'. Geralmente, respondiam à primeira pergunta 

da entrevista - "Como evoluiu o marketing na sua empresa 

nos últimos três a cinco anos?" - com um comentário do 

género: "Depende daquilo que significa 'marketing'''. 

A definição tende a depender da empresa, muitas vezes 

guiada pela visão pessoal do CEO. O executivo líder de uma 

empresa de bens de consumo disse-nos: "Sempre defini o 

marketing como a gestão de uma marca mais as vendas". 

Outro explicou que o seu departamento de marketing tinha 

passado de 'publicidade e merchandising' para parte inte­

grante da divisão de vendas e serviço. E outro entrevistado 

citou duas definições: Como se posiciono especificamente o 

marketing na estrutura organizacional da empresa, e como 

a firma tenta, mais em geral, ser orientada para o mercado 

e o cliente. Os homens do marketing industrial, e em certa 

medida os marketeers de bens de consumo não-embalados, 

tendem a equiparar o marketing às vendas. O sentido geral 

dos comentários foi de que era difícil identificar pessoas com 

responsabilidades específicas de 'marketing'. 

Os Chief Marketing Officers (CMO, chefias do marketing, 

por similitude com a designação de CEO, Chief Executive 

Officer) uniram-se ao situar a definição como um dos pro­

blemas a resolver. Disseram que era difícil conseguir um 

apoio do orçamento para o marketing sendo um conceito 

ambíguo com responsabilidades difusas, com um contributo 

incerto para o desempenho financeiro da empresa. Parte da 

confusão reflecte as múltiplas dimensões da cultura, estraté­

gia e tácticas. É difícil, para os gestores, conceptualizar em 

simultâneo o marketing como um meio de comunicação 

essencial com o cliente, um elemento estratégico para a seg­

mentação do mercado e posicionamento de produtos, e 

uma arma táctica para fixar preços e determinar batalhas 

promocionais. A noção cultural de que "o marketing é 

demasiado importante para ser deixado ao pessoal do mar­

keting" torna muito difícil definir o marketing como uma 

actividade distinta da gestão. 

Existe uma tendência central para que o marketing seja 

'des-integrado' e exportado para vários domínios da orga­

nização. Um dos temas recorrentes nas observações dos 
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executivos é a actual bifurcação do marketing entre os níveis 

de unidades de negócio empresariais e estratégicas (Ver a 

caixa nA dispersão das competências tradicionais do marketing 

empresarial", na p. 15) . Estão em causa duas grandes respon­

sabilidades do marketing que já não se enquadram em ne­

nhuma categoria: o desenvolvimento de capacidades de 

marketing e competências; e o desenvolvimento de novos 

negócios. O perigo é diminuir significativamente essas 

funções como resultado deste realinhamento. 

No topo da organização empresarial, a responsabilidade 

do marketing empresarial foi redefinida como desenvolvi­

mento de marcas globais, bem como estratégia de comuni­

cação de marketing global. A maior parte das actividades 

tradicionais de marketing, incluindo a gestão diária de mar­

cas , gestão de contas importantes, desenvolvimento de pro­

dutos, preços e distribuição, foram redistribuídos por 

unidades de negócio estratégicas. Os nossos entrevistados 

revelaram que a maior diversidade surge nas funções de 

pesquisa de mercado e dados sobre o mercado. 

o marketing é sempre uisto como um custo 
uariáuel... por isso o seu orçamento é uisto como 

dinheiro corrente, sempre em perigo de ser reduzido. 

• A tirania do P&L 

É bem conhecido que a gestão empresarial adquiriu um 

sentido ma is aguçado em relação às medidas de desem­

penho financeiro nos anos 1960 e 1970. O boom da bolsa 

nos anos 1990 e a descida que se segu iu no mercado, asso­

ciados a preços de acções mais elevados em geral, desper­

taram a atenção para preços de acções e os factores de 

influência nesses preços. Um dos nossos entrevistados 

referiu-se ao domínio dos indicadores finan ceiros de cur­

to-prazo como "tirania do P&~' (do inglês, profit and los5 

5tatement) . 

A maior parte dos entrevistados concordaram no facto 

destas medidas de curto-prazo dominarem as suas decisões 

de gestão em detrimento do pensamento estratégico, foco 

no cliente e capital da marca. Foram todos unânimes na sua 

opinião de que o foco nos resultados trimestrais prejudica o 

desempenho dos negócios a longo-prazo e trava a eficácia 

da função de marketing, em especial no que respeita a fun­

dos disponíveis para actividades de marketing, como as 

pesquisas de mercado, publicidade nos media, desenvolvi­

mento de produtos e participação em feiras. Um deles disse: 
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"0 marketing é sempre visto como um custo variável. .. por 

isso o seu orçamento é visto como dinheiro corrente, sempre 

em perigo de ser reduzido". Mais negativa ainda , a maior 

parte acredita que "0 foco curto-prazo" impede a inovação 

de produtos e reduz o investimento em marca e desenvolvi ­

mento de novos negóci os . A consequência poderá ser adiar 

ou perder completamente novas oportunidades de negócios 

importantes. 

fts forças que moldam o papel do marketing 

As pressões financeiras, uma viragem na fonte de poder e a fal­
ta de capacidade do marketing em documentar o seu contribu­
to para os resultados do negócio associaram-se para forçar 
reduções nas despesas e influência do marketing - com conse­
quências significativas no impacto do marketing. 

ENFOQUE EM RENDIMENTOS 

A CURTO-PRAZO, DMOENDOS, 

QUOTA DE MERCADO 

E PIIEÇO DE ACÇÕes , 
Pressões poro 
reduções de custos 

'" 

INCAPACIDADE 

EM DOCUMENTAR 

OS CONTRIBUTOS 

DO MARKETlNG 

l 
ReduCjão nas 
despesas 
de marketlng 

Downsizing ./ ......... 
do funçõo ~ I ......... 
d, arketing ~ 

Markel ing residual 
00 nível empresarial, 
marco global 

Menor atençõo 
ao desenvolvimento 
da marco 

VIRAGEM 

NA FONTE 

DE PODER 

Maior atençõo 
à forço 
de vendas 

Enfoque 
no gestõo 
de contos-chove 

e comunicações 

\ ~ / 
• MARCAS ENfRAQUECIDAS 

• AUSÉNCIA DE VERDADEIRA INOVAÇÃO 

• PODER NO MERCADO EM DECLíNIO 

• EROSÃO DE PREÇOS 

• A incapacidade de avaliar a produtividade do 

marketing 

Re lacionado estreitamente com o problema do curto-pra ­

zo temos o facto do marketing demonstrar dificuldades em 

justificar as suas despesas em termos de retorno directo do 

investimento, sobretudo quando muitos dos resultados dese­

jados estão no longo-prazo e resu ltados pl uritrimestrais são 

por definição difíceis de ava liar. Os gestores de marketing 

da nossa amostra criticaram -se a si próprios por não con­

seguirem uma ligação melhor das acções de marketing a 

indicadores de renta bil idade. 
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É difícil separar aqui a causa e o efeito: as marcas fortes 

dominam o investimento em indicadores de desempenho do 

marketing ou a disponibilidade de dados correctos permite 

melhores indicadores, levando por sua vez a um marketing 

mais eficaz e ao desenvolvimento de marcas mais fortes? 

A nossa hipótese é de que cada factor reforça o outro. 

Existe uma ideia forte - muito relevante para os bens de con­

sumo emba lados e sectores do retalho - sobre a relativa 

faci lidade com que se podem avaliar programas de marke­

ting de curto-prazo e isto conduziu a uma utilização mais 

pesada de promoções no comércio de retalho e no ponto de 

venda , bem como de incentivos de preço ao consumo, reti ­

rando fundos a iniciativas que ajudavam a construir e man ­

ter o capital da marca . A Ford Motor e a General Motors 

oferecem um exemplo claro . A recente degradação do rating 

de dívida destas empresas está decerto relacionada com a 

sua extrema dependência de descontos, falta de inovações 

de produto substanciais e actividade fraca de desenvolvi­

mento de marca . 

A capacidade para seguir o desempenho do marketing 

depende das circunstâncias de sectores particulares. Um dos 

entrevistados em marketing de consumo salientou que a sua 

"cerca desta pesquisa 

As observações neste artigo baseiam-se nos pesquisas constantes do autor sénior sobre o papel do marketing no empresa e num tra­

balho de campo retratado no artigo "Can marketing regain its seat at the table?" (F. E. Webster, Jr., A.J. Malter e S. Ganesan, Marketing 

Science Report nO 03-113, MSI Working Paper Series nO 03-003, pp. 29-47). O trabalho de campo guiou-se por três obiectivos: (1) acu­

mular indícios sobre o natureza de mudanças que surgiram no empresa e sobre o influência dos actividades de marketing em grandes 

empresaSi (2) identificar os forças que lideram os mudanças no organização do função de marketingi e (3) examinar até que ponto o 

competência de marketing em estruturas de organizações mais descentralizados e flexíveis consegue imiscuir-se nos processos de ino­

vação e criação de valor, gestão de relacionamentos com o cliente e gestão do cadeia do oferto. 

A escolho do metodologia de pesquiso - entrevistos pessoais com executivos seniores - baseou-se no necessidade dos entrevistados 

terem uma perspectiva suficientemente aberto e uma familiaridade profundo com o papel do marketing numa grande organização e 

os suas mudanças 00 longo do tempo. Tendo em conto o natureza exploratório do pesquiso, o complexidade e subtileza dos proble­

mas do pesquiso e o terminologia usado por diferentes entrevistados, exigia-se uma entrevisto flexível (inserido num quadro determi­

nado) poro que os ambiguidades pudessem ser enfrentados e os significados clarificados. 

Acumulámos dados de duas fontes. Primeiro, conduziram-se entrevistos profundos com CEO e executivos seniores do marketing 

numa amostro diversificado de 12 empresas. Três empresas detinham rendimentos anuais no intervalo dos 100-200 mil milhões (bi­

lhões, no designação anglo-saxónica) de dólares, oito estavam nos 2-100 mil milhões (bilhões) e uma facturava menos de um milhar 

de milhões (bilhão). As indústrias representados espelharam os mercados industrial e de consumo, e um misto de produtos e serviços, 

incluindo automóveis, químicos, electrónica e tecnologias de informação, alimentação, produtos de limpeza e brinquedos. 

Entrevistámos também um gestor sénior de uma consultora de marketing líder. Em segundo lugar, o autor sénior participou num fórum 

interactivo de dois dias paro 40 executivos seniores de marketing e um número reduzido de participantes académicos, todos eles con­

vidados. As discussões focaram-se nos experiências dos CMO face 00 papel do marketing em mutação nos suas empresas. 

Foram tirados apontamentos pormenorizados durante cada entrevisto executivo. Dessas notas, e dos notas sobre discussões no fórum 

interactivo dos CMO, identificaram-se 24 temos comuns. Numa análise subsequente, conceitos relacionados foram agregados em oito 

categorias de temos, usados como sub-temos poro os nossos observações neste relatório. As descobertos baseiam-se em tendências 

centrais nos empresas estudados, embora não sejam verdadeiros paro todos. Foram apoiados ainda por observações do literatura de 

marketing e imprensa económica, mos não significam que se garanto que os questões são relevantes poro todos os empresas. As iden­

tidades dos entrevistados e dos suas empresas foram preservados poro garantir o anonimato e informações confidenciais. 
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HOje o marketing tem mais a ver com o trabalho 
com retalhistas e acções na loja: os mass-media 
perderam importância. na verdade, já ninguém 

pode definir o que mass-media significa. 

empresa pode avaliar a eficácia das suas despesas promo­

cionais diariamente, usando dados no ponto de venda para 

cada grande cliente de retalho. Nos mercados industriais, 

com menos clientes, menos transacções, ciclos de decisão 

mais longos e relações menos directas entre as acções de 

marketing e os resultados de vendas, os efeitos das 

despesas de marketing podem ser mais difíceis de con­

trolar. 

• Viragens na fonte de poder e perda do controlo da 

produção 

Este factor é claramente visível nos grandes retalhistas 

como a Wal-Mart, Home Depot, Target e Staples; em empre­

sas importantes do comércio electrónico como a 

Amazan.com; e nas operações baseadas na Internet de mar­

keting directo tradicional como a Land's End e L.L. Bean. A 

sua importância provocou grandes viragens na fonte do 

poder. 

Para compensar a questão da perda de poder dos fabri­

cantes, existem catalisadores como a consolidação generali­

zada de vendedores; a evolução de sítios na Web de leilões 

para muitos produtos e bens industriais; a formação de gru­

pos de vendedores em vários sectores, incluindo lojas inde­

pendentes de hardware, hospitais, farmácias e mercearias a 

retalho; fusões entre distribuidores; e estratégias de procure­

ment que exigem menos vendedores para um dado produto 

ou serviço. 

Como consequência, os fabricantes atribuíram maior 

importância à gestão de relacionamentos com clientes, pro­

moções comerciais e força de vendas no terreno. A viragem 

na fonte do poder também atribui um novo papel às marcas 

num contexto estratégico diferente. As marcas de produtores 

são cada vez mais vistas como um elemento-chave numa 

relação com três vectores entre o fabricante, revendedor e 

utilizador final, em vez de apenas entre o fabr icante e o con ­

sumidor5 

• As exigências crescentes da gestão de relacionamento 

com o cliente (CRM) 

As nossas entrevistas confirmaram a viragem significativa 
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para uma gestão de relacionamento com o cliente (CRM, no 

acrónimo em inglês) como preocupação central da gestão 

de marketing. É uma realidade para as empresas de bens de 

consumo, onde o cliente é hoje definido como retalhista, e 

não consumidor final, e para empresas industriais onde não 

é invulgar que um pequeno número de clientes represente 

mais de metade dos resultados da empresa. Para alguns 

marketeers industriais, por vezes apenas três clientes repre­

sentam 50% dos rendimentos. O CEO de uma empresa 

importante de produtos embalados disse-nos que os seus 

seis maiores clientes (incluindo a Wal-Mart, Target e K-Mart) 

representam a maior fatia de rendimentos da empresa. 

A importância acrescida do CRM, e o maior risco de se 

tornar dependente de clientes maiores e menos numerosos, 

estão a empurrar as responsabilidades de marketing para a 

organização das vendas no terreno. Veja-se a unidade de 

serviços globais da IBM, onde os executivos de vendas no 

terreno que dirigem as maiores contas da organização 

detêm agora responsabilidade de orçamento, ganhos e per­

das. 

• Passar recursos do marketing para as vendas 

Num mundo de orçamentos de marketing estagnados ou 

em queda, a viragem para o CRM nas vendas retira fundos 

à publicidade nos mass-media e a promoções para o con­

sumidor, canalizando-os para actividades de vendas no ter­

reno e promoções comerciais. Não se trata apenas de uma 

identidade pouco clara entre o marketing e as vendas; 

marca uma redução acentuada na influência do marketing 

e na erosão que lhe está associada na competência e 

capacidades de marketing. Para muitas empresas de bens 

de consumo o impacto foi dramático . O gestor de marca 

tradicional está hoje focado quase exclusivamente em negó­

cios comerciais e outros programas relacionados com activi­

dades na loja, previstas para criar lucros imediatos nas ven­

das. Um executivo disse-nos: "Hoje o marketing tem mais a 

ver com o trabalho com retalhistas e acções na loja: os 

mass-media perderam importância. Na verdade, já nin­

guém pode definir o que mass-media significa". 

Esta viragem surge claramente nas empresas de auto­

móveis. A sua utilização agressiva de incentivos de vendas, 

incluindo descontos e financiamentos a 0%, é bem conheci­

da. O que é menos conhecido é o abandono total da disci­

plina de competência de marketing. Ao longo dos anos 

1990, as companhias automóveis tornaram essa competên-
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Embora a sub-unidade de marketing se mantenha 
forte nas empresas analisadas, um exame mais atento 
dos dados reuela que as únicas áreas de decisão ainda 
dominadas pelo departamento de marketing eram as 
mensagens publicitárias e as pesquisas de marketing 

(muito focadas em aualiações da satisfação 
do cliente). 

cia uma prioridade, investiram nela e dedicaram-lhe for­

mação. Mas constrangimentos de custos exacerbados por 

contratos de trabalho a longo-prazo, compromissos com 

planos de pensões e excesso de capacidade da indústria, 

despertaram a atenção para volumes de unidades vendidas. 

As vendas, serviço e apoio ao concessionário dominam o 

marketing. Em vez de construir a imagem de marca da cons­

trutora, a publicidade nos media folará mais do último pro­

grama de descontos ou será implementada 00 nível do con­

cessionário. 

• Limitar o papel do marketing 

A dimensão das equipas de executivos tem sido reduzida 

ao longo da última década no busca de maior eficácia e 

produtividade. Entre as funções mais severamente afectadas 

estão o planeamento estratégico - que desapareceu pratica­

mente - e o marketing, que há duas décadas foi identifica­

do cada vez mais com o planeamento estratégico. Em geral, 

os entrevistados usaram muitas vezes expressões como "o 

marketing perdeu um lugar na mesa". 

Na maior parte das empresas, o marketing executivo man­

tém uma responsabilidade pela gestão global da marca e a 

comunicação. O executivo de marketing do topo gere hoje 

uma equipa muito reduzida e é responsável por políticas que 

garantem a coerência da utilização da marca no mundo; 

pela construção de um capital de marca; pela coordenação 

do desenvolvimento de sub-marcas para linhas de produto 

distintas; e por alcançar a eficácia e coerência na compra de 

espaço publicitário nos media e relações com agências. 

• A viragem do marketing para unidades de negócio 

estratégicas 

Um dos temas abordados por executivos de cerca de dois 

terços das empresas na nossa pesquisa foi o da respon­

sabilidade pela estratégia de marketing ter sido empurrada 

para baixo na organização e para fora, para unidades de 

negócio estratégicas. Manteve-se ao nível executivo apenas 
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nas empresas em que o CEO tinha uma forte orientação de 

marketing ou passado na disciplina. Os executivos entrevista­

dos indicaram que, nas suas empresas, parecia existir agora 

um compromisso mais forte com a orientação para o cliente 

assumida mesmo como um valor - muito mais actualmente, 

do que há dez anos. No entanto, alguns observaram que as 

suas empresas ainda tendiam a estar centradas no produto ou 

numa estratégia de desenvolvimento com base no mercado. 

O atrito geral na competência de marketing é sustentado 

nos comentários de executivos que observaram que, mesmo 

ao nível da unidade de negócio estratégica, muitas decisões 

tradicionais do marketing-mix já não eram prioritariamente 

do domínio do departamento de marketing. Um estudo pu­

blicado em 19996 concluiu que, embora a sub-unidade de 

marketing se mantivesse forte nas empresas analisadas, um 

exame mais atento dos dados revelou que as únicas áreas 

de decisão ainda dominadas pelo departamento de marke­

ting eram as mensagens publicitárias e as pesquisas de mar­

keting (muito foca das em avaliações da satisfação do 

cliente). Por oposição, a sub-unidade de vendas era distin­

ta do marketing e detinha a maior influência de todas as 

sub-unidades funcionais (incluindo a de marketing) nas 

decisões sobre estratégia de distribuição, fixação de preços, 

desenho do serviço ao cliente e escolha de parceiros de 

negócio estratégicos. 

Quatro desafios para a gestão do marketing 
Quem deveria ser especialista em clientes actuais e 

potenciais e sobre os seus padrões de compra? Deverá 

haver um "centro de excelência" em competências de mar­

keting nucleares, tais como a gestão de um portfólio de 

marcas, preços, pesquisas de mercado a longo-prazo e 

segmentação de clientes? E quem pode defender a 

manutenção e desenvolvimento destas competências? Em 

muitas empresas, estas perguntas já não têm uma respos­

ta fácil. 

Em geral, todavia, existem quatro desafios principais a 

enfrentar . 

• Avaliar a produtividade do marketing 

Este é o problema mais premente da gestão de marketing, 

à medida que procura recuperar "o seu lugar na mesa". No 

entanto, o debate da produtividade não se pode resolver até 

que os gestores de marketing tenham acesso a melhores 

indicadores. Estes indicadores devem distinguir entre 
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Deueria ser óbuio que as hipóteses de uma inouação 
ter sucesso aumentam se forem guiadas por estudos 
de necessidades de clientes, comportamentos, etc., 

áreas em que o marketing deueria assumir 
a liderança. 

objectivos a longo e curto-prazo, bem como efeitos a longo 

e curto-prazo das despesas em marketing - o que coloca a 

questão da distinção entre marketing e vendas. As linhas 

estão pouco claras: o marketing tornou-se mais parecido 

com as vendas através do seu enfoque nos resultados a 

curto -prazo e actividades de promoções de vendas; as ven­

das, com maior enfoque nos relacionamentos estratégicos 

com clientes, tornaram-se mais parecidas com o marketing . 

Obviamente, seria uma ajuda concordar claramente 

sobre a seguinte distinção: o marketing é de longo-prazo 

e estratégico, e as vendas são de curto-prazo e tácticas . O 

H dispersão das competências tradicionais do marketing 

Actualmente, o marketing em grandes empresas é menos um 

departamento e mais uma dióspora de competências e capaci­
dades distribuídas mesmo fora da organização. 
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sucesso das vendas seria avaliado através de mudanças 

diárias, semanais e trimestrais no volume de vendas e nos 

níveis de stock dos revendedores, por exemplo. O sucesso 

do marketing seria avaliado por tendências de mais 

longo-prazo na atenção e atitudes do consumidor, satis­

fação e retenção de clientes, lealdade do cliente e à 

marca, mudanças anuais e de mais longo-prazo nos 

resultados de vendas, lucros como percentagem dos 

rendimentos, lucros totais, liquidez e retorno do investi­

mento em preços de acções, incluindo as correlações entre 

estas várias medidas. 

No entanto, o declínio contínuo da credibilidade do mar­

keting complica-se ainda mais com o pressuposto de que os 

efeitos do marketing deveriam ser directamente visíveis nos 

resultados financeiros, sem referência a mudanças em qual­

quer das variáveis intervenientes, como a satisfação de 

clientes, preferências e intenções de compra. Existe uma 

necessidade premente para novos desenvolvimentos con­

ceptuais, face ao impacto das despesas de marketing nessas 

variáveis intervenientes e na sua relação com as mudanças 

de rendimento e margens de lucro. 

É encorajante notar o aparecimento de pesquisas 

académicas importantes que lidam com a relação entre a 

orientação para o mercado ou para ao cliente , investimen­

tos de marketing e indicadores financeiros de desempenho? 

E aplaudimos esforços como os de conferências de CMO 

(chief marketing officers) co-patrocinadas pela McKinsey, 

Wharton School, Harvard Business School e Marketing 

Science Institute para impôr mais fortemente indicadores de 

marketing práticos que façam sentido para CEO e CFO 

(chief financiai officers) . 

• Enfoque a longo-prazo versus enfoque a cur­

to - prazo 

Os gestores de marketing acreditam que as suas despesas 

mais importantes representam investimentos de longo-prazo 

no crescimento e futura rentabilidade do negácio. Acreditam 

que reforçam o capital da marca, sublinham a qualidade do 

produto, melhoram as relações com clientes e com parceiros 

de distribuição e fortalecem preços. No entanto, também 

pensam que a maior parte dos gestores seniores tendem a 

considerar o marketing como uma despesa corrente - e as 

'despesas' cortam-se facilmente . 

Uma viragem do foco nos resultados trimestrais por acção 

para o desenvolvimento de um negócio a longo-prazo pode 

rs 
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apenas vir da gestão de topo e dos investidores. Alguns 

sinais sugerem um movimento nessa direcção. Exemplos 

publicitados recentemente de práticas de contabilidade 

empresarial duvidosa produziram reacções fortes nos círcu­

los de gestão, encorajadas, claro, por regulamentos finan­

ceiros muito mais severos . Há um reconhecimento geral de 

que resultados a curto-prazo significam pouco em termos de 

preços sustentados das acções (em bolsa) se não fizerem 

parte de um padrão sólido de crescimento lucrativo a lon­

go-prazo. Entre as mudanças mais sign ificativas até agora 

estão as decisões de algumas empresas deixarem de pu­

blicar resultados pró-forma e passarem a respeitar regras de 

contabilidade acerca dos prazos legais de reconhecimento 

dos rendimentos. 

Por seu lado, os gestores de marketing podem começar a 

opor-se ao curto-prazo, trabalhando com os especialistas 

financeiros das suas empresas para definir as consequências 

a longo-prazo de acções que se centram nos volumes de 

vendas trimestrais por oposição a rendimentos de mais 

longo-prazo e margens geradas, por exemplo, por despesas 

em desenvolvimento de marcas. Estas conclusões foram sus­

tentadas por pesquisas académicas recentemente publi­

cadas7. 

• Inovação em produtos e estratégia 

Vários estudos mostraram que a inovação de produto é a 

principal influência na rentabilidade de um negócio a lon­

go-prazo. Mais de dois terços das 100 empresas globais 

analisadas no ano passado pelo Conference Board indica­

vam que a inovação era uma prioridade de topoa Pesquisas 

separadas sobre o sector produtivo confirmam o ritmo espe­

rado: em 2007, diz a Deloitte, as vendas de novos produtos 

introduzidos nos três anos anteriores deverão gerar 34% dos 

rendimentos totais - contra 21 % há apenas sete anos9. 

Todavia, os CEO ficam muitas vezes desapontados pelo 

nível de inovação da sua empresa, uma situação pela qual 

consideram responsável, pelo menos parcialmente, o marke­

ting. Na verdade, pesquisas demonstram que os CEO dese­

jam que o marketing tenha um papel mais activo no desen­

volvimento de novos negócios, enquanto os CMO estão mais 

centrados no desenvolvimento de novos produtos 10 

É errado, porém, culpar o marketing das deficiências da 

inovação, porque a inovação está sujeita precisamente às 

mesmas forças que desvalorizam os contributos do marke­

ting: pressão financeira do curto-prazo. Pelo contrário, de-

veria ser óbvio que as hipóteses de uma inovação de suces­

so são maiores se os esforços forem guiados por estudos 

válidos e fiáveis sobre a evolução das necessidades de 

clientes, desejos, atitudes, preferências, comportamentos de 

compra e, assim sucessivamente, áreas em que o marketing 

deveria assumir a liderança. 

o facto do marketing continuar a desempenhar 
um papel influente na estratégia empresarial 

de algumas empresas sugere que existe ao mesmo 
tempo uma oportunidade e uma abordagem viável 

para construir competências de marketing como fonte 
de vantagens competitivas. 

Novos tipos de capacidades do marketing organizacional 

e competências de marketing melhoradas são necessárias 

para voltar a dar valor a estes estudos do cliente e fornecer 

maior orientação e apoio aos esforços de investigação e 

desenvolvimento. Claramente, o marketing deve redobrar 

esforços para mostrar o seu valor no fluxo de inovação. E 

isso está a acontecer: numa das empresas entrevistadas, 

uma grande inovação de categoria de produto foi lançada 

com sucesso com o input do marketing. Apesar da burocra­

cia do marketing executivo ser menor do que já foi, a função 

de marketing tem agora mais influência e credibilidade . 

• Construir o valor de uma marca 

O capital da marca e a importância estratégica da marca 

são talvez os sobreviventes mais sólidos das pressões finan­

ceiras e organizacionais que foram exercidas em gestores de 

marketing. Inquiridos recentemente no 100 Inquérito Grant 

Thornton de líderes empresariais americanos, 73% dos exe­

cutivos de topo afirmaram que ter uma marca forte é mais 

importante agora do que era há dois anos. A correlação 

entre a força da marca e o valor da empresa está a ser estu­

dada de perto e documentada com cuidado, e os académi­

cos do marketing estão a construir modelos de capital de 

marca que relacionam o desenvolvimento da marca, pro­

gramas de marketing e resposta de clientes ao valor de 

longo-prazo para o accionista 11. 

Existem cada vez mais indícios de que grandes fabricantes 

estão a usar estes modelos de capitalização de marca para 

desenvolverem estratégias de marketing e branding que se 

adaptem às pressões financeiras constantes e a um ambi­

ente de negócios em que os parceiros de distribuição são 

1 fi I REUIS!R PORTUGUESR E BRRSllEIRR DE GESTfto 



Sloan Management Rev jew 

Caracterfsticas de empresas nos extremos da influência do marketing 

o facto do marketing continuar a desempenhar um papel influente na estratégia empresarial de algumas empresas, sugere que existe, 
ao mesmo tempo, uma oportunIdade e uma abordagem viável para construir competências de marketing 

como fonte de vantagens competitivas. 

Dimensões-chave 

Definição do marketing 

Objedivos da gestão de topo 

Orientação e background funcional do 

CEO 

Prioridades da gestão de topo 

Estratégia de crescimento 

Papel das marcas 

Enfoque do desenvolvimento de novos 

produtos 

Estratégia de portfólio 

Características quando o marketing 

não tem influência nas decisões 

empresaria is 

Desacordo generalizado e ambiguidade 

sobre o papel e importância do 

marketing e orientação para o cliente. 

Enfoque nos preços de acções 

correntes, rendimento por acção, 

redução de custos, quota de mercado, 

volume de vendas. 

Nenhuma ou pouco experiência de 

marketing; enfoque na comunidade 

financeira. 

Redução de custos e produtividade do 

trabalho. 

Crescimento alcançado através de 

fusões e aquisições. 

Marcas fortes usadas como «vacas 

leiteiras» para financiar aquisições 

e estratégia de crescimento. 

Foco no produto e tecnologia. 

Gerido para o cash-flow; fixação de 

preços usado para alcançar objectivos 

de volume. 
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Características quando o marketing 

é influente nas decisões empresariais 

Compreensão clara e partilhada 

do papel do marketing; forte orientação 

para o cliente na cultura empresarial. 

Focados no crescimento de longo-prazo 

dos rendimentos, lucros, EPS e cash-flow. 

Compreensão profunda do marketing; 

visão forte do valor do cliente. Advogado 

do cliente. 

Clientes, revendedores e contas-chave. 

Informação de mercado e acumulação 

de dados que sejam ferramentas-chave 

de gestão. 

Crescimento alcançado atrovés 

de um compromisso sério face a pesquisa 

e desenvolvimento, e inovação de produto. 

Investimentos substanciais para construir 

e manter o capital de marca. 

A análise do cliente está interligada com 

o desenvolvimento de produto. 

Portfólio de cliente analisado e gerido em 

função da lealdade e rentabilidade. 
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excepcionalmente fortes. Um exempla clássico é a fabricante 

de microprocessadores Intel com o programa «Intel Inside». 

Existe também a consciência crescente de que a marca é 

mais do que um relacionamento com o utilizador final; é 

também um activo poderoso para o retalhista ou o cliente 

industrial que incorpora o produto com marca na sua oferta 

de produto. A gestão de marketing será desafiada para sus­

tentar e aumentar as estratégias de gestão de marca e de 

tácticas à medida que a função clássica do marketing 

empresarial continuar a sua erosão. 

Apesar das perspectivas cinzentas, existem empresas em 

que o marketing tem tido sucesso. A função tem um papel 

bem definido, e existe um consenso sobre o seu âmbito e 

contributo. Indicadores desse sucesso são claros no cresci­

mento das vendas e rendimentos, lealdade de cliente, capi­

tal de marca forte e um fluxo constante de produtos ino­

vadores. 

Nestas empresas, existe geralmente um CEO com um 

background de marketing forte ou com uma boa com­

preensão do marketing, um trunfo para o crescimento a 

longo -prazo, e uma visão determinada sobre como criar 

valor para clientes. Existe também informação de marke­

ting adequada para avaliar o desempenho, como dados 

sobre a quota de mercado, atitudes perante as marcas, 

volumes de vendas de grandes clientes e margens por 

conta. A burocracia é mínima; um marketing forte deixou 

de ser associado a um grande departamento de marketing. 

E a orientação para o cliente está associada ao desen­

volvimento de novos produtos (Ver a caixa "Características de 

empresas nos extremos da influência do marketing" na p. 17). 

Esse conjunto de características é o que deve hoje ser 'recu­

perado' para uma competência de marketing viável em 

muitas empresas . 

O facto do marketing continuar a desempenhar um 

papel influente na estratégia empresarial de algumas 

empresas sugere que existe, ao mesmo tempo, uma opor­

tunidade e uma abordagem viável para construir com­

petências de marketing como fonte de vantagens competi­

tivas. Poderá não surgir de formas 'convencionais', como 

por exemplo sob a forma de um grande departamento de 

marketing. Pelo contrário, poderá apelar para um "centro 

de excelência" que permita uma colaboração num leque 

variado de elementos de marketing. O mandato para um 

centro destes seria o de construir e sustentar a competên­

cia de marketing pela organização inteira, usando todas as 

ferramentas disponíveis de desenvolvimento de gestão, 

incluindo recursos humanos e sistemas de tecnologias de 

informação. 

O centro não deveria ser responsável por desenvolver ou 

implementar estratégias de marketing; deveria ser um 

repositório para conhecimentos especializados sobre 

clientes, e deveria gerir processos para desenvolver e dis­

seminar esse conhecimento. Uma das possibilidades é a 

emergência de um papel a desempenhar por um líder de­

dicado à gestão de recursos de marketing. Entre as suas 

tarefas poderiam estar a identificação de programas de for­

mação em gestão com base em universidades e outras 

fontes publicamente disponíveis, e seminários dirigidos a 

especialistas fora do marketing, para além de adaptar esses 

recursos às necessidades da empresa. 

Tornou-se claro que o marketing permanece uma área da 

prática da gestão e uma disciplina académica em evolução. 

As mudanças no papel do marketing ao longo do tempo 

parecem ser dominadas pela insatisfação com um estatuto, 

mais do que motivadas por uma visão clara da organização 

optimizada. Assim, sem uma visão orientadora mais forte, o 

marketing poderá enfrentar um futuro de experiências e 

mudanças, com ciclos constantes entre centralização e des­

centralização, enfoque no longo-prazo e no curto-prazo, e 

entre a construção de marcas fortes e a exploração de opor­

tunidades imediatas resultando de custos e preços mais 

reduzidos. 

Estes ciclos não são necessariamente algo de negativo, 

desde que o conjunto de competências e capacidades 

globais seja retido e desenvolvido em consciência à medida 

que a empresa crescer. As capacidades e competências do 

marketing deveriam estar no centro dos processos da 

empresa e ser intrínsecos à inovação de produtos, gestão da 

cadeia da oferta, desenvolvimento e retenção de clientes e 

criação de liquidez. A questão mais importante é garantir 

que existe alguma forma de estrutura para identificar os ele­

mentos da competência de marketing, onde estiverem na 

organização, para integrá-los de maneira a que o marketing 

possa contribuir plenamente para o aumento do valor para 

os accionistas. 
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Criação de ualor no sector da construção 
e das obras públicas 
Uma abordagem conceptual 

por Jorge Rodrigues 

RESUmO: o senso comum acredita que eleuados ualores de facturação proporcionam, graças às economias de escala, 
custos mais reduzidos, logo, resultados fauoráueis eleuados. Este artigo pretende contribuir para esclarecer este mal 
entendido, explicando o processo de criação de ualor económico, no sector da construção e obras públicas. Para tal, 
com recurso a uma abordagem que integra os conceitos oriundos da economia industrial, da estratégia e das finanças 
empresariais, demonstramos que a criação de ualor económico está associada à eficiência da gestão das empresas 
que nele operam, e não aos eleuados montantes de facturação. num mercado onde os processos, os produtos ou os 
seruiços são não padronizados, onde o preço final geralmente é fixado pelo cliente, serão as empresas mais efi­
cientes, e melhor geridas, as que irão criar maior ualor económico. 
Palavras-chave: Cadeia de Valor, Criação de Valor Económico, Construção e Obras Públicas, Eficiência 

TITlE: Corporate wealth on construction and public works: a conceptual approach 
H8STRHCT: Common sense belieues that great amounts of income will offer reduced costs, supported by economies 
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O 
sector da construção civil e das obras públicas, por ter 

uma cadeia de valor muito extensa, tem um grande 

peso relativo na criação de riqueza e na estrutura do 

emprego em qualquer economia . Integra uma ampla rede 

de fornecedores, proporcionando o aparecimento de exter­

nalidades positivas aos restantes sectores da economia, e 

gera efeitos multiplicadores significativos a montante e a 

jusante. A evolução do sector depende do montante e das 

fases do investimento noutros sectores da economia, sendo, 

por isso, uma actividade tendencialmente pró-cíclica, i.e., 

com expansões mais marcadas que a economia global, em 

fases positivas do ciclo, e recessões mais profundas em 

períodos negativos. Por ser uma actividade de volume e com 

muita visibilidade, o senso comum acredita que elevados 

valores de facturação implicarão, graças às economias de 

escala, custos mais reduzidos, logo, resultados favoráveis 

elevados. Com este artigo, pretendemos demonstrar que a 

criação de valor económico no sector da construção e das 
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obras públicas está associada à eficiência da gestão das 

empresas que nele operam, e não aos elevados montantes 

de facturação. 

H criação de ualor económico no sector da construção 
e das obras públicas está associada à eficiência 

da gestão das empresas que nele operam, 
e não aos eleuados montantes de facturação. 

Após esta introdução, no primeiro ponto iremos caracteri­

zar o mercado de concorrência perfeita, cujo modelo nos irá 

servir de referência para medir o valor económico criado. 

Para a quantificação desse valor, iremos tomar de emprésti­

mo os modelos das finanças empresariais e recorrer à infor­

mação proporcionada pelo mercado de capitais. Por fim, 

articulamos todos estes conceitos oriundos da economia 

industrial, da estratégia e das finanças empresariais como 

uma possível explicação para a origem da criação de valor 

económico, no sector da construção e das obras públicas. 

H origem do uiJlor económico 
A criação de valor por uma empresa é o resultado de se 

aproveitarem as oportunidades de mercado que geram 

lucros económicos 1 supra-normais2. A origem destes rendi­

mentos está na diferença entre os proveitos resultantes da 

venda da produção no mercado e os seus custos totais (cus­

tos de oportunidade incluídos). Assim, numa economia de 

mercado, a existência ou não de tais rendimentos, e a sua 

magnitude, dependem das condições competitivas do sector 

específico em que a empresa desenvolve a sua actividade . 

• Rendas supra-normais em condições de concor­

rência perfeita 

Um mercado de concorrência perfeita (Thompson e 

Formby, 1993; Perloff, 1999), caracteriza-se pelo seguinte: 

- Existência de produtos ou serviços homogéneos. Num 

Jorge Martins Rodrigues 
jjrodrigues@esce.ips.pt 

mercado com este pressuposto, não existem possibilidades 

de diferenciação a partir de alguma característica dos pro­

dutos ou serviços que se negoceiam. Estes são substitutos 

perfeitos, pelo que o preço é o único parâmetro relevante 

nas decisões dos compradores; 

- Atomicidade de empresas. Quer a estrutura da oferta quer 

a estrutura da procura está suficientemente atomizada, 

pelo que a sua interacção competitiva leva a que nem os 

produtores nem os consumidores possam gerar situações 

de poder de negociação, influenciando o preço; 

- Perfeita mobilidade e divisibilidade dos factores de pro­

dução. A consequência desta característica é de que não 

existem barreiras à entrada nem à saída do sector, pelo 

que os fornecedores dos factores de produção não 

monopolizam os seus recursos; 

- As decisões são tomadas em condições de certeza. A infor­

mação é pública, está disponível para qualquer partici­

pante no mercado e pode ser interpretada sem qualquer 

custo. Esta condição estabelece a não existência de assi­

metria de informação para qualquer dos intervenientes no 

mercado. Não há custos de transacção. 

Num mercado com estes pressupostos não haveria rendas 

supra-normais3 nem para as empresas nem para os 

accionistas. Se não admitirmos a flexibilidade daqueles pres­

supostos, a concorrência forçará continuamente a baixa dos 

proveitos 'anormais' das empresas e eliminará as rendas 

supra-normais. Qualquer sector económico com rendibili­

dade acima da média, exercerá uma atractividade maior 

sobre si para as empresas de outros sectores. Estas empre­

sas, dados os pressupostos anteriores, poderão entrar 

naquele sector sem problemas, conseguir os activos e o 

know-how necessários para competir com êxito, e levar à 

erosão dos proveitos supra-normais das empresas que aí se 

encontram estabelecidas. Assim, é razoável pressupor que 

em contexto real, os gestores das empresas tentem evitar a 

concorrência. 
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Para Gonçalves e Ferro (2001), o papel da estratégia 

empresarial tem sido, de certo modo, o de 'furar' ou alterar 

os pressupostos básicos da teoria micro-económica neoclás­

sica, através dos seguintes movimentos: 

• criando e explorando o conceito e as técnicas de marketing, 

introduzindo elementos emocionais e simbólicos nos com­

portamentos dos consumidores e matizando, portanto, a 

assumpção de racionalidade perfeita e de optimização; 

• promovendo a diferenciação e a distinção de marcas, pa­

ra relegar o pressuposto da homogeneidade do produto; 

• procurando a dimensão e a posição dominante e erguen­

do barreiras à entrada, em detrimento das hipóteses da 

oferta atomizada e da liberdade de entrada e saída do 

mercado; 

• introduzindo no negócio descontinuidade e rupturas, por 

via da inovação, quebrando a presunção de estabilidade 

e linearidade; 

• protegendo as inovações tecnológicas através de patentes, 

contrariando, assim, a assumpção da informação perfei­

ta; 

• visando vantagens competitivas duradouras capazes de 

gerar lucros crescentes e anormais, para fugir à lógica dos 

rendimentos marginais decrescentes e dos lucros ten­

dentes para zero; 

procurando uma posição competitiva singular e 

duradoura, através de uma proposta de valor única 

(Porter, 1996), afastando, assim, a teórica concorrência 

perfeita. 

Para isso, a gestão de topo deverá, por antecipação, pro­

ceder à formulação da estratégia a implementar, e à conse­

quente prática de uma boa gestão estratégica. Esta, por sua 

vez, consiste em assegurar, a tempo, a melhor congruência 

possível entre as exigências do meio envolvente e dos stake­

holders e os objectivos dos gestores de topo. Trata-se, pois, 

da gestão da empresa como um todo, na procura do poten­

cial de criação de valor económico (Martinet, 1983). O mes­

mo é dizer que são as imperfeições de mercado que pro­

porcionam às empresas as oportunidades de gerarem ren­

das supra-normais, i.e. , a criação de valor económico. 

• A vantagem competitiva como fonte de valor 

A moderna teoria financeira assenta na premissa de que 

24 

~~ 

os gestores têm como objectivo prioritário maximizar a 

riqueza dos investidores, independentemente do perfil destes 

(pródigos ou avarentos), incrementando o valor de mercado 

da participação de cada accionista na empresa, através do 

aproveitamento de todas as oportunidades de investimento 

que tenham um valor actual líquido positivo (Brealey e 

Myers, 2003). 

Em condições de concorrência perfeita , as empresas não 

podem gerar projectos de investimento com um valor actual 

líquido positivo, pois isso significaria a existência de rendas 

supra-normais. 

As condições extremas de concorrência perfeita implicam 

que qualquer empresa possa replicar sem custos as cadeias 

de valor das empresas que tenham identificado formas mais 

eficientes de competir num sector. Nestas condições, todos 

os projectos de investimento eficientes tendem a ser projec­

tos com valor actual líquido igual a zero, não sendo possível 

a criação de valor. 

Os pressupostos anteriores podem formalizar-se através 

do modelo de fluxos financeiros de três componentes: VALI 

= - 'o + [L 1=l n CFI I (1 +ta)1 1 + [VR 1(1 + ta)n ], onde VALI 

é o valor actuallíquido, no momento I; 'o representa o inves­

timento necessário no início do projecto; CFI são os fluxos 

financeiros disponíveis, no momento I; VRn é o valor residual 

nominal do projecto, no momento 11; la é O custo de oportu­

nidade do capital, diferenciado para cada momento no tem­

po; I representa os diferentes momentos do horizonte tempo­

ral; e li define a dimensão do horizonte temporal durante o 

qual se espera que a estratégia definida acrescente valor. 

A potência deste modelo tem em consideração os 

seguintes aspectos: 

• a qualidade das previsões para um dado horizonte tem­

poral , que servem de base à elaboração dos documentos 

de previsão a preços correntes (respondendo à questão: 

durante quanto tempo as estratégias irão gerar valor? ); 

• os fluxos financeiros previsíveis gerados em diferentes 

momentos (quanto vai ser libertado?); 

• o custo de oportunidade do capital investido, em cada 

momento (qual o valor do risco?); 

• a actualização, para o momento da decisão, dos fluxos 

financeiros gerados pela empresa, tendo em conta o custo 

de oportunidade do capital em cada momento. 
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o valor actual líquido resulta da soma dos fluxos finan­

ceiros assim actualizados. 

Então, os projectos com valor actual líquido positivo indi­

ciam o aproveitamento de oportunidades (ou ineficiências) 

de mercado por parte do seu promotor, gerando rendas 

supra-normais durante o período de vida considerado. Ou 

seja, durante este horizonte temporal verificam-se os pressu­

postos que caracterizam o mercado de concorrência perfei­

ta, estando a empresa a criar valor económico a partir dos 

projectos com valor actual líquido positiv04 

Constata-se assim, que na ausência de imperfeições de 

mercado, não é possível a criação de vantagens competiti­

vas sustentáveis, nem projectos de investimento cujo valor 

actual líquido seja positivo. Isto implicaria que a concorrên­

cia seria incapaz de replicar com êxito a cadeia de valor da 

empresa, o que contraria os pressupostos do mercado de 

concorrência perfeita. 

A ideia base desta análise é que o valor económico é sus­

tentado na dificuldade de replicação das vantagens compe­

titivas duradouras pelas outras empresas do sector. Se os 

concorrentes actuais ou potenciais puderem replicar essas 

vantagens sem grandes dificuldades, as nossas vantagens 

competitivas serão anuladas muito rapidamente. Portanto, o 

que confere valor às vantagens competitivas é a sua exclu­

sividade e durabilidade, pois ambas as características são a 

garantia de benefícios actuais e futuros e das oportunidades 

de crescimento empresarial. 

• O mercado de capitais e a criação de valor 
A criação de valor apoio-se na exploração de vantagens 

competitivas duradouras, que resultam de imperfeições do 

mercado de bens e serviços. Para a materialização do valor 

económico gerado pela empresa, na óptica financeira, o 

mercado de capitais desempenha um papel crucial. É neste 

mercado que se compra e vende o valor das empresas, i.e., 

se negoceiam as rendas empresariais actuais e futuras, na 

forma de títulos (acções ou dívida) que proporcionam o di­

reito a tais rendas. O mercado de capitais pode assumir 

diferentes formas de eficiências, dependendo da quantidade 

de informação integrada nos preços (Fama, 1970). 

No mercado de capitais actuam os investidores finan­

ceiros, comparando a rendibilidade esperada dos investi-

mentos da empresa com a rendibilidade que eles próprios 

exigem, em função do risco que assumem ao financiar tais 

investimentos. Da comparação da rendibilidade esperada 

com a rendibilidade exigida, surge a quantificação do valor 

económico no mercado de capitais. 

Este raciocínio é válido, independentemente de uma 

empresa estar cotada ou não numa bolsa de valores. No 

caso das empresas cujos títulos não se negoceiam nas bol­

sas de valores, e nas quais se supõe existir um empresário 

ou gestor, é necessário reconhecer que este também é 

implicitamente um investidor no mercado de capitais . 

Quando esse empresário ou gestor procede à avaliação de 

investimentos, compara a rendibilidade exigida, o seu custo 

de oportunidade do capital, com a rendibilidade esperada. 

Este custo de oportunidade, para um decisor racional, será 

a rendibilidade que ele espera obter no mercado de capitais, 

suportando um risco similar ao do investimento que está a 

avaliar. Logo, o que acontece no mercado de capitais é de 

grande importância para todas as empresas, independente­

mente de os seus títulos estarem ou não cotados nesses mer­

cados. Enquanto a rendibilidade exigida é um custo de opor­

tunidade para os investidores financeiros, a rendibilidade 

esperada depende do conjunto de vantagens competitivas 

que os gestores da empresa sejam capazes de criar e de 

explorar. Quanto mais exclusivas e duradouras forem estas 

vantagens competitivas, maiores serão as possibilidades que 

a empresa tem de se distanciar da concorrência; conse­

quentemente, maiores benefícios futuros e oportunidades de 

crescimento e maiores níveis de rendibilidade esperada, 

logo, maior criação de valor. 

H origem do ualor no sector da construção e obras públicas 
Muitos dos projectos das empresas do sector da cons­

trução e obras públicas decorrem durante períodos de 

tempo consideráveis, por vezes anos. Assim, a definição do 

horizonte temporal de uma estratégia deve ter em conta o 

período de tempo em que os projectos que a empresa tem 

em carteira se desenvolvem. 

Vejamos algumas características deste sector: 

• Actividade das empresas. A actividade das empresas 

de construção e obras públicas pode ser entendida como 

uma sequência de projectos alternativos e irreversíveis 
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(Trigeorgis, 1996), com ciclos de vida diferentes, os quais 

podem proporcionar oportunidades de crescimento cujo 

valor depende da discricionariedade dos investimentos 

futuros (Myers, 1977). 

A construção é uma actividade económica com marcada 

especificidade e caracterizada por uma grande diversi­

dade de projectos, onde cada obra é, geralmente, um 

caso particular. Não existe, por conseguinte, padronização 

nem de produtos nem de processos de fabrico. Neste con­

texto, a noção de irreversibil idade traduz-se no facto de 

uma decisão sobre a escolha de um projecto condicionar 

o número e a natureza dos projectos futuros num dado 

horizonte temporal. Se é possível, em qualquer momento, 

parar o desenvolvimento de uma estratégia empresarial, 

já é mais difícil desfazermo-nos dos investimentos com­

prometidos nesse projecto, devido à ausência de um mer­

cado organizado e com liquidez; 

• Estrutura do mercado. A construção é uma actividade 

essencialmente local, com uma procura que vai do Estado, 

das multinacionais, aos pequenos promotores tradicionais 

e aos particulares. Do lado da oferta, o sector é constituí­

do por empresas de diferente dimensão e graus de espe­

cialização. De um lado, encontram-se as empresas arte­

sanais, geralmente muito especializadas num produto ou 

numa técnica, empregadoras de um pequeno número de 

pessoas. Do outro, as empresas de construção industrial e 

obras públicas, normalmente responsáveis por grandes 

projectos, frequentemente em parcerias, e que executam 

obras para o sector público e/ ou para grandes empresas 

privadas; 

• Produtos e serviços. O sector da construção e obras 

públicas exerce uma actividade económica com marcada 

especificidade e caracterizada por uma grande diversi­

dade: 

- de projectos, onde cada obra é, geralmente, um caso par­

ticular. Não existe, por conseguinte, padron ização nem de 

produtos nem de processos de fabrico; 

- de produtos, que cobrem tanto a habitação tradicional 

como uma estrada, um edifício inteligente ou uma bar­

ragem; 

- de operações produtivas, onde o produto final resulta da 

acção combinada de várias especialidades com graus 
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diferenciados de exigência e tecnologia; 

- de tecnologias, em resultado da combinação de dois fac­

tores - das várias especialidades que intervêm numa 

empreitada; da coexistência, no quadro de cada especia­

lidade, das novas tecnologias com as tradicionais; 

- de unidades produtivas, com estabelecimentos industriais 

'clássicos', pouco evoluídos tecnologicamente e com 

grande peso do factor mão-de-obra, em paralelo com 

empresas de ponta, dispondo de meios e capacidades 

claramente acima da média. É esta diversidade das activi­

dades de construção que permite que se caracterize este 

sector como heterogéneo, fragmentado e segmentado; 

• Discricionariedade dos gestores. Para Myers e Majluf 

(1984), a assimetria de informação entre os gestores -

geralmente melhor informados sobre as capacidades da 

sua empresa e actuando na defesa dos actuais accionistas 

- e o mercado, leva a que aqueles, por vezes, possam 

implementar projectos com valor actual líquido negativo 

(fenómeno de selecção adversa, que poderá conduzir ao 

enraizamento dos gestores), recorrendo ao mercado para 

o seu financiamento com capitais alheios, transferindo, 

assim, o risco para os financiadores . 

metodologia 
O valor actual líquido (VAL) era o paradigma dominante 

na avaliação financeira ex-ante de projectos de investimen­

to, no período sobre o qual fizemos a análise (1988-2000). 

Por tal motivo, cremos que se justifica utilizar a metodologia 

do Valor Económico Acrescentado (Economic Va/ue Added -

EVA®) , como métrica ex-post do desempenho global dos 

projectos implementados, por ambas as metodologias par­

tilharem os mesmos pressupostos teóricos (Albouy, 1999; 

Grinblatt e Titman, 2002; Neves, 2002). Aferia-se, assim, a 

criação ou não criação de valor. 

• Amostra de conveniência e sua dimensão 
À semelhança do que acontecia nos outros países da 

União Europeia (Eurostat, 1995), a estrutura do sector da 

construção civil e obras públicas, em Portugal, era caracteri­

zada pela existência de um reduzido número de grandes 

empresas, seguidas de uma importante franja de empresas 

de média dimensão. Por último, surgia uma grande massa 
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de pequenas construtoras, especializodas em determinados 

trabalhos e que exerciam a sua adividade em mercados 

mais específicos e de âmbito local. Acrescia ainda o fado de 

uma parcela significativa da produção das maiores empre­

sas ser realizada por recurso à subcontratação destas 

pequenas empresas especializadas. 

Em investigação qualitativa, a dimensão da amostra era 

difícil de definir em termos quantitativos. Contudo, um 

critério permanecia incontornável: a amostra devia produzir 

novos fados e um máximo de informação (Deslauriers, 

1991) . Para confirmar ou infirmar uma teoria, o estudo de 

casos múltiplos requeria entre três a dez casos, dependendo 

dos obiedivos do investigador (Yin, 1993; Robson, 2001), 

enquanto Eisenhardt (1989) recomendava entre quatro a 

dez bons casos. 

Seguindo este raciocínio, foi seleccionada uma amostra de 

conveniência6, cuia dimensão (seis empresas) resultou da 

aplicação dos critérios de selecção pré-estabelecidos, de 

modo a que as ligações observadas entre os conceitos 

pudessem ser nitidamente acentuadas. Esta amostra era 

constituída por empresas de grande dimensão, com estru­

turas organizacionais complexas (Fama e Jensen, 1983) e 

com um envolvimento considerável no sedor, actuando 

como empreiteiros gerais. Estavam obrigadas a depositar e 

publicitar os seus documentos de prestação de contas indi­

viduais, permaneceram sempre entre as vinte maiores 

empresas do sector, no horizonte temporal definido, e a sua 

propriedade e gestão eram iuridicamente independentes. 

• Dados 
Os dados históricos contabilísticos relativos às empresas 

da amostra foram recolhidos, nas demonstrações económi­

co-financeiras individuais, de acordo com o Decreto-lei n.o 

410/89 de 21 de Novembro, auditadas à data de 31 de 

Dezembro de cada ano. Procedeu-se à 'reconversão' das 

demonstrações financeiras anteriores àquela data (1988 e 

1989) para os novos formatos, respeitando a homogenei­

dade e a integralidade de cada conta (Borges et aI., 2002). 

Para uma aproximação ao cálculo do capital investido, 

socorremo-nos da perspediva financeira, na qual o valor do 

capital investido era obtido pela soma dos fundos próprios 

(situação líquida), ou fundos equiparáveis a fundos próprios 

JUl/SET 2005 

(provisões para riscos e encargos, empréstimos por obri­

gações convertíveis, contas de accionistas), e de todo o pas­

sivo remunerado. Este englobava as dívidas a terceiros 

(médio e longo-prazo, e de curto-prazo), i.e., os compro­

missos que acarretavam custos financeiros explícitos. No 

caso concreto do sedor da construção e obras públicos, 

aceitava-se uma extensão do conceito de estrutura de capi­

tal, no sentido dado por Raian e lingales (1995), e cons­

tatado pelo Banco de Portugal (2000), englobando nos ca­

pitais alheios também a componente de curto-prazo. Tal 

extensão iustificava-se pelo fado de os capitais alheios de 

curto-prazo estarem em regime de revolving, i.e., eram con­

tratos de financiamento bancário com um horizonte tempo­

ral inferior a um ano, mas incluíam uma cláusula de opção 

de extensão deste prazo, sem limitar o número de reno­

vações. Ou seio, na sua classificação contabilística deveria 

prevalecer o princípio da substância sobre a forma. Logo, as 

empresas geriam estes fundos como se de fundos de médio 

e longo-prazo se tratassem. Era um conceito mais próximo 

do endividamento líquido referido na literatura (Vernimmen, 

2002) . 

Obteue-se um «spread» médio negatiuo de 4,6%, 
equiualente a cerca de 1,0% da produção acumulada 

daquelas empresas. Ou seja, na perspectiua financeira, 
houue destruição de ualor. 

Para o cálculo do custo médio ponderado do capital uti­

lizodo, considerámos como taxa de custo de oportunidade 

do capital próprio, a rendibilidade proporcionada pelos títu­

los garantidos pelo Estado português?, acrescido de um 

prémio de risco de 5%, consistente com os raciocínios de 

Bancel e Perrotin (1999), Bancel e Ceddaha (1999), e 

Damadoran (2002), os quais sugeriam um prémio de risco 

consoante as caraderísticas dos mercados financeiros . 

Para calcular o custo real do capital alheio (Vernimmen, 

2002), considerámos todos os encargos suportados (iuros 

suportados mais outros custos e perdas financeiras) como 

estando relacionados com a média anual do capital alheio 

utilizado (na versão da extensão do conceito de estrutura de 

capital). 

A taxa marginal de imposto sobre as sociedades conside-
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rada foi a taxa de IRe em vigor em cada ano, acrescida da 

derrama . 

• Resultados 
No horizonte temporal 1988-2000, num total de 78 

observações, apenas três delas registaram um spread positi­

vo, em duas empresas. Estas obtiveram uma rendibilidade 

média do capital investido de 5,8% versus um custo médio 

de 10,4%. Logo, obteve-se um spread médio negativo de 

4,6%, equivalente a cerca de 1,0% da produçãos acumula­

da daquelas empresas. Ou seja, na perspectiva financeira, 

houve destruição de valor. 

Conclusões 
O objectivo principal de qualquer gestor deverá ser a cri­

ação de valor económico, através da obtenção de desem­

penhos acima da média do sector, procurando aproveitar as 

oportunidades ou insuficiências do mercado. O modelo 

prospectivo que possibilita aos gestores tomarem decisões 

atempadas, sustentadas nos factores geradores de valor, 

assenta numa abordagem sistémica, elaborando estratégias 

que prossigam o objectivo de manter ou reforçar as suas 

vantagens competitivas, devendo produzir impacto ao nível 

do valor da empresa. 

No caso particular do sector da construção e obras públicas, 

a criação de valor é influenciada por muitos factores : a activi­

dade das empresas, caracterizada por uma extensa cadeia de 

valor, a estrutura do mercado, a especificidade dos produtos e 

serviços, e a discricionariedade dos gestores. Será a correcta 

coordenação destas actividades que irá gerar os lucros supra­

-normais e não os elevados valores de facturação . • 

notas 
1. o conceito de lucro económico difere do de lucro contabilísti­

co, por ter em conta os custos de oportunidade, i.e., as receitas de 
que a empresa abdica ao não dar a cada um dos seus activos a 
melhor utilização alternativa possível. 

2. É importante distinguir entre 'rendas normais' e 'rendas supra­
-normais'. As primeiras são os benefícios mínimos que permitem a 
sobrevivência da empresa a longo-prazo, pois cobrem o custo total 
da produção (o qual inclui a rendibilidade mínima exigida pelas 
fontes de financiamento). As rendas supra-normais são os exce­
dentes adicionais às rendas normais. A procuro destas rendas 
supra-normais deve ser o objectivo fundamental da gestão de qual­
quer empresa, e a sua consequência é a origem da criação de 
valor. São rendas schumpeterianas (conceito derivado de Joseph 
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Schumpeter; rendas derivadas da inovação criada pelos 
empreendedores, tema central na obra daquele economista que 
morreu em 1950, N.E.). 

3. O valor actual líquido de um investimento é, muito simples­
mente, o valor aclualizado dos seus lucros económicos supra-nor­
mais (ou rendas económicas). Estas, por sua vez, são dadas pelos 
fluxos financeiros superiores aos mínimos a obter em condições de 
concorrência perfeita. Se só for possível obter rendas normais, os 
projeclos de investimento têm um va lor aclual líquido igual a zero. 
Nestas condições, os rendimentos gerados pelo projecto apenas 
permitem remunerar o capital e recuperar o investimento. 

4. Critério de decisão para a selecção de projectos de investi­
mento, e que reflecte princípios comuns quer das finanças, quer da 
estratégia empresarial. 

5. O mercado será eficiente se o valor actual líquido de todas as 
transacções for zero. Se os custos de transacção forem nulos e se 
todos os investidores tiverem acesso à mesma informação, então a 
concorrência eliminará qualquer oportunidade de obter um valor 
actual líquido positivo. Toda a informação disponível estaria incor­
porada nos preços. 

6. Era uma amostra que resultava dos critérios definidos pelo 
investigador, em função dos elementos a que tinha acesso, admitin­
do que estes possam, de alguma forma, representar o universo, 
sendo, por isso, destituída de qualquer rigor estatístico (Gil, 1999). 

7. Para estimar estas taxas, tomá mos como melhor opção as 
Taxas de Juro de Títulos de Dívida Pública - Empréstimos com aval 
do Estado, para os anos de 1986 a 1992 (os títulos considerados 
eram os transaccionados em Bolsa de Valores), e as Taxas de 
Rendibilidade das Obrigações do Tesouro (YTM) de Taxa Fixa, a 10 
anos, para os anos de 1993 a 2000, por serem no mercado os títu­
los com menor risco total (Neves, 2002; Damodaran, 2002). Esta 
escolha deveu-se também a ambos os títulos representarem inves­
timentos de longo-prazo e incorporarem os prémios de expectati­
vas da inflação para o mesmo período. Adicionalmente, nenhum 
destes títulos era instrumento de política monetária que pudesse ser 
usado por especuladores no mercado externo, ou como instrumen­
to de aplicação de excessos de liquidez (Alpalhão e Alves, 2005). 

8. O volume de negócios constituía o elemento essencial na 
apreciação do desempenho a prazo de uma empresa, por traduzir 
o conjunto das actividades objecto do seu propósito. Contudo, na 
análise de apenas um exercício, aquela variável poderia traduzir de 
maneira inexacla o conjunto das actividades, pelo que foi utilizado 
o conceito de 'produção' (proveitos de exploração) como uma 
métrica mais correcla, por permitir comparar os consumos do exer­
cício com a base das actividades às quais eles correspondiam. Esta 
correcção assumia tanto mais importância quanto as empresas, ou 
o sector de actividade em que elas actuavam, se caracterizasse por 
um montante elevado de stocks ou de trabalhos em curso 
(Vernimmen, 2002). Era o caso do sector da construção e obras 
públicas. 
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«Downsizing» e despedimentos 
Uma perspectiua crítica 

por Arménio Rego e Miguel Pina e Cunha 

RESUmO: neste artigo discute-se o «downsizing» e os despedimentos massiuos numa perspectiua crítica. Aduz-se 
que o «downsizing», pelas consequências na organização e na enuoluente socioeconómica, deue ser usado 
cautelosamente como derradeira solução, não como primeiro paliatiuo. Contrastam-se uárias estratégias de con­
dução dos processos de redução do pessoal e analisam-se os impactos sobre quem fica e quem sai. Procura-se, 
ainda, desuendar alguns mitos, sugerindo acções mais compatíueis com a dignidade das pessoas. 
Palavras-chave: Downsizing , Despedimentos, Desempenho Orgonizocionol , Justiço, Dignidode 

TITLE: Downsizing and layoffs: a criticai uiew 
ABSTRACT: This paper discusses downsizing and massiue layoffs from a criticai perspectiue. We argue that these 
euents, due their consequences at the organizational and socio-economic leuels, must be used with caution and pru­
dence. They should be seen as the last sOlution, neuer as the first palliatiue. The pape r contrasts seueral strategies 
to conduct workforce cutbacks and analyses their impacts on uictims and suruiuors. It also tries to unueil some 
myths and point out some actions that must be carried out with respect to the human dignity. 
Key words: Downsizing, Layotf, Organizotional Performance, Justice, Human Dignity 

num artigo intitulado «How to fire people and still sleep 

at night», Labich (1996, p. 43) cita Jim MacLachlan, 

então Director de Gestão da Mudança do Deloitte & 

Touche Consulting Group: «Uma coisa é certa: se você tratar 

as pessoas como pedaços de carne, arrepender-se-á um 

dia». 

O vaticínio reflecte a globalidade do texto, em que as li­

nhas mestras são as seguintes: 

• os gestores devem ser cautos no modo como procedem a 

despedimentos e respeitar a dignidade das pessoas; 

• os despedimentos mal executados são perniciosos para os 

visados, a sociedade e os sobreviventes; 

• por vezes, estes processos são modismos ou meras tenta­

tivas de encobrimento dos erros da gestão. 

Em caixa inserta no mesmo artigo, elenca-se várias orien­

tações: 
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• «nunca despeça o seu pai»; 

• não use os empregados coma peões num jogo; 

• não seja hipócrita; 

• evite despedimentos em massa; 

• não use meios electrónicos ou o correio para avisar 

alguém de que foi despedido. 

O facto de o texto surgir numa revista não científica não 

lhe diminui o mérito, pois o conteúdo é congruente com li­

teratura publicada nos domínios da gestão e da psicologia 

industrial e das organizações. E numerosos textos têm aduzi­

do a necessidade de os processos de despedimento serem 

impregnados de considerações de justiça. Este artigo não se 

debruça especificamente sobre o 'lado escuro' dos despedi­

mentos, mas sobre um processo que frequentemente está na 

sua origem e que, muitas vezes, é com ele confundido : o 

downsizing. Razões várias têm transformado esse processo 
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numa ocorrência frequente. Amiúde apontado como receita 

para a resolução de problemas e/ou para a melhoria da 

competitividade, ele tem vindo, porém, a suscitar preocu­

pações várias - devido aos efeitos perversos gerados. 

Razões várias têm transformado o «downsizing» 
numa ocorrência frequente. Hmiúde apontado como 

receita para a resolução de problemas elou para 
a melhoria da competitividade, ele tem vindo, porém, 
a suscitar preocupações várias - devido aos efeitos 

perversos gerados. 

este o 'eitmotiv do texto. Começa por caracterizar o 

downsizing e os benefícios esperados. Alude aos efeitos 

negativos gerados e enfatiza duas fontes dos fracassos - a 

ausência de uma orientação sistémica/estratégica; e as 

injustiças que hipotecam o empenhamento dos sobre­

viventes. Mostra como as injustiças pervertem a dignificação 

do trabalho e a vida empresarial, desmotivam os sobre­

viventes, afectam a auto-estima e a eficácia dos gestores. 

Esboça linhas de orientação, em prol de processos de down­

sizing mais eficazes e dignificantes. 

o lado mais sombrio de Janus 
O downsizing é um conjunto de actividades levadas a 

cabo pelo gestão, visando melhorar a eficiência, a produ­

tividade e/ ou a competitividade organizacional (Cameron, 

1994; West, 2000). Envolve reduções de pessoal , embora 

não se circunscreva a esse aspecto . Em síntese, é um proces­

so de 'emagrecimento' actuante sobre a proporção de 

empregados relativamente 00 trabalho a executar. Entre os 

benefícios esperados, identificam-se a redução de custos, o 

decréscimo das peias burocráticas, a maior celeridade deci-

Arménio Rego 
arega@egi.ua .pt 

sional. a melhoria da eficiência comunicacianal, o maior 

vigor do comportamento inovador, a eliminação de des­

perdícios, o aumento da produtividade, o incremento da efi­

ciência da empresa - em suma, maior capacidade competi­

tiva (Sahdev, 2004). A evidência empírica traça, todavia, 

uma paisagem menos optimista. Por exemplo, um estudo da 

Society for Human Resource Management sugeriu que mais 

de 50% das 1 468 empresas submetidas a reestruturações, 

montiveram ou deterioraram a produtividade (Henkoff, 

1990). Um estudo publicado em 1991 no Wall Street Journal 

mostrou que a maioria das empresas não alcançou os resul­

tados esperados com processos de 'emagrecimento' (Sen­

nett, 1991). Por exemplo, entre as empresas que almejavam 

aumentar a produtividade, apenas 22% o consegu iram. 

O Quadro I sintetiza estes potenciais efeitos perversos. 

Está impregnado de duas ideias fulcrais. Primeiro, essas con­

sequências negativas são fortalecidas por processos de des­

pedimento injustos. Esta pode parecer uma matéria bizanti­

na para o mundo 'viril' dos negócios - e constitui tabu em 

muitos meios académicos e empresariais. Todavia, tem sido 

alvo de numerosas investigações indicadoras de que o 

justiça é fulcral para a ética dos negócios, a dignidade 

humana, o desempenho dos empregados sobreviventes e os 

resultados económicos das empresas. Em segundo lugar, o 

consideração dos efeitos perversos não pode circunscrever-se 

à empresa e aos sobreviventes, devendo englobar também 

os despedidos e a sociedade (Kieselbach e Mader, 2002; 

Van Suren 111 , 2003). 

Porque falha o «downsizing»? 
Do exposto se depreende que as injustiças são um dos fac­

tores mais veementes do fracasso dos processos de downsiz­

ing, especialmente porque desvitalizam o capital humano 
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Quadro I 
Possíueis efeitos do «downsizing» 

[especialmente quando os despedimentos são percepcionados como injustos) 

Nos dispensados 

• Depressão 

• Decréscimos da auto-estima 

• Ansiedade 

• Hastil idade 

• Abuso de álcool e drogas ilícitas 

• Problemas gastrointestinais 

• Desordens no sono 

• Disfunçães ca rdiovasculares 

• Tentativas de suicídio 

• Tensães famil iares (e.g. , divórcios, conflitos com os filhos) e 

com a vizinhança 

• Efeitos perversos sobre os filhos (e.g ., problemas escolares, 

sentido de desamparo) 

• Maiores deseios de processar iudicialmente a empresa 

Nos gestores e na empresa 

• Degeneração do clima social e erosão do espírito de equipa 

• Quebras do produtividade 

• Distorções no fluxo comunicacional e nos processos de coor-

denação do trabalho 

• Perda das redes informais 

• Perda gerada pelo abandono dos colaboradores mais talentosos 

• Degradação da reputação da empresa, gerando afastamento 

de bons candidatos a emprego e de alguma clientela 

• Custos com processos iud iciais 

• Custos com o recrutamento de consultores que cumpram tra­

balho antes realizado pelos despedidos 

• Comportamentos mais defensivos e menos proactivos dos 

gestores 

• Menor propensão para o risco e a inovação 

• Negligência pelo planeamento a longo-prazo 

• Problemas na relação com os cl ientes (e outros stakeholders , 
como os fornecedores) 

sobrevivente. Desse aspecto se ocupará a secção seguinte. Aqui, 

importa esclarecer os fadores de natureza mais 'técnico-ges­

tionária', sendo especialmente relevante o erro de pensar que o 

downsizing é uma 'solução rápida' de efeitos positivos assegura­

dos. Muitos executivos perfilham a lógica simplista que equipara 
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Na sociedade e na comunidade local 

• Menos contribuições paro a Segurança Social 

• Mais custos com subsídios de desemprego 

• Maiores índices de criminalidade e conflitualidade social 

• Menor coesão social 

• Clima de desconfiança, de cinismo e de pessimismo 

• Crise na economia local gerada pela quebra do poder de 

compra 

Nos sobreviventes 

• Ansiedade acerca do futuro na empresa 

• Sentimento de culpa (pela saída dos companheiros) 

• Receio de virem a ser alvo de despedimento iniusto 

• Quebra de confiança nos líderes e na organização 

• Menores empenhamento e lealdade organizacional 

• Cinismo acerca da vida organizacional 

• Baixa da produtividade 

• Maior absentismo 

• Menor propensão para o risco e a inovação 

• Stresse (e potenciais efeitos perversos) 

• Menor espírito cooperativo 

• Acções retaliatórias 

• Abandono da organização (especialmente pelos mais talen­

tosos e/ ou qualificados) 

downsizing à 'mera' redução de custos. Consequentemente, 

adoptam apenas mudanças superficiais, sem que a 'maneira de 

fazer as coisas' se modifique e melhore a eficiência e a eficácia. 

A distinção entre downsizing e rightsizing pode auxiliar na com­

preensão da matéria (Vollmann e Brazas, 1993). 
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o downsizing reactivo consi ste na redução de pessoal com muitos executiuos perfilham a lógica simplista 
o 'simples' fito na redução de custos, mas sem que haja uma 

reestruturação geral que implique a globalidade da organi­

zação e o ajustamento/ alinhamento dos vários processos 

organizacionais. O proactivo - ou rightsizing - visa a simpli­

ficação do trabalho e a melhoria da produtividade das 

actividades que acrescentam valor aos produtos/ serviços e 

processos da empresa. O rightsizing visa «atingir a quanti­

dade apropriada de pessoas, que fazem as coisas apropria­

das, e focaliza-se no desenvolvimento dos recursos humanos 

mais do que nos custos com salários». Vollmann e Brazas 

enfatizam a distinção de modo bastante emblemático: «O 

downsizing que não se focaliza no rightsizing tende a ser um 

exercício fútil. A menos que a carga de trabalho seja reduzi­

da - mediante a simplificação, o reemprego estratégico e 

outras melhorias no processo de trabalho - é provável que o 

emprego e os custos retornem aos patamares anteriores 

como consequência (a) da celebração de contratos de 

que equipara «downsizing» à 'mera' redução de custos. 

Tipo de estratégia 

Redução da força de trabalho 

Redesenho organizacional 

Estratégia sistémica 

Consequentemente, adoptam apenas mudanças 
superficiais, sem que a 'maneira de fazer as coisas' 

se mOdifique e melhore a eficiência e a eficácia. 

prestação de serviços, (b) da contratação de anteriores 

empregados como consultores, (c) do recurso a horas extra­

ordinárias e outros custos laborais 'extra-balanço '» . 

Há, pois, necessidade de cr iar uma diferente mentalidade 

na organização, de modificar as práticas fundamentais, de 

redesenhar processos de trabalho, de articular uma visão 

apelativa, ambiciosa e realista - em suma, de proceder a um 

«esforço de transformação estratégica completo que permita 

mudar as valores e as atitudes que impregnam a cultura da 

organização» (Ketz de Vries e Balazs, 1997, p. 15). É igualmente 

necessário atentar especificamente nas implicações sobre o 

capital humano - um elemento frequentemente descurado. 

Quadro 11 
Três estratégias de «downsizing» 

Cararterísticas 

• Objectivo: redução do pessoal (custos), 
embora com tendencial manutenção do 
quantidade global de traba lho 

• Implementação de curto-prazo 
• Promoção do transição 

• Objectivo: mudança organizacional , 
diminuição de trabalho 

• Implementação de méd io-prazo 
• Promoção do transição e, potencialmente, 

do transformação 

• Objectivo: mudança do cultura do 
organ ização, dos atitudes e dos valores 
dos colaboradores 

• Implementação de longo-prazo 
• Promoção do transformação 

Exemplos 

• Transfe rência e outp/acement 
• Incentivos de aposentação 

(e.g., reformas antecipados) 
• Pacotes de buyout 
• Despedimentos 

• Eliminação de funções/cargos 
• Fusão de unidades organizacionais 
• Eliminação de níveis hierárquicos 
• Eli minação de produtos 
• Redesenho das tarefas 

• Mudança de responsabilidades 
• Redefinição de funções 
• Redução dos custos do cadeia de valor 

a longo-praza (e.g. , tempos de espera; 
redundâncias; quantidade de fornecedores) 

• Envolvimento de todos os constituintes 
• Promoção do melhoria contínuo e do 

inovação 
• Simplificação 
• Novos prioridades estratégicos 

Adaptada de Cameran et aI. (1991 ); Cameran (1994). 
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A distinção entre downs;z;ng e r;ghts;z;ng é compaginável 

com a caracterização triangular que Cameron e seus cola­

boradores (199 1) produziram acerca das estratégias de 

downs;z;ng (Quadro 11). Mais do que bastar-se com uma me­

ra redução de pessoal ou mesmo com um redesenho organiza­

cional, o genuíno downs;z;ng implica uma orientação sistémica 

que envolva as várias partes do corpo da organização. 

Mishra e Mishra (1994) analisaram o impacto destas três 

estratégias na redução dos custos e na melhoria da quali­

dade. Verificaram que a primeira estratégia se associava 

negativamente com as duas variáveis de desempenho, ao 

passo que as outras duas se associavam positivamente . 

Bonache (2002, pp . 284-285) extraiu daqui uma ilação 

quase bélica: «Estes dados indicam que as reduções de pes­

soal, per se, não melhoram os resultados organizacionais. 

Mais: cortar simplesmente pessoal pode gerar efeitos nega­

tivos. Se a empresa se limita a reduzir pessoal, sem mudar 

outros aspectos, deteriorará o nível de em penhamento dos 

empregados, e ser-Ihe-á difícil predizer ( ... ) quem se man­

terá e quem abandonará. É como atirar uma granada para 

dentro de uma habitação pejada de gente, fechar a porta, e 

esperar que a explosão elimine uma certa percentagem de 

pessoal. Além disso, é provável que a redução de custos 

conseguida seja apenas de curto -praza. Assim, no estudo 

( ... ), verificou-se que a maioria dos executivos cobria nova­

mente os postos de trabalho antes de decorridos dois anos. 

Definitivamente, a evidência empírica indica que as 

reduções apenas geram impacto pos itivo nos resultados 

quando são acompanhadas de outras mudanças.» 

Hs injustiças como factores do fracasso 
A justiça pode ser interpretada à luz das quatro dimensões 

contempladas no Q uadro 11 1 (Rego, 2000; Rego et ai., 2002). 

A distinção é fulcral por duas razões fundamentais. Primeira , 

as pessoas podem sentir-se justiçadas numa faceta e in­

justiçadas nas outras. Por exemplo, os sobreviventes podem 

cons iderar que o despedimento era inevitável e que a in­

demnização recebida pelos seus companheiros dispensados 

foi justa (justiça distributiva). Mas podem sentir que não foram 

avisados atempadamente nem participaram no processo 

(injustiça procedimental), que os superiores os trataram 

desrespeitosa e indignamente (injustiça interpessoal) e que 

não lhes explicaram devidamente as razões e a forma do des­

pedimento (injustiça informacional) . As suas reacções (e.g., 

motivação no período pós-downs;z;ng) não são apenas pau­

tadas pela justiça dos resultados, mas também pelas injustiças 

Quadro 111 
Hs quatro facetas da justiça 

Distributiva • O despedimento foi iusto? 

• Permaneceram as pessoas que mais mereciam, ou foram essas as dispensadas? 

• Foram facultados apoios (e.g., outp/acement)? As indemnizações foram iustas? 

Procedimental • Foi proporcionado aviso atempado? 

Interpessoal 

Informacional 

• Quais os critérios usados para determinar quem permanecia e quem era dispensado? Foram claros e iustos? 

• As pessoas tiveram voz na processa? 

• Assegurou-se que os gestores não tinham interesse pessoal no despedimento (e.g., bónus por cada empregado 

despedido)? 

• Se o critério de despedimento foi o desempenho das ind ivíduos, a informação que sustentou as decisões de 

escolha era exacta e rigorosa? 

• Estiveram arredados do processo critérios como a nacional idade, o sexo e as orientações religiosas e pol íticas? 

• Os cortes abrangeram os várias níveis hierárquicos - ou foram apenas aplicáveis à base da hierarq uia? 

• As pessoas foram tratadas com dignidade e respeito? 

• Os gestores denotaram respeito pelos direitos dos atingidos? Revela ram sensi bil idade e tacta? 

• As pessoas receberam explicações (correctas e genuínas) acerca das razões do despedimento e da implementação? 

• Foi-lhes facultada informação suficiente sobre a matéria? 
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nas outras dimensões. Note-se que a esta asserção subjaz a 

evidência de que os sobreviventes não reagem apenas à 

justiça que lhes cabe - mas também à que julgam ter cabido 

aos dispensados (Lind et ai., 1998; Rego, 2003). 

A segunda razão que justifica a consideração das quatro 

dimensões diz respeita à interacção entre elas (8rockner e 

Wiesenfeld, 1996; Rego, 2000). Por exemplo, quando os 

sobreviventes percepcionam que os despedimentos 

cumprem critérios de justiça procedimental/interaccional, 

tendem a reagir menos negativamente à severidade e ao 

aspecto desfavorável dos resultados aplicados aos seus com­

panheiros (resultados que porventura temem que venham a 

recair sobre si próprios no futuro). Ou seja, a justiça procedi­

mental/interaccional mitiga os efeitos negativos gerados 

pela aspecto desfavorável dos resultados. As reacções são 

especialmente negativas quando se conjugam elevadas 

injustiças distributiva e procedimental/interaccional. 

Faça-se um parêntesis para esclarecer que a menção aos 

sobreviventes não pretende secundarizar as reacções dos des­

pedidos (as 'vítimas'). Na verdade, para além da angústia 

experimentada, poderão retaliar a empresa com processos 

judiciais e denegrir a sua reputação. O que se sugere é que, 

mesmo adoptando uma perspectiva meramente instrumental 

(<<importa ser justo porque isso é vantajoso para a empresa»), 

é pertinente atender às reacções dos sobreviventes. 

Estes, quando percepcionam injustiças no processo: 

• baixam o empenhamento e a identificação com a organização; 

• desconfiam da organização e dos líderes; 

• desmotivam-se e são mais absentistas; 

• atenuam o espírito de cooperação e de equipa; 

• baixam o desempenho. 

Os efeitos das injustiças sobre o desempenho dos gestores 
A argumentação aduzida adquire especial valia quando se 

faz luz sobre as reacções dos gestores às injustiças dos des­

pedimentos que eles próprios executaram e/ou nos quais 

participaram. Sentimentos de culpa, 'desindividualização' e 

depressões - eis efeitos frequentemente citados. Alguns estu­

dos ajudam ainda a conhecer os efeitos daí advenientes 

para o desempenho organizacional. 

Por exemplo, o modelo de Wiesenfeld e seus colabo­

radores (2000) sugere o seguinte: 
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• Em períodos de mudança como os de downs;z;ng, os 

gestores jogam um papel-chave nas estratégias traçadas e 

na utilização dos recursos. Acresce que, sendo líderes de 

opinião e modelos de papéis a desempenhar, influenciam 

as acções dos colaboradores e o desempenho das equipas 

que lideram. Por conseguinte, o modo como reagem ao 

processo de downs;z;ng tem implicações no desempenho 

dos colaboradores e na eficácia organizacional; 

• Um aspecto fulcral nessa matéria é o que concerne à sua 

auto-estima. Há razões para supor (Wiesenfeld et ai., 

2000) que, quando esta é baixa, os gestores adoptam 

menos comportamentos necessários para lidar com a 

mudança inerente ao downsiz;ng; 

• Sucede que a auto-estima tende a decrescer se considera­

rem o processo injusto. Esta é uma tendência aplicável à 

generalidade dos indivíduos, mas porventura mais vinca­

da nos gestores - pois tendem a ser mais empenhados na 

organização e mais 'comprometidos' com as práticas 

usadas no processo; 

• Quando percepcionam que o processo é injusto - e assim 

experimentam menor auto-estima - os gestores tornam-se 

mais defensivos, menos proficientes na acção, mais propen­

sos a justificar os seus comportamentos e a 'salvar a face', 

mais focalizados no curto-prazo, menos dispostos a explorar 

novas ideias e métodos de trabalho, mais inclinados para 

depreciar os outros e enganá-los. Ficam, pois, menos capa­

citados para adoptarem as acções que o clima de transição, 

de ambiguidade e de incerteza requer (Quadro IV): focaliza­

ção no longo-prazo, motivação, espírito inovador vigoroso, 

disponibilidade para apoiar os seus colaboradores. 

Perante este padrão comportamental, os colaboradores 

sentem carência de apoio dos gestores e insegurança quan­

to ao rumo e aos objectivos da organização. Daí decorre a 

queda do empenhamento, da motivação e do desempenho. 

A Figura 1 representa graficamente o modelo. Nela se 

acrescenta o papel moderador exercido pelo empenhamen­

to dos gestores na relação entre as percepções de injustiça 

e os decréscimos de auto-estima. Significa que os gestores 

mais empenhados com a sua organização tendem a reagir 

mais negativamente às percepções de injustiça da que os 

menos empenhados (8rockner et ai., 1992a; Tyler et ai., 

1996). 
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Quadro lU 
O que se requer dos gestores em perrodos de transiç30/mudança e como eles se comportam 

quando sentem ameaças ao seu «self» 

o que seria desejável 

• Que se focalizassem no longo-prazo e articulassem uma visão 

apelativa 

• Que antecipassem e satisfizessem as necessidades de recursos 

da unidade organizacional que lideram 

• Que denotassem motivação e entusiasmo cantagiante 

• Que tomassem riscos 

• Que inovassem 

• Que promovessem a participação e a comunicação aberta e 

franca com os colaboradores 

• Que se disponibilizassem para as colaboradores 

• Que dêem poder aos seus colabaradores 

Adaptado de Wiesenfeld et 01. (2000, p. 16). 

o que fazem 

• Focalizam-se nas ameaças imediatas 

• Focalizam-se nas suas necessidades pessoais (auto-protecção) 

• Desmativam-se 

• São cautelosos/ circunspectos 

• São mais rígidos 

• Tornam-se mais defensivos 

• 'Afastam-se', resguardam-se 

• Controlam apertada mente os seus colabaradares e a envalvente 

Figura 1 
Efeitos da injustiça dos despedimentos sobre o desempenho organizacional 

Empenh:Ullento 
(afceti\o c 
nonnati\o) 

Adaptado de Wiesenfeld et 01. (2000). 
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Em prol de processos miJis eficiJzes 
O exposto permite compreender que a eficácia dos 

processos de downsizing e o respeito devido às pessoas 

requerem a observância de algumas orientações: 

• Importa que a organização seia animada por uma visão 

(realista, apelativa, clara, mobilizadora) e que o negócio 

seia redefinido de acordo com a nova paisagem competi­

tiva; 

• Recomenda-se que a orientação do downsizing seia 

sistémica, e não apenas focalizada na 'mera' redução de 

pessoal tendo em vista reduzir custos; 

• Antes de se 'cortar' no pessoal, é necessário eliminar o 

trabalho desnecessário. Caso contrário, os sobreviventes 

sentem que a carga de trabalho aumentou e que a 

mudança degradou as condições de trabalho. Para além 

do ressentimento, da tensão e da desmotivação daí decor­

rentes, pode suceder que a empresa se veia confrontada 

com a necessidade de contratar mais pessoas e/ ou de 

recorrer a consultores externos; 

• Se a redução de custos é a prescrição correcta para uma 

organização em declínio, ou uma resposta para a queda 

da produtividade, então o despedi menta deve ser tomado 

como o último recurso - e não o primeiro. Várias alterna­

tivas podem ser previamente consideradas (Quadro V); 

• Pode ser conveniente complementar o downsizing interno 

com o externo (e.g., racionalização da rede de fornece­

dores; redução dos pontos de venda); 

• Importa que os colaboradores seiam tratados iusta e 

respeitosamente; 

• O processo deve ser compreendido pelos colaboradores. 

Para tal, é necessário desenvolver com eles intensa comu­

nicação - antes, durante e depois do processo; 

• Recomenda-se a prestação de apoio aos dispensados 

(e.g., serviços de outplacement; aconselhamento pessoal e 

familiar; apoio activo na busca de novo emprego). Embora 

estes processos possam ser economicamente dispendiosos, 

fomentam a lealdade dos sobreviventes, evitam processos 

iudiciais despoletados pelos despedidos e previnem a ocor­

rência de manchas na reputação da empresa; 

• Recomenda-se, também, a prestação de apoio aos sobre­

viventes - para que compreendam o destino da empresa, 

o lugar que nele ocuparão, o papel que deles se espera e 

as oportunidades que a mudança propicia. 

Um foco nos sobreuiuentes 
Num artigo intitulado precisamente «Managing the effects 

of layoffs on survivors», Brockner (1992) sugeriu categorica­

mente que os gestores gerissem adequadamente os despe-

QUiJdro U 
Exemplos de medidas potencialmente alterniJtiuas [elou complementares] à redução de pessoal 

• Redução de desperdícios 

• Congelamento de contratações 

• Congelamento de solários 

• Restrições no recurso a horas de trabalho extraordinárias 

• Formação, reciclagem, reconversão das pessoas 

• Transferência das pessoas para funções em que as suas com­

petências sejam mais pertinentes e/ou necessárias 

• Reconversão de trabalho a tempo integral em trabalho a 

tempo parcial 

• Partilha de postos de trabalho 

• Redução da semana de trabalho 
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• Licenças sem vencimento 

• Aumento do número de dias de férias 'forçadas' 

• Dispensa das pessoas, com promessa de retorno ao trabalho 

quando possível 

• Troca/ cedência de empregados com outras empresas 

• Conversão dos empregados em consultores 

• Incentivos à saída (incluindo incentivos à reforma antecipada) 

• Permitir aos empregados que trabalhem para a comunidade 

(em organizações sem fins lucrativos) durante um dado perío­

do (e.g ., um ano), auferindo apenas uma percentagem do 
salário 

• Apoio financeiro aos despedidos para criação de auto­
-emprego 

• Não renovação dos contratos com trabalhadores temporários 
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dimentos sob pena de a força de trabalho que permanece 

ficar 'aniquilada' do ponto de vista da motivação. 

Em várias publicações (e.g., Brockner, 1994; Brockner et ai., 

1992, 1994), o autor tem sublinhado quatro pontos fundamentais: 

• Q uando os processos de redução de pessoal são mal con­

duzidos, os sobreviventes reagem com menores moti­

vação, empenhamento e produtividade; 

• O s factores que mais influenciam tais reacções são as per­

cepções de (in)justiça e as condições de trabalho após des­

pedimento; 

• Actuando sobre estes dois factores, os gestores ficam mais 

capacitados para uma apropriada gestão destes processos; 

• Não são apenas as consequên ci as sobre si próprios que 

determinam os comportame ntos dos sobreviventes. 

Também os métodos e o relacionamento praticado com os 

despedidos interferem nas suas reacções . Tal tende a 

suceder por dois tipos de razões. A primeira é de natureza 

mais 'egoísta': os sobreviventes que assistem a despedi­

mentos incorrectos ficam apreensivos sobre o seu próprio 

futuro e sobre o grau em que poderão vir a ser alvo do 

mesmo tratamento. A segunda razão provém de aspectos 

mais emocionais e 'altruístas' : é especialmente angus-

tiante ass ist ir à partida de pessoas com as quais se estabe­

leceram relacionamentos de trabalho e de amizade 

durante longos períodos. 

Embora os dois fadores antes aludidos (percepções de justiça, 

condições de trabalho após despedimento) sejam de compreen­

são intuitiva, importa aprofundar os seus conteúdos (Q uadro VI): 

• Q uando consideram que o processo usado no despedi­

mento foi injusto, os sobreviventes sentem que o mesmo 

pode vir a suceder-lhes em eventos futuros. Por isso, 

decrescem o empenhamento e a lealdade à organização, 

declina a confiança nos decisores, denota-se maior von­

tade de abandonar a organização, é frequente referências 

menos favoráveis acerca da empresa no exterior (deterio ­

rando a reputação organizacional). Estas reacções podem 

ser especialmente vincadas entre os sobreviventes com 

laços afectivos mais fortes à organização (sentem-se 'traí­

dos') e aos alvos do despedimento (perante os quais 

podem até formar sentimentos de culpa); 

• As condições de trabalho pós-despedimento são rele­

vantes porque afectam a carga de trabalho, o conteúdo 

das funções e as oportunidades futuras de desenvolver o 

potencial e prosseguir uma carreira desejada . 

Quadro UI 

Justiça 

Condições 

de trabalho 

pós-despedimento 

factores afectando as reacções dos sobreuiuentes 

· o despedimento é justificado? 

• O despedimento é congruente com a cultura da empresa? 

• O aviso do despedimento é feito com suficiente antecedência? 

• A organização é cuidadosa nos detalhes da implementação - ou, ao contrário, actua 'levianamente' sem 

respeito pela dignidade das pessoas? 

• A gestão faculta explicações genuínas, cla ras e adequadas acerca das razões do despedi menta? 

Comunica as razões e as ci rcunstâncias subjacentes? 

• Os sacrifícios são partilhados pelos níveis mais elevados da hierarquia? 

• Qual a decisão usada para determinar quem abandonará a empresa e quem permanecerá? 

• A organização proporciona benefícios tangíveis (e.g., indemnizações, outp/acement) relevantes aos despedidos? 

• A organização envolve as pessoas nos processos de decisão? 

• Os gestores têm interesse pessoal no despedimento (e.g., são compensados pela quantidade de pessoas 

que conseguem despedir)? 

• "Qual a possibilidade de eu próprio ser futuramente afectado por um processo de despedimento?» 

• "Como são as minhas funções comparativamente com as anteriores?» 

• "Qual é o meu futuro nesta empresa?» 

• "Como estão a reagir os meus colegas?» 

Construído o partir de Brockner (1992, 1994); Brockner et 01. (1994); Konovsky (2000); Wiesenfelf et 01. (2000). 
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Discussão e implicações teóricas e empíricas 
A gestão e os académicos da áreo orientam-se pela busca 

de melhores desempenhos e resultados organizacionais. 

Mas a gestão e a ciência são realizadas por humanos, cuja 

racionalidade limitada (Simon, 1982) é proverbial. Esta limi­

tação emerge à saciedade quando se atenta no modo como 

o downsizing tem sido profusamente interpretado, praticado 

e ensinado. O que tem sido frequentemente apresentado 

como um mecanismo de eficiência e de eficácia organiza­

cional tem gerado, na realidade, efeitos perversos sobre 

ambas as vertentes. Na origem do problema está o fado 

essencial de que as organizações se 'fazem' com pessoas e 

de que, no cenário competitivo actual, é o seu empe­

nhamento e 'entrega' que marcam a diferença entre as 

empresas mais e as menos competitivas. 

O downsizing falha frequentemente porque: 

• descura o efeito perverso sobre os colaboradores sobre­

viventes; 

• não atende os efeitos negativos que gera sobre a auto-es­

tima e a eficácia dos gestores; 

• mina as relações de confiança entre líderes e liderados; e 

• afecta a prápria reputação da empresa junto da clientela 

e da comunidade em geral. 

Os aspectos de natureza ética não podem ser descurados, 

pois a dignidade humana (Bayer, 2000; Greenspan, 2002) 

tem um valor, per se, que os teáricos e os práticos da gestão 

não podem negligenciar. Todavia, mesmo que se conside­

rassem apenas os aspectos instrumentais (e.g., «importa 

respeitar as pessoas porque daí resultam benefícios para a 

organização»), facilmente se verificaria que muitas práticas 

do downsizing fracassaram nesse propósito. 

Três tipos de razões ajudam a compreender por que isso 

tem ocorrido: 

• a deterioração da reputação da empresa junto da clientela 

e de outros stakeholders; 

• o decréscimo da auto-estima dos gestores; e 

• o enfraquecimento do empenhamento dos sobreviventes. 

O menor empenhamento dos empregados representa, 

porventura, a faceta mais problemática. Os sobreviventes 

são o 'músculo' com o qual a empresa deverá prosseguir na 

senda da competitividade. Sucede, todavia, que processos 

de downsizing acompanhados de despedimentos injustos e 

Sucede que processos de «downsizing» acompanhados 
de despedimentos injustos e sem orientação 

estratégica acabam por remover, juntamente 
com a 'gordura', uma parcela do 'músculo'. 

sem orientação estratég ica acabam por remover, juntamente 

com a 'gordura', uma parcela do 'músculo'. Globalmente, 

pode afirmar-se que, perante processos indignos, injustos e 

desprovidos de senso estratégico, os sobreviventes 

decrescem os níveis de confiança e empenhamento no tra­

balho e na empresa. E pode suceder que os colaboradores 

mais talentosos abandonem a organização. 

No que concerne aos sobreviventes, as razões explicativas 

são diversas. O s contratos psicológicos relacionais transmu­

tam -se para um nível simplesmente económico, as relações 

de confiança são minadas, o espírito cooperativo é lesado, 

as pessoas sentem-se injustiçadas, percepcionam que a 

organização não as va loriza como seres intelectual e emo­

cionalmente valiosos e perdem o sentido de significado do 

seu trabalho. O resultado é a diminuição do empenhamen­

to afectivo dos colaboradores na organização (Allen e Meyer, 

1996), a propensão para se retraírem na prótica de com­

portamentos de cidadania organizacional (Rego, 2000) e 

uma diminuição do desempenho individual e organizacional 

(Podsakoff e MacKenzie, 1997). 

As implicações práticas são diversas. Há necessidade de 

recorrer a novos modelos organizacionais e do trabalho, 

aliás presentes em propostas como as 'organizações auten­

tizóticas' (empresas onde as pessoas se sentem autênticas) 

(Kets de Vries, 200 1), as 'organizações verdadeiramente 

saudáveis' (Kriger e Hanson, 1999), as 'organizações de 

cidadãos' (Manville e Ober, 2003) e as 'organizações virtuo­

sas' (Gavin e Mason, 2004). 

Aos gestores requer-se que sejam justos, liderem pelo 

exemplo, respeitem a dignidade dos colaboradores e 

actuem de modo a merecer a sua confiança, sejam cuida­

dosos no modo como lidam com pessoas emocionalmente 

frágeis em momentos de insegurança e incerteza. 

Recomenda-se que desenhem postos de trabalho e atribuam 

funções que confiram significado ao traba lho dos colabo­

radores. Sugere-se que articulem uma visão (realista e mobi­

lizadora) para a organização, que definam uma orientação 
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estratégica para a mesma e que insiram o downsizing nessa 

visão e nessa orientação . • 
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Reconfiguração da cadeia logística inuersa 
de reciclagem de pneus usados em Portugal 

por Luís Ferreira e João Menezes 

REsumo: Conhecida a importância que a configuração de uma cadeia logística inuersa para reciclagem tem na 
colaboração e desenuoluimento do comportamento de reciclagem dos seus actores, a questão fundamental que 
foi colocada e guiou a presente inuestigação foi: será que o Sistema Integrado de Gestão de Pneus Usados em 
Portugal é eficiente e eficaz do ponto de uista logístico? fazendo uso da metodologia de inuestigação descriti­
ua, procedeu-se a uma descrição da problemática em termos da caracterização da dimensão do problema e do 
enquadramento regulamentar existente em Portugal sobre os pneus usados. Seguidamente foram construídos 
cenários alternatiuos para a configuração da cadeia logística de retorno de pneus usados em Portugal, tendo 
como principal objectiuo a redução dos custos logísticos nesta cadeia. finalmente, apresentam-se os resulta­
dos obtidos com as diferentes configurações da cadeia logística e conclui-se que o sistema actual não é efi­
ciente nem eficaz do ponto de uista logístico. 
Palavras-chave: Logística Inversa, Cadeia Logística , Configuração Cadeia , Pneus Usados 

TlTLE: Portuguese used tires reuerse supply chain reconfiguration 
ABSTRACT: Knowing the importance that the configuration of a recycling reuerse supply chain has in the 
collaboration and deuelopment of its agents' recycling behauiour, the main question that guided the pre­
sent inuestigation was: is the Used Tyre management Integrated System in Portugal efficient and effectiue 
from the logistic point of uiew? Using the descriptiue inuestigation method, it was described the issue both 
by characterizing the dimension of the problem and by taking into account the political and legislatiue 
framework in Portugal on used tyres. lhe next step was to build alternatiue sceneries with different con­
figurations of the used tyre reuerse supply chain in Portugal with the main objectiue of reducing logistic 
cosls. finally, the results oblained are presented with lhe different configurations of lhe reuerse supply 
chain and the conclusion is lhal lhe current system is neilher efficienl nor effectiue from the logistic point 
of uiew. 
Key words: Reverse Logist ics , Suppl y Chain, Supply Chain Configuration, Used Tyres 

D
epois de conseguida uma certa 'estabilização' da situação 

energética mundial após a crise do petróleo dos anos 

1970, surgiu nas últimas décadas um novo problema: 

como lidar com as grandes quantidades de resíduos sólidos ge­

rados pelos consumos de sistemas industriais e domésticos e qual 

a maneira mais eficiente de os transportar e manusear. 
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o nouo contexto 
Os aspectos que mais têm contribuído pa ra a conscien­

cialização da necessidade de implementação de cadeias de 

abastecimento inversas - tanto para reciclagem como para 

retorno de produtos para recuperação e reutilização destes -

são os seguintes: 
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• Legislação ambiental 

Esta tem vindo a colocar como obrigação das empresas a 

recuperação dos produtos e resíduos que estas colocam nos 

mercados. Nesta medida, estando Portugal inserido na 

União Europeia, as empresas nacionais devem começar a 

encarar a questão do retorno dos produtos, não como um 

exercício meramente teórico, mas sim como algo que deve 

ser tratado como um processo normal do dia-o-dia do 

negócio. 

Com a tendência da legislação ambiental no sentido de 

ser cada vez mais apertada, as empresas devem preparar-se 

activamente e repensar o papel, responsabilidades e oportu­

nidades do produtor em relação aos produtos que fabrica. 

Não estaró longe o dia em que o produtor será totalmente 

responsabilizado pelo destino do produto no final da sua 

vida útil. Quando isto acontecer, a tradicional transferência 

de posse e de responsabilidade desaparecerá e o relaciona­

mento entre comprador e vendedor mudará significativa­

mente (Stock, 1998). 

Outro motivo de relevância nesta questão, de cariz 

económico, tem a ver com o reconhecimento por parte das 

empresas de que lhes é mais barato recuperar produtos 

para reutilizar ou utilizá-los como matéria-prima no proces­

so de produção do que suportar os custos de se desem­

baraçarem deles. 

• Consciencialização ambiental dos consumidores 

A cada vez maior consciencialização dos consumidores 

sobre os aspectos ambientais é outra questão que as empre­

sas não podem nem devem descurar sob pena de perderem 

clientes para outras organizações mais evoluídas nestes 

aspectos. 

Lu ís Ferreira 
Iferreiro _pt@hotmoil.com 

não estará longe o dia em que o produtor 
será totalmente responsabilizado pelo destino 

do produto no final da sua uida útil. Quando isto 
acontecer, a tradicional transferência de posse 

e de responsabilidade desaparecerá e o relacionamento 
entre comprador e uendedor mudará 

significatiuamente. 

• Ciclo de vida dos produtos 

A redução do ciclo de vida dos produtos, devido à 

rápida evolução tecnológica e às modas, é um fenó­

meno evidente na maior parte das indústrias e muito 

visível na indústria da electrónica. Produtos novos e 

'actualizados' são trazidos para o mercado com mais 

frequência para convencer os consumidores a com­

prarem mais. Se por um lado os consumidores benefici­

am de uma maior escolha de melhores performances, 

por outro lado esta tendência leva inevitavelmente a 

mais produtos que ainda são utilizáveis mas que já não 

são desejados, mais embalagens, mais retornos e mais 

resíduos. 

A redução do ciclo de vida do produto levou a um 

aumento do volume de resíduos que entram na cadeia 

logística e a um aumento do custo de os gerir. Conse­

quentemente, foram desenvolvidas ferramentas de su­

porte à tomada de decisão como a LCA (Life Cycle 

Assessment/Ana/ysis - análise do ciclo de vida) e o LCC 

(Life Cycle Cost - custo do ciclo de vida) que permitem 

avaliar os impactos ambientais e os custos que determi­

nadas decisões, nomeadamente ao nível da concepção 

do produto, poderão ter durante todo o ciclo de vida do 

produto. 
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• Novos canais de distribuição do de gestão deste resíduo está actualmente a dar os 

Novos canais de distribuição - como por exemplo, a 

Internet e a TV Shopping - são desenvolvidos para provi­

denciar aos consumidores maneiras mais simples e rápidas 

de comprar. Estes canais directos aumentam a probabilidade 

de retorno dos produtos devido, por exemplo, a produtos 

danificados em trânsito ou simplesmente por não 

agradarem ao consumidor. 

A escolha da cadeia logística inversa de pneus usados 
como objecto de estudo deve-se essencialmente 
ao facto destes terem sido declarados pela União 
Europeia [UE), no decorrer do Quarto Programa 

de Acção em matéria de Ambiente, como um 
dos fluxos prioritários de resíduos para os quais 
os Estados-membros terão que arranjar formas 

de tratamento ambientalmente adequadas. 

Como estes conais facilmente estão disponíveis a um con­

sumidor em qualquer parte do mundo e não somente a nível 

regional ou nacional, a gestão dos fluxos inversos (retornos) dos 

produtos envolvidos torna-se ainda mais complicada e cara. 

Pelo acima exposto, percebe-se que, para algumas indús­

trias , as actividades de logística inversa podem ser críticas. 

Em empresas onde o valor do produto é grande, onde a taxa 

de retorno de produtos é elevada ou por imposição legal, 

um maior esforço deve ser feito na melhoria destes proces­

sos (Rogers e Tibben-Lembke, 1999). 

A acrescentar a tudo isto, cada vez mais empresas 

começam a perceber as valiosas oportunidades comerciais 

de recolha, reciclagem e reutilização de produtos e mate­

riais. 

A escolha da cadeia logística inversa de pneus usados 

como objecto de estudo deve-se essencialmente ao facto 

destes terem sido declarados pela União Europeia (UE), no 

decorrer do Quarto Programa de Acção em Matéria de 

Ambiente, como um dos fluxos prioritários de resíduos para 

os quais os Estados-membros terão que arranjar formas de 

tratamento ambientalmente adequadas. Nesta perspectiva, 

e dadas as datas de cumprimento de metas a que os 

Estados-membros estão obrigados relativamente a questões 

relacionadas com os pneus usados (PU), o processo integra-
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primeiros passos em Portugal. 

Outros fadores relevantes que levaram à escolha deste 

tema foram a quantidade de pneus usados gerados em 

Portugal (já que este elemento é de grande importância 

para as actividades logísticas) , a sua taxa de crescimen­

to, a perigosidade da sua deposição ilegal, quer em ter­

mos de risco de incêndio, quer como potencial foco de 

contaminação e a proibição da deposição de pneus em 

aterro. 

Enquadramento regulamentar 
Os pneus em fim de vida foram considerados um proble­

ma de grande importância em 1989, quando a Comissão 

Europeia, sob o Quarto Programa de Acção em matéria do 

Ambiente, começou a inventariar os fluxos de resíduos e os 

seus impactos ambientais. Nessa altura, e como já foi referi­

do, os pneus em fim de vida (PFV) foram considerados um 

dos cinco fluxos de resíduos prioritários para investigação (os 

outros foram os Veículos em Fim de Vida - VFV, resíduos hos­

pitalares, resíduos de construção e demolição e resíduos de 

equipamentos eléctricos e electrónicos). Só em 1999, depois 

de terem sido praticamente ignorados durante cinco anos, é 

que os PFV voltam novamente a ser alvo da atenção de le­

gisladores, autoridades locais e público. Nesta altura, foram 

introduzidas três Directivas já na sua fase final com potenci­

ais implicações sobre os PFV, e que podem ser consultadas 

no Quadro I (ver p. 47) . 

A política de resíduos de Portugal está, como é natural, a 

seguir o mesmo sentido que a política estabelecida ao nível 

da UE. Ou seja, as prioridades na política nacional são 

claramente a aposta nos instrumentos preventivos de 

redução, reutilização e de reciclagem, a par da construção 

de sistemas de tratamento de destino final. Em Portugal, só 

em 6 de Abril de 2001 é que foi publicado, em Diário da 

República, o Decreto-lei n.o 111/2001 sobre a gestão de 

pneus e pneus usados. Genericamente, a ideia que está por 

trás do diploma é a criação de um sistema de 'ponto verde' , 

tal como o existente para as embalagens, para financiar a 

recolha de pneus e o seu envio para destinos finais legais de 

acordo com a política integrada de gestão de resíduos. Ou 

seja, estabelecendo uma hierarquia de gestão dos pneus 
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Quadro I 
Potenciais consequências da implementação das directiuas no fluxo de PfU 

Directiva Data de efectividade Potencial impacto na gestão de PU 

1999/31 ICE - relativa à deposição de resíduos 

em aterro 

2000/ 53/ CE - re lativa aos veículos em fim 

de vida 

2000/ 76/ CE - re lativa à incineração 

de resíduos 

Fonte: Shu/mon, 2003, p. 5 

2003 
2006 

2006 

2008 

usados, conferindo prioridade à prevenção da sua produção, 

seguindo-se por ordem de preferência a recauchutagem, a reci­

clagem e outras formas de valorização (princípios de gestão 

consagrados no Artigo 3° do Decreto-lei n.o 111/2001 ). 

Caracterização da dimensão do problema em Portugal 
Até Janeiro de 2003, altura em que entrou em funciona­

mento o sistema integrado de gestão de pneus usados decor­

rente do Decreto -lei n.o 111/2001, não havia uma estratégia 

coerente para resolver adequadamente o problema do desti­

no que deveria ser dado às quantidades de pneus usados, 

geradas anualmente. Em consequência disto, este resíduo era 

muitas vezes abandonado em depósitos espalhados pelo país, 

em locais mais ou menos abandonados e degradados, 

depositado em aterros, queimado a céu aberto, queimado em 

algumas cerâmicas, ou ainda, era incinerado. Noutras situ­

ações, quando a carcassa do pneu ainda tinha algum valor 

comercial, recorria-se à recauchutagem e/ ou reutilização 

através dos mercados há muito estabelecidos e a funcionar. 

O recurso à reciclagem de material, como destino a dar 

aos pneus usados, só era usado em determinadas situações 

e, fundamentalmente, como consequência de alguns proto­

colos estabelecidos entre algumas entidades. 

• Proibição de deposição em aterro de pneus inteiros. 

• Proibição de deposição em aterro de pneus 
fragmentados. 

Quantidade de pneus afectados: 

aproximadamente 903 150 ton o de pneus actualmente 

tratados em aterro. 

• Pneus de cerca de 7 589 000 veículos terão que ser 
tratados 1. Isto representa aproximadamente 30 356 000 
pneus ou cerca de 300 000 tono adicionais. 

• A necessidade de cumprimento com as normas de emis­
sães ma is baixas pode efectivamente fazer fechar os 

fornos de cimento de processo húmido, que tratam 20% 
dos pneus utilizados nos fornos de cimento, i.e., cerca 

de 111 706 ton o 

Em Portugal existe pouca informação disponível sobre as 

quantidades de pneus usados produzidas anualmente e os 

valores publicados noS estudos que existem apresentam 

alguma discrepância, fundamentalmente devido aos dife­

rentes métodos de cálculo utilizados. Mais recentemente, em 

2001, foi feito um levantamento que tinha como objectivo a 

elaboração do Caderno de Encargos da Valorpneu (enti­

dade criada no âmbito do Decreto-lei n.o 111 / 2001 para 

gerir os pneus usados) onde se caracterizam os fluxos, tanto 

de pneus novos colocados no mercado, como de pneus usa­

dos gerados. Para efe itos dos objectivos do presente estudo, 

os valores considerados foram os constantes do referido 

caderno de encargos disponibilizado pela Valorpneu e que 

se indicam resumidamente nO Q uadro II (ver p. 48) . 

Uma vez que as característi cas do pneu, nomeadamente o 

volume e a massa, são determinantes para o custo do seu 

processamento em fim de vida, foi feita a classificação de 

pneus por categorias homogéneas indicadas no Quadro 11. 

o sistema integrado de gestão de pneus usados 
O Decreto-lei n.o 111/2001 estabelece, entre outras 

coisas, a necessidade da criação de uma entidade gestora 

de pneus usados, sem fins lucrativos, à qual os produtores 
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Em Portugal existe pouca informação disponível 
sobre as quantidades de pneus usados produzidas 
anualmente e os valores publicados nos estudos 
que existem apresentam alguma discrepância, 

fundamentalmente devido aos diferentes métodos 
de cálculo utilizados. 

possam transferir a responsabilidade da gestão destes. A 

esta entidade gestora - cuias principais competências 

atribuídas foram organizar a rede de recolha e transporte 

dos pneus usados, decidir sobre o destino a dar a cada lote 

de pneus usados, e estabelecer contratos com os diversos 

operadores envolvidos no sistema - caberá a gestão do sis­

tema integrado. Na sequência disto, foi então constituída em 

27 de Fevereiro de 2002 a sociedade par quotas designada 

por Valorpneu - Sociedade de Gestão de Pneus, Lda .. Esta 

foi licenciada em 7 de Outubro de 2002, por um prazo de 

cinco anos, pelos Ministérios das Cidades, Ordenamento do 

Território e Ambiente, e da Economia com o intuito de asse­

gurar a gestão de pneus usados no território de Portugal 

Continental. 

A sociedade então constituída agrupa operadores eco-

nómicos responsáveis pela gestão de pneus e pneus usados e 

tem o seu capital distribuído pela ACAP (Associação do Co­

mércio Automóvel de Portugal) que detém 60%, pela ANIRP 

(Associação Nacional dos Industriais de Recauchutagem de 

Pneus) e pela APIB (Associação Portuguesa de Industriais da 

Borracha) que detêm, cada uma, 20% do capital da sociedade. 

Foram, então, estipulados os obiectivos nacionais, 

definidos no Decreto-lei n.o 111/2001 sobre a gestão de 

pneus usados, e tendo como base o diagnóstico efectuado 

na âmbito da elaboração do caderno de encargos da 

Valorpneu - onde se concluiu que a diferença entre o núme­

ro de pneus comercializados (pneus novos colocados no 

mercado) e de pneus usados gerados é da ordem dos 30% 

(Valorpneu, 2002, p. 21). Considerou-se que a base de cál­

culo deveria ter em conta os pneus usados anualmente gera­

dos e não os pneus anualmente colocados no mercado. 

Assim, os obiectivos da Valorpneu são: 

• a cessação da incineração de pneus sem recuperação 

energética; 

• a cessação da deposição de pneus em aterro; 

• a recolha de pneus usados numa proporção de, pelo 

menos, 85% dos pneus usados anualmente gerados; 

Quadro II 
Caracterização do fluxo de pneus usados em Portugal, em 1998, 1999 e 2000 

Categoria 
de pneus 

1998 1999 2000 

Passageiros/Turismo 

4x4 on/ off road 

Comerciais 

Pesados 

Agrícolas (diversos) 

Agrícolas (rodas motoras) 

Industriais (8" a 15") 

Eng. Civil « 12.00-24") 

Eng. Civil (>= 12.00-24") 

Motos (> 50 cc) 

Molos (até 50 cc) 

Total 

Taxa de crescimento anual 

Fonte: Adoptodo de Volorpneu, 2002 

:;. 
15302946 

1 782889 

3430964 

15738778 

216493 

2 181 514 

885203 

32 125 

1461042 

203793 

188516 

41 424264 

MICffH:t:t4W a· M·rttr:@f4W a· M'rttr:@i4W 
2590975 16425373 2781 016 20164587 3414110 

135538 1 847976 140486 1 999433 152000 

324326 3828143 361 871 4739280 448000 

298807 16 130006 306234 19329044 366969 

17278 317372 25329 313250 25000 

33705 1 927085 29774 1 941 713 30000 

38910 726066 31 915 568750 25000 

613 45541 869 62888 1 200 

5955 1 326592 5407 1 472 083 6000 

49731 221 099 53954 307344 75000 

224424 245848 292 676 168000 200000 

3720262 43041 101 4029531 51 066371 4743279 

3,8% 7,7% 15,7% 15,0% 
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• a recauchutagem de pneus usados numa proporção de, 

pelo menos, 25% dos pneus usados anualmente gerados; 

• a valorização da totalidade dos pneus recolhidos e não 

recauchutados, dos quais pelo menos 60% deverão ser 

reciclados. 

O modo de funcionamento do sistema de gestão de pneus 

usados em Portugal é o que a seguir se descreve. Para uma 

melhor compreensão da descrição feita, apresenta-se, na 

Figura 1, o modelo de gestão utilizado. 

No sistema em vigor, os pneus usados são normalmente 

entregues pelos utilizadores finais nos locais onde estes os 

substituem (oficinas), podendo fazê-lo sem custos adicionais. 

Por sua vez, quem comercializa pneus novos não pode 

recusar a aceitação de pneus usados contra a venda de 

pneus novos do mesmo tipo e quantidade. Aquando da 

venda dos pneus novos, é cobrada uma taxa (ecovalor) que 

varia com a categoria de pneu em causa e que serve para 

financiar o funcionamento do sistema integrado (nomeada­

mente o transporte secundário dos pontos de recolha para 

os destinos finais e o custo de processamento cobrado por 

estes para o processamento dos pneus usados). Este ecova­

lar é devido pelos que o cobram à entidade gestora que, por 

sua vez, tem a obrigação de o gerir sem fins lucrativos. 

Estando os comerciantes na posse de pneus usados, estes 

têm a obrigação legal (visto os pneus usados serem conside­

rados resíduos) de os entregarem em locais adequados e a 

Figura 1 

Associação 
Produtores / 
Importadores 

1 

't 
Estado 

Legenda: 

modelo de gestão do sistema integrado de pneus usados em Portugal 

Transp. Primário 

1- - - - - - - - - - - - - - --
1 ___ _ 

1-------..ol.~1 Transp. Secundário 

[iecicl;emJ 

I.QP.§R~~~~ _______ _ 

Fluxo fisico 
Fluxo monetário 
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entidades licenciadas para os receberem, suportando todos 

os custos em que possam incorrer. Neste sentido, foram 

então criados, no âmbito do sistema integrado, pontos de 

recolha distribuídos pelo território nacional com o objectivo 

de recolherem os pneus usados que lhes forem entregues 

sem o poderem recusar e sem encargos para o detentor. 

Assim, os detentores (comerciantes) dos pneus usados terão 

que suportar os custos de armazenagem nas suas insta­

lações e transporte para os pontos de recolha . A contratua­

lização ou não deste transporte primário com transporta­

dores para os pontos de recolha, é da exclusiva responsabi­

lidade dos detentores e está sujeita às regras normais de fun­

cionamento do mercado livre. 

Uma vez chegados os pneus aos pontos de recolha 

autorizados, estes têm a responsabilidade de os receber, 

triar e armazenar. Nesta altura, e assim que seja atingi­

da umo determ inada quantidade de pneus (que varia em 

função da capacidade de armazenagem dos pontos de 

recolha ), cujo mínimo são 10 tonelados, estes ope­

radores solicitam o transporte à entidade gestora para 

enviar os pneus para os seus destinos finais, que, por sua 

vez, são prescritos pela entidade gestora . Tanto a solici­

tação do transporte, com a indicação de quantidades e 

cotegorias de pneus em causa, como a resposta a esta 

solicitação por parte da entidade gestora, com a indi­

cação dos destinos finais, são feitas no sistema de infor­

mação existente através de um browser na Internet. Aos 

pontos de recolha é então devido, pela entidade gesto­

ra , um valor de contrapartida pelo serviço por estes 

prestado. 

A contratualização do transporte secundário, dos pontos 

de recolha para os destinos finais, é da responsabilidade da 

entidade gestora bem como o seu pagamento. 

Finalmente, a entidade gestora faz o planeamento das 

entregas nos destinos finais - operadores de reciclagem, va­

lorizadores energéticos e eventualmente aterros - para que 

estes tratem os pneus usados. Pelo tratamento dado por 

cada um destes operadores aos pneus usados, a entidade 

gestora fica devedora de um valor de contrapartida pelo 

serviço prestado. 

Tendo em conta que os objectivos de gestão de pneus usa­

dos contemplam uma percentagem para a recauchutagem, 

50 

Os pontos de ligação que existem entre o mercado 
da recauchutagem e o sistema integradO são a possíuel 
atribuição de uerbas para campanhas de sensibilização 

dos consumidores para a utilização de pneus 
recauchutados e a possibilidade dos actores deste 
mercado poderem abastecer-se de pneus usados 

nos pontos de recolha. 

o sistema de gestão que foi concebido não poderia ignorar 

este facto. Porém, uma vez que o mercado da recau­

chutagem já funciona há algum tempo em Portugol de uma 

forma que não põe em causa o cumprimento dos objectivos, 

o sistema integrado que foi montado funciona sem intervir 

directamente neste mercado. Os pontos de ligação que exis­

tem entre este mercado e o sistema integrado são a possível 

atribuição de verbas para campanhas de sensibilização dos 

consumidores para a utilização de pneus recauchutados e a 

possibilidade dos actores deste mercado poderem abaste­

cer-se de pneus usados nos pontos de recolha. 

Questão fundamental e hipóteses de metodologia 
Conhecida a importância que a configuração de uma 

cadeia logística inversa para reciclagem tem na colaboração 

e desenvolvimento do comportamento de reciclagem dos 

seus actores, a questão fundamental que foi colocada e 

guiou a presente investigação foi : será que o Sistema 

Integrado de Gestão de Pneus Usados em Portugal é efi­

ciente e eficaz do ponto de vista logístico? Entenda-se como 

eficiência da cadeia logística a sua configuração tendo em 

conta a minimização dos custos logísticos e como eficácia o 

cumprimento dos objectivos de gestão estipulados para 

Portugal. 

Esta questão levou ao delinear das hipóteses que a seguir 

se descrevem para este trabalho. É de salientar que as 

hipóteses definidas se enquadram numa perspectiva de con­

figuração de cenários alternativos para a configuração da 

cadeia logística, por forma a minimizar os custos logísticos e 

atingir os objectivos de gestão definidos pela legislação. 

Hipótese 1: A actividade existente em Portugal no trata­

mento dos pneus usados é suficiente para cumpri r com os 

objectivos estabelecidos na legislação nacional e nas directi­

vas europeias. 
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Os cenários alternativos encontrados não pretendem 
representar soluções óptimas para o problema, 
mas sim soluções possíveis de menores custos. 

Hipótese 2: O desenho actual da cadeia logística de 

tratamento de pneus usados é o mais eficiente sob o ponto 

de vista da minimização dos custos logísticos. 

Uma forma de orientar a investigação científica deste estu­

do pode ser feita utilizando a tipologia delineada por Reto e 

Nunes (1999) que relaciona os problemas-tipo de uma 

investigação com o método mais apropriado para a sua 

resolução. De acordo com estes autores, pensa-se que, para 

este estudo, o Método Descritivo, que permite caracterizar o 

estado do objecto de investigação, será aquele que melhor 

vai ao encontro dos objectivos deste estudo. A metodologia 

descrita por Guedes (2001/2002), foi utilizada para se pro­

ceder à construção de cenários alternativos à configuração 

actual da cadeia logística de gestão de PFV. Esta construção 

de cenários alternativos foi feita por 'tentativa e erro', passo 

a passo e numa óptica construtiva tendo em consideração os 

princípios teóricos da logística, olhando para a cadeia logís­

tica como um todo e analisando os trade-offs em causa em 

cada iteração. Por esta razão, os cenários alternativos 

encontrados não pretendem representar soluções óptimas 

para o problema, mas sim soluções possíveis de menores 

custos. 

Finalmente, as técnicas de recolha de dados utilizadas 

foram a análise documental, as entrevistas semi-estrutu­

radas aos principais intervenientes e a observação directa. 

Resultados 
As questões-chave que serviram de guia na construção 

dos novos cenários foram: 

• a configuração actual da cadeia logística é a desejada ou 

devem ser consideradas novas instalações (de reciclagem, 

de valorização energética, pontos de recolha, etc.)? 

• a capacidade dos operadores de reciclagem e valorização 

energética é suficiente, deverá ser expandida ou existe um 

excesso de oferta? 

• a rede actual dos pontos de recolha (PR) é a correcta? 

Como deverá a mesma responder a alterações da quanti­

dade gerada de pneus usados? 

• que unidades de processamento final deverão ser abaste­

cidas por que pontos de recolha e que zanas de 'merca­

do' (distritos) devem estar adstritas a cada ponto de reco­

lha? 

• como devem as várias categorias de pneus ser distribuídas 

pelas diferentes unidades de processamento final? 

• como é que variações, na quantidade gerada de pneus 

usados, podem afectar as respostas às questões anterio­

res? 

A configuração actual da cadeia logística (Cenário Base), 

cujo modelo de gestão foi descrito anteriormente, conta com 

27 pontos de recolha, duas unidades de reciclagem (Biosafe 

e Recipneu), duas unidades de valorização energética 

(Maceira-Liz e Nortenha) e, finalmente, com os vários ater­

ros existentes no território nacianal. 

Na exploração do cenário, foram considerados três 

cenários como alternativa ao Cenário Base (ver Figura 2 na p. 

52). 

No primeiro cenário foi feita uma racionalização da quan­

tidade de pontos de recolha baseada nas capacidades 

destes, na quantidade de PFV gerada e optando por manter, 

tanto quanto possível, um ponto de recolha por distrito, 

dado que se está a tratar de um sistema no qual é da 

responsabilidade do detentor do resíduo entregá-lo numa 

entidade licenciada para o efeito e, como tal, é necessária a 

colaboração deste. Isto apesar de, sob o ponto de vista logís­

tico, fazer sentido existirem pontos de recolha apenas nos 

distritos onde a quantidade de pneus usados gerada é supe­

rior, por exemplo, a 6% do total. Contudo, e pelo facto de a 

entidade gestora não ter ainda conseguido nenhum acordo 

com nenhuma entidade para a criação de pontos de recolha 

nos distritos de Bragança, Braga, Guarda e Aveiro, optou-se 

também, neste cenário, por não se considerarem pontos de 

recolha nestes distritos. 

No segundo cenário, manteve-se a distribuição geográfi­

ca dos pontos de recolha, optimizaram-se os fluxos de PFV 

para os destinos finais de acordo com os objectivos de va­

lorização estabelecidos, e recorreu-se a máquinas de frag­

mentar pneus usados para aumentar a eficiência do trans­

porte rodoviário e, desta forma, reduzir estes custos. 

Finalmente, no terceiro cenário, procedeu-se à reconfigu­

ração da cadeia logística tendo como propósito a utilização, 
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figura 2 
Configuração da cadeia logística do cenário base e cenários alternatiuos 

Cenário Ba se 
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não só do transporte rodoviário, como também do fer­

roviário . Assim, utilizaram-se 18 pontos de recolha dos quais 

6 são simultaneamente terminais ferroviários. Para além 

disto, foi ainda contemplado o uso das máquinas de frag­

mentação de pneus usados nos pontos de recolha para opti ­

mização do transporte. 

• Cenário Base 
Como se pode verificar pelo Quadro III (ver p. 53) , a con­

figuração da cadeia logística actual permite alcançar todos 

C en ário l 
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os objectivos estabelecidos para o sistema de gestão de 

PFV, excepto os objectivos respeitantes à valorização e ater­

ro de PFV. Este objectivo não é alcançado devido à neces­

sidade de enviar para o aterro 1 % dos pneus recolhidos e 

não recauchutados (inteiros), dado que nenhuma das 

unidades de processamento de PFV recebe a categoria de 

pneus industriais. 

Acresce ainda o facto de, com a configuração da cadeia 

logística em análise, estar também em causa o cumprimen­

to da Directiva 1999/ 31 I CE - relativa à deposição de resí-
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duos em aterro - no que respeita à proibição de deposição 

em aterro de pneus inteiros desde 2003. 

No Quadro IV (ver p. 54) apresentam-se os custos logísti­

cos apurados para o Cenário Base no ano 2003. 

• Cenário 1 

À semelhança do Cenário Base, também neste os objec­

tivos do sistema de gestão dos PFV são todos cumpridos, à 

excepção do envio de pneus para aterro (Quadro 111), fican­

do isto a dever-se ao facto de nenhuma unidade aceitar a 

categoria de pneus industriais. 

O resultado obtido para os custos logísticos pode ser con­

sultado no Quadro V (ver p. 55). Neste pode verifica-se que, 

com a configuração do Cenário 1, conseguiu obter-se uma 

redução de custos de 7,72% relativamente ao Cenário Base. 

• Cenário 2 

Os resultados obtidos com o Cenário 2, tal como se pode 

ver no Quadro 111, e à semelhança com o sucedido no 

Cenário 1, atingem os objectivos definidos. Sendo que, neste 

caso, e ao contrário do Cenário 1, a quantidade de pneus 

que é enviada para aterro já vai fragmentada, cumprindo, 

assim, pelo menos até 2006, com a Directiva Comunitária 

sobre a deposição de resíduos em aterro. 

Os custos logísticos obtidos no Cenário 2 sofreram, 

relativamente ao Cenário Base e ao Cenário 1, uma 

redução, tanto no que concerne aos custos referentes ao 

processamento dos destinos finais, como no que diz 

respeito aos custos de transporte, neste caso bastante 

mais significativa (cerca de 22% relativamente ao Cenário 

Base). Enquanto que a redução obtida nos custos de 

processamento dos destinos finais foi conseguida pela 

reorientação de alguns fluxos já mencionados, a 

diminuição dos custos de transporte foi essencialmente 

consequência do maior peso de pneus transportado por 

veículo, proporcionado pela fragmentação dos pneus em 

fim de vida. 

No Cenário 2 manteve-se a mesma distribuição de pontos 

de recolha que no Cenário 1, pelo que estes custos se man­

tiveram, tendo havido, no entanto, uma redução de cerca de 

30% relativamente ao Cenário Base . Quanto aos custos 

logísticos totais, conseguiu obter-se no Cenário 2 uma 

redução de cerco de 11 % relativamente ao Cenário Base. O 

Quadro V (ver p. 55) apresenta os custos logísticos e pou­

panças face ao Cenário Base, calculadas para a configu­

ração da cadeia logística relativa ao Cenário 2. 

• Cenário 3 

O Cenário 3 foi construído para analisar a viabilidade da 

utilização do transporte ferroviário de PFV em determinados 

percursos, substituindo, desta forma, o transporte rodoviário. 

A utilização do modo ferroviário parecia, desde logo, inte­

ressante, porquanto se trata de um produto de baixo valor, 

sem grandes exigências em termos de tempos de entrega, 

com algum volume e em certos casos com necessidade de 

percorrer distôncias consideráveis. Assim, a configuração da 

Quadro 111 
Resultados obtidos relatiuamente aos objectiuos de gestão 

Objectivos de Gestão Cenário Base Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 

1'!!ffflimttt!C'_,m,cml"'.M,m'U"·I.WI,rn,cml"'I,WI,lb'cm_., 
1) PU gerados 75 648 501 75648501 75648501 75648501 

2) Recauchutagem 25% de 1) 25338962 33% 25338962 33% 25338962 33% 25338962 33% 

3) Recolho 85% de (1 - 2) 50 309 540 100% 50309540 100% 50309540 100% 50309540 100% 

4) Valorização 100% de 3) 49918706 99% 49918706 99% 49918706 99% 49918706 99% 

5) Reciclagem 60% de 3) 34260076 68% 32925777 65% 32 131 983 64% 30124972 60% 

6) Valoriz. Energ. 4) - 5) 15658630 31 % 16992929 34% 17786723 35% 19793734 39% 

7) Aterro O 390834 1% 390834 1% 390834 1% 390834 1% 

Noto: As quantidades apresentados como ob;ectivo para o Recauchutagem, Recolho e Reciclagem sõo valores mlnlmos. 

A quantidade apresentado como ob;ectivo para aterro é o dese;ável, embora esteiO consIderado esta opçõo nos condições prevIstos no Dlrectiva 1999/3 1/CE. 
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Quadro lU 
Custos logísticos do Cenário Base 

Base Case 

€ % do Custo 
Total 

Custos PR (em €) 

CF+CV 1 157119.41 

Sub-Total PR 1 157 119.41 21 % 

Custos DF (em €) 

CF+CV (Unid . Valoriz. ) 3488 926.98 

Aterros 19541.70 

Sub-Total DF 3508468.68 64% 

Custos Transporte (em €) 

PV -- > PR 0.00 

PV -- > DF 0.00 

PA -- > PR 0.00 

PR -- > PR 0.00 

PR -- > DF 834547.59 

PR -- > Aterro 4 257.47 

Sub-Total CT 838805,06 15% 

Total 5504393,15 

cadeia logística sofreu algumas alterações que podem ser 

visualizadas na Figura 2 (ver p. 52) . 

Os resultados alcançados neste cenário, como se pode 

verificar pelo Quadro 111, cumprem com os obiectivas estabe­

lecidos para as várias formas de tratamento de PFV. 

Relativamente ao Cenário Base, houve agora um incremen­

to da utilização da valorização energética em detrimento da 

reciclagem, mantendo-se, no entanto, o recurso ao envio 

para aterro da categoria de pneus industriais. 

O custo logístico total obtido para o Cenário 3 sofreu um 

agravamento bastante considerável , relativamente aos 

cenários anteriormente considerados, devido à opção de 

transporte ferroviário. 

O cálculo deste custo foi feito tendo por base uma consul­

ta feita à UTML (Unidade de Transportes Mercadorias e 

Logística da CP), considerando os terminais ferroviários de 

mercadorias disponíveis relevantes para a configuração da 

cadeia logística, os percursos a efectuar e o tipo de vagões 

a utilizar para os diferentes tipos de carga (pneus fragmen­

tados e pneus inteiros). O Quadro V (ver p. 55) apresenta os 

54 

5 

dados considerados para o cálculo do custo de transporte 

ferroviário. 

Análise de sensibilidade 
Com o intuito de verificar a robustez dos cenários cons­

truídos, nomeadamente no que diz respeito à distribuição 

dos fluxos de PFV pelos pontos de recolha e destinos finais, 

recorreu-se a uma análise de sensibilidade onde foram con­

sideradas as estimativas da quantidade de PFV geradas até 

ao ano de 2008. 

Respeitando e mantendo as configurações dos cenários iá 

descritas, verifica-se que no Cenário Base, logo no ano 

2004, a capacidade da unidade de reciclagem Biosafe é 

excedida, havendo, assim , necessidade de reconfigurar os 

fluxos. Analogamente, o Cenário 1 também demonstra 

algum 'desequilíbrio ' em termos da distribuição dos fluxos 

pelas unidades de destino final, o que provoca, em 2005, 

uma ruptura na capacidade da Biosafe. Embora mais tarde 

que no Cenário Base, também neste seria necessário recon­

figurar os fluxos de PFV no ano 2005 e seguintes para as 

quantidades consideradas. 

Por sua vez, ao contrário dos cenários anteriores, os 

Cenários 2 e 3 iá apresentam uma robustez que permite 

manter a configuração da distribuição dos fluxos na cadeia 

logística até ao último ano considerado nesta análise de sen­

sibilidade. 

À questão de inuestigação 'será que o Sistema 
Integrado de Gestão de Pneus Usados em Portugal 
é eficiente e eficaz do ponto de uista logístico?' 

pode responder-se que não é eficiente, uma uez que 
não foi pensado e desenhado do ponto uista logístico, 

mas sim do ponto de uista financeiro, de gestão 
do ecoualor, não tendo sido obtida a potencial redução 

dos custos logísticos. 

Uma outra análise de sensibilidade que importa aqui fazer 

tem a ver com a quantidade de pneus usados que foi con­

siderada como sendo todos os anos recauchutada. Ora esta, 

e de acordo com os dados disponíveis, foi considerada como 

sendo cerca de 40% do total de pneus usados gerados 

anualmente, o que significa que, caso esta percentagem 
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Quadro U 
Custos logísticos dos cenários alternatiuos 

Custos PR (em €) 

CF +CV 
Sub-Totol PR 

Custos DF (em €) 

Cenário 1 

%do 
€ Custo Savings 

Total 

804952,63 

804952,63 16% 30,43% 

Cenário 2 

%do 
€ Custo Savings 

Total 

804952,63 

804952,63 16% 30,43% 

Cenário 3 

%do 
€ Custo Savings 

Total 

754643,09 

754643,09 6% 34,78% 

CF+CV (Unid . Voloriz) 3446818,18 3422333,36 3384 207,61 

Aterros 19541,70 19541,70 19541,70 

Sub-Totol DF 3466359,87 68% 1,20% 344 1 875,06 70% 1,90% 3403749,31 29% 2,98% 

Custos Transporte (em €) 

PV-- > PR 0,00 0,00 0,00 
PV--> DF 0,00 0,00 0,00 

PA--> PR 0,00 0,00 0,00 
PR--> PR 0,00 0,00 7051 957,47rodo+ferroviário 

PR- -> DF 804321 ,89 648912,99 509931 ,13 

PR-- >Aterro 3975,22 2711 ,59 2 673,65 
Sub-Total CT 808297,11 16% 3,64% 651 624,58 13% 22,32% 7 564 562 ,25 65% -801 ,83% 

Total 5079609,61 7,72% 4898452,27 11 ,01 % 11 722954,65 -112,97% 

Poupança 424783,53 € 

diminua, aumentará a quantidade de pneus em fim de vida 

que necessitarão de ser tratados pelas unidades de destino 

final e, consequentemente, poderá vir a existir um problema 

de falta de capacidade, a nível nacional, para o tratamento 

adequado dos PFV Esta questão poderá ter um maior 

impacto entre 2003 a 2006, dado ter sido estipulado que 

seria neste período que, adicionalmente à quantidade de 

PFV que é gerada anualmente, também teriam de ser 

tratadas as existências de PFV que foram declaradas ao 

Instituto de Resíduos. 

Conclusões 
o trabalho realizado permitiu, não só dar resposta à questão 

fundamental de investigação inicialmente colocada, como vali­

dar as hipóteses formuladas como a seguir se demonstra. 

À questão de investigação 'será que o Sistema Integrado 

de Gestão de Pneus Usados em Portugal é eficiente e eficaz 

do ponto de vista logístico?' , pode responder-se que não é 

eficiente, uma vez que não foi pensado e desenhado do 

JUl/SET 2005 

Poupança 605940,87€ Poupança -6218561,51 € 

ponto vista logístico, mas sim do ponto de vista financeiro, 

de gestão do ecovalor, não tendo sido obtida a potencial 

redução dos custos logísticos. Desta forma, não foram con­

sideradas no desenho da cadeia importantes variáveis logís­

ticas, tais como: a distribuição geográfica da quantidade de 

PU gerada; a distribuição geográfica dos pontos de recolha; 

a consolidação de cargas; a optimização de rotas; e o 

aproveitamento do retorno do transporte da distribuição de 

pneus novos. Consequentemente, o sistema actual poderá 

ser melhorado do ponto de vista logístico, analisando a 

cadeia como um todo, desde o consumidor final até ao des­

tino final dos PU (e não apenas dos pontos de recolha para 

o destino final , como é actualmente), reana lisando a quan­

tidade e distribuição geográfica dos pontos de recolha exis­

tentes (nomeadamente considerando a criação de armazéns 

à entrada das unidades de processamento final ), optimizan­

do cargas, rotas do transporte e fluxos de PU. 

O actual sistema também não é eficaz dado que não per­

mite atingir os obiectivos definidos no legislação comunitária 
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e nacional (nomeadamente os referentes à proibição de 

envio de pneus inteiros para aterro). 

A Hipótese 1, 'a actividade existente em Portugal no 

tratamento dos pneus usados é suficiente para cumprir com 

os obiectivos estabelecidos na legislação nacional e nas 

directivas europeias', não foi validada porque: 

• os obiectivos de gestão de pneus usados estabelecidos na 

licença concedida à entidade gestora estão a ser cumpri­

dos no que respeita às percentagens estipuladas para 

recuperação e valorização dos pneus usados, mas não 

está a ser cumprido o obiectivo que determina a cessação 

de envio de pneus inteiros para aterro, e, por conseguinte, 

não está a ser respeitado um dos requisitos da Directiva 

1999/ 31 / CE. O não cumprimento deste requisito advém 

do facto das unidades de destino final não aceitarem a 

categoria de pneus industriais nos seus processos produ­

tivos e do facto de o sistema ter entrado em vigor há rela­

tivamente pouco tempo, e ainda não existir nenhum ponto 

de recolha com a capacidade de fragmentar esta catego­

ria de pneus. De qualquer forma, ainda que os pontos de 

recolha venham a dispor de máquinas que permitam frag­

mentar os pneus industriais, a Directiva 1999/ 31 I CE 

determina que, a partir do ano 2006, deverá cessar por 

completo o envio de pneus fragmentados para aterro. 

Assim, e para que se consiga cumprir em pleno o estipu­

lado por aquela directiva, ter-se-á que arraniar até lá 

outra solução para reutilizar, reciclar ou valorizar energeti­

comente a categoria de pneus industriais; 

• não havendo importação de PFV, nomeadamente de 

Espanha, e considerando as taxas de crescimento previs­

tas de geração de pneus usados, bem como a taxa de 

pneus recauchutados, continuará a existir em Portugal, 

pelo menos até ao ano 2012, capacidade disponível para 

tratar este fluxo de resíduos de acordo com as políticas de 

desenvolvimento sustentável. 

A Hipótese 2, 'o desenho actual da cadeia logística de 

tratamento de pneus usados é o mais eficiente sob o ponto 

de vista da minimização dos custos logísticos', também não 

foi confirmada porque: 

• a configuração actual da cadeia logística inversa de gestão 

de PFVem Portugal baseia-se essencialmente na distribuição 

de pontos de recolha pelo territário nacional, onde os pneus 
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são entregues, triados e encaminhados para os destinos 

finais (reciclagem, valorização energética e aterro), tendo 

sido esquecido o que se passa a montante, ou seio, do con­

sumidor final até aos pontos de recolha. Embora não se 

possa olhar para a distribuição dos pontos de recolha pelo 

território estritamente do ponto de vista logístico, uma vez 

que o sistema em vigor depende em grande parte da adesão 

do detentor de resíduo e de este o entregar para tratamen­

to, os 40 pontos de recolha previstos pela licença passada à 

entidade gestora, e inclusive os 27 actualmente em activi­

dade, demonstraram ser demasiados face à quantidade de 

PFV gerada anualmente e à sua distribuição geográfica; 

• do ponto de vista logístico, e tendo como obiectivo a 

redução dos custos logísticos, que terá como consequên­

cio a diminuição do ecovalor pago pelo consumidor, 

chegou-se a uma configuração da cadeia que prevê a uti­

lização de apenas 19 pontos de recolha e com uma 

redução do custo total anual suportado pela entidade 

gestora da ordem dos 11 %. Outra opção abordada para 

a configuração da cadeia logística foi a utilização de pon­

tos de armazenagem em vez de pontos de recolha nos dis­

tritos do interior do país onde a quantidade de PFV gera­

da não iustifica a existência de pontos de recolha. Desta 

forma, haveria a possibilidade de se reduzir os custos pelo 

facto de não existir triagem, embora pudesse existir um 

acréscimo do custo de transporte por se ter de consolidar 

estas quantidades nos pontos de recolha . Infelizmente, 

devido à falta de colaboração das entidades gestoras dos 

pontos de recolha, não foi possível quantificar este cenário 

e assim chegar a alguma conclusão possível de comparar 

com os outros cenários considerados; 

• o investimento em máquinas de fragmentar pneus para 

utilização nos pontos de recolha , não sá se mostrou eco­

nomicamente viável proporcionando um maior aproveita­

mento da capacidade de transporte disponível, como per­

mite o cumprimento, pelo menos até 2006, da Directiva 

1999/ 31 / CE no que respeita ao envio para aterro de 

pneus fragmentados; 

• o transporte ferroviário, embora se mostrasse inicialmente 

atraente por se tratar de uma mercadoria de baixo valor e 

sem grandes requisitos no que diz respeito ao nível de 

serviço e tempos de resposta, revelou-se pouco competitivo 
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o transporte ferroviário, embora se mostrasse 
inicialmente atraente por se tratar de uma mercadoria 

de baixo valor e sem grandes requisitos no que diz 
respeito ao nível de serviço e tempos de resposta, 

revelou-se pouco competitivo [em termos de custo) 
relativamente ao transporte rodoviário devido 

essencialmente a dois aspectos. 

(em termos de custo) relativamente ao transporte rodoviário 

devido essencialmente a dois aspectos. O primeiro tem a 

ver com a distribuição geográfica das unidades de destino 

final que dificulta a consolidação de carga mantendo uma 

distância considerável a percorrer por ferrovia; e o segundo 

aspecto tem a ver com as restrições das unidades de desti­

no final (em termos das cotegorias de pneus que aceitam), 

levando a que, por um lado, se torne difícil a criação do vo­

lume necessário para rentabilizar o transporte ferroviário, e, 

por outro, não permita a utilização de uma máquina de 

enfardar pneus (apesar de só disponível no mercado para 

pneus de veículos ligeiros) para se optimizar a capacidade 

de carga disponibilizada pelos vagões . • 

nota 
1. Estudo IDSE-CNR de 1999. 
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Duas faces de uma matriz estratégica 
para o desenuoluimento da indústria 

de moldes portuguesa 
por João Leitão e Carlos Deodato 

REsumo: Os produtores portugueses de moldes são, na sua maioria, de pequena ou média dimensão, concorrendo em 
mercados internacionais extremamente competitiuos e utilizando processos que incorporam tecnOlogias de ponta. O 
presente estudo tem por objectiuo principal identificar os quadrantes estratégicos para o desenuoluimento da indús­
tria de moldes portuguesa, no sentido de superar a crescente concorrência com origem nos produtores da Europa de 
leste e da Hsia. neste sentido, efectua-se um diagnóstico estratégico, utilizando, primeiramente, o modelo das cinco 
forças competitiuas de Porter (1986) e, efectuando, posteriormente, uma aplicação da matriz TOWS de Weihrich 
(1982). Htraués da identificação das cinco forças competitiuas constata-se que o poder negociai dos fornecedores é 
consideráuel, e que a ameaça de nouos concorrentes não exerce grande pressão sobre a indústria em análise. Hlém 
disso, as determinantes de riualidade são fortes, ao passo que a ameaça de produtos substitutos é fraca. De acordo 
com a aplicação da matriz TOWS, retém-se que esta indústria apresenta um bom posicionamento competitiuo nos 
mercados internacionais, não obstante ter de apostar na formação de mão-de-obra especializada e na promoção de 
uma imagem de marca, de modo a aumentar o pOder de mercado e a ultrapassar os concorrentes directos. 
Palavras-chave: Clusters, Estratégia Competitiva, Moldes 

TITlE: Two faces of a strategic matrix for deueloping the Portuguese moulds industry 
HBSTRnCT: The Portuguese producers of moulds are in its majority of small or medium dimension, competing in 
highly competitiue international markets and using processes, which incorporate new technologies. The presenl 
study aims to identify the stralegic quadrants for deueloping lhe Portuguese moulds industry, in order to ouercome 
the growing competition originated by the producers located in East Europe and in Hsia. In this sense, a strategic 
diagnosis is made, using, in first place, the model of the fiue competitiue forces of Porter (1 986) and, in second place, 
the TOWS matrix of Weihrich (1 982). Through the identification of lhe fiue competitiue forces, we find out that the 
suppliers haue a considerable bargaining power, and that the threat of new enters doesn't exercise great pressure 
on the industry, in analysis. furthermore, the determinants of the riualry are strong, whereas lhe threat for substi­
lutes is weak. Hccording to the application of the TOWS matrix, we reta in that this industry presents a good com­
petitiue positioning in the international markels. neuertheless, it has to bel in the formation of a specialized labour 
force, and in the promotion of a trademark image, in order to increase lhe market power, and to ouercome the direct 
competitors. 
Key words: Clusters, Competitive Strategy, Maulds 
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H aglomeração geográfica de empresas tem vindo a 

ganhar, nas últimas décadas, um crescente interesse 

por parte dos investigadores nas áreas das ciências 

económicas e empresariais. Esse interesse justifica-se pelo 

êxito obtido por várias aglomerações espaciais de empresas 

relacionadas com a mesma indústria, as quais são com­

postas, principalmente, por empresas de pequena e média 

dimensão. 

A importância dos clusters industriais reside nas carac­

terísticas específicas que garantem o êxito das empresas 

integrantes, em termos de competitividade internacional, de 

exportações e de longevidade, para além da criação de 

emprego e de riqueza nas regiões onde se localizam. 

Um «cluster» tem uma base territorial, que, em muitos 
aspectos, irá confundir-se com aspectos locais 

e regionais de cultura empresarial e das instituições 
de interuenção local e regional. 

No contexto específico da indústria de moldes portuguesa, 

as empresas são, geralmente, de pequena e média dimen­

são, não diversificadas, competindo, mundialmente, em mer­

cados muito sofisticados e oferecendo produtos de quali­

dade, a preços competitivos. Em 2003, as exportações atin­

giram 90,6% da produção tendo como principais mercados 

de destino os países mais desenvolvidos, sendo que a maior 

parte das empresas está concentrada na Marinha Grande e 

em Oliveira de Azeméis. 

O presente estudo tem como objectivo principal identificar 

os quadrantes estratégicos de desenvolvimento da indústria 

João Leitão 
jleitaa@ubi.pt 

de moldes, de modo a dotar essa mesma indústria de um 

instrumento analítico de planeamento estratégico das activi­

dades gerais, que lhe permita enfrentar com sucesso a cres­

cente concorrência com origem nos produtores localizados 

na Europa de Leste e na Ásia. 

O artigo está estruturado como se segue. Na primeira 

secção, efectua-se uma revisão sumária de literatura 

sobre a Teoria Básica dos C1usters. Na segunda secção, 

apresenta-se uma aplicação do modelo das cinco forças 

competitivas referente à indústria de moldes portuguesa, 

seguida de uma aplicação da Matriz TOWS à indústria 

que é objecto de diagnóstico estratégico. Finalmente, 

apresentam-se as conclusões e as recomendações princi­

pais de actuação destinadas aos diversos agentes institu­

cionais. 

Teoria básica dos «clusters» 

• Revisão de literatura 

Segundo Porter (1998), os clusters são concentrações 

geográficas de determinados sectores de actividade e orga­

nizações, de fornecedores especializados, de clientes e de 

outras redes de instituições. 

As empresas por estarem concentradas criam um merca ­

do de trabalho especializado, atraem fornecedores de diver­

sos tipos e geram um ambiente de difusão de novas tec­

nologias. Um c1uster tem uma base territorial, que, em 

muitos aspectos, irá confundir-se com aspectos locais e 

regionais de cultura empresarial e das instituições de inter­

venção local e regional. 

Professor Auxilior na Universidode do Beiro Interior, Covilhã, Portugol. Doutor em Economio, investigodor do Núcleo de Estudos em Ciências Empresariois 
(NECE), finonciado pela Fundação poro a Ciência e Tecnologia (FCT), e orientador científico do trabalho de conclusão de licenciatura do co-autor deste tra­
balho. 
Assistant Professor at Universidade da Beiro Interior, Covi/hã, Portugal. PhD in Economics, Research Fel/ow at Núcleo de Estudos em Ciências Empresariais 
(NECE), with the financia/ support of Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), and supervisor of the co-author groduation thesis. 

Carlos Deodato 
deo 13024@yahoo.com 
Licenciodo em Economia pela Universidade da Beira Interior, Covilhã, Portugal. O seu trabalho de conclusão de licenciatura versa a temótica "Anólise 
Estratégica do Dinâmica do Cluster de Moldes no Pinhal Litoral (Portugal)". 
Groduoted in Economics by Universidade da Beira Interior, Covi/hã, Portugal, whose graduation thesis is tit/ed "Strategic Ana/ysis of the Dynamic of the Moulds 
Industry Cluster in Pinhal Litoral (Portugal)". 

Recebido em Janeiro de 2005 e aceite em Março de 2005. 
Received in Jonuory 2005 ond occepted in Morch 2005. 

JUUSETl005 1 61 



E S ~~ , ~ _ O 5 

~\lll 

Os «clusters» também podem abranger alianças 
institucionais entre empresas, uniuersidades, 

centros de inuestigação, seruiços às empresas, agentes 
de interface (por exemplo, os «brokers» 

e os consultores) e clientes. 

De acordo com Porter (1998), um c1uster agrupa diferentes 

tipos de agentes, dado que, para além dos agentes empre­

sariais, congrega ainda outros tipos de agentes. 

Existem diversos fadores explicativos para o aparecimento 

de um c1uster, designadamente: 

• as caraderísticas dos clientes e da procura; 

• a existência de uma indústria fornecedora ou relacionada 

que permita explorar oportunidades de negócio rela­

cionadas; 

• o surgimento de um pequeno número de empresas, excep­

cionalmente dinâmicas em condições particulares, o que, 

por sua vez, pode provocar um grande crescimento da 

indústria, estimulando o aparecimento de um novo c1uster. 

A partir do momento em que se gera um movimento 

dinâmico, potenciador de um c1uster, entra-se num ciclo de 

grande crescimento e de inovação, através do aparecimen­

to de novas empresas e de apoios concedidos por agentes 

institucionais. 

A forma como se desenvolvem os c1usters está também 

muito dependente da rivalidade entre empresas no mercado 

doméstico. 

A rivalidade no mercado doméstico leva a maiores inves­

timentos em publicidade e a uma consequente intensificação 

das formas concorrenciais, através da conjunção de uma 

série de entidades de suporte, e de variáveis estratégicas 

determinantes, designadamente (Porter, 1998): 

• os fornecedores de fadores específicos (equipamentos e 

serviços); 

• os produtos complementares necessários à operação; 

• a mão-de-obra qualificada e organismos de formação; 

• a investigação e desenvolvimento (1&0), através de institui­

ções de Ensino Superior e de centros/ laboratórios de 

investigação; 

• as instituições governamentais, associações empresariais e 

centros de investigação que desenvolvem esforços concer­

tados de 1&0. 
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Segundo o mesmo autor, para além das implicações que 

geram ao nível da competição e da produtividade, os c1us­

ters podem ter ainda implicações para as empresas, a diver­

sos níveis, nomeadamente: 

• a escolha da localização, por parte das empresas, medi­

ante a avaliação do potencial de cada local, em termos de 

estrutura de custos, de propensão à inovação e de proxi­

midade dos mercados. A existência de locais onde seja 

disponibilizado um grande número de adividades de 

suporte, centros de consumidores e infra-estruturas, condi­

ciono os processos de decisão de localização das empre­

sas e de novas unidades de produção; 

• o ambiente envolvente às empresas integrantes de um 

dado c1uster, atendendo à maior facilidade no acesso à 

informação, às relações institucionais e sociais, aos recur­

sos potenciais e à rede de contados; 

• o surgimento do próprio c1uster contribui para a necessi­

dade de as empresas integrantes reforçarem a sua capaci­

dade de criação de valor acrescentado, no sentido de 

aumentar a importância conjunta do aglomerado espacial 

de empresas. 

• Tipologia de clusfers 

De acordo com a visão expressa no relatório de síntese do 

Focus Group on Cluster Mapping and C/uster Po/icy, da 

OCO E (1999), um c1uster pode ser definido como sendo um 

aglomerado de redes de produção de empresas, fortemente 

interdependentes (incluindo fornecedores especializados), as 

quais estão interligadas entre si numa cadeia de produção 

de alto valor acrescentado. Os c1usters também podem 

abranger alianças institucionais entre empresas, universi­

dades, centros de investigação, serviços às empresas, 

agentes de interface (por exemplo, os brokers e os consul­

tores) e clientes. 

No presente item, partindo da definição prévia de carác­

ter geral, distinguem-se quatro tipos de c1usters, os quais 

permitem prosseguir objedivos diferentes, em termos de 

política de inovação. 

Em primeiro lugar, o megacluster congrega um conjunto 

de adividades diferentes, mas cujos produtos ou serviços sa­

tisfazem a procura de uma mesma grande área funcional da 

procura final, recorrendo a competências complementares e 
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Os «clusters» não deuem ser utilizados para 
hierarquizar indústrias, por ordem de preferência. 

Esse escalonamento é parte integrante de uma política 
industrial completamente inadequada à economia 

com base digital, na medida em que, nos nouos 
cenários produtiuos e negociais, todas as indústrias 
(sem excepção) apresentam um potencial intrínseco, 

o qual é passíuel de ser objecto de integração 
em «clusters» dotados de escala internacional, 

e não apenas de escala local. 

explorando as vantagens de interligação e de articulação em 

rede (Chorincas, 2001). 

Em segundo lugar, o c/uster regional que, no essencial, é 

um c/uster industrial cujas articulações principais funcionam 

no interior de um dado espaço regional, podendo essas 

articulações repetir-se de forma total ou parcial noutras 

regiões do mesmo país. A este nível, são mais pertinentes os 

efeitos de proximidade geográfica sobre a dinâmica da 

interacção entre diversos os agentes institucionais 

(Chorincas, 2001). 

Em terceiro lugar, o c/uster industrial, o qual corre­

sponde a um conjunto de empresas inter-relacionadas, de 

fornecedores especializados, de prestadores de serviços, 

de empresas pertencentes a indústrias relacionadas e de 

instituições associadas (incluindo universidades, centros de 

certificação de qualidade e associações comerciais), os 

quais desenvolvem actividades em campos diferentes, 

recorrendo a tecnologias diversas e, que através da ino­

vação que umas geram, acabam por beneficiar, no con­

junto, da melhoria da competitividade das partes (Cho­

rincas, 2001). 

Em quarto lugar, o microc/uster (ou c/uster local) que con­

grega um conjunto geograficamente próximo de empresas 

interrelacionadas e de instituições associadas, actuando num 

campo particular de actividade (na mesma indústria ou, 

eventualmente, no mesmo segmento), o qual compreende 

elementos comuns ou certas complementaridades 

(Chorincas, 2001). 

Os c/usters não devem, contudo, ser utilizados para hie­

rarquizar indústrias, por ordem de preferência. Esse escalo­

namento é parte integrante de uma política industrial com-

pletamente inadequada à economia com base digital, na 

medida em que, nos novos cenários produtivos e negociais, 

todas as indústrias (sem excepção) apresentam um potencial 

intrínseco, o qual é passível de ser objecto de integração em 

c/usters dotados de escala internacional , e não apenas de 

escala local. 

Os c/usters podem ser observados a diferentes níveis, o 

que resulta na classificação seguinte (Leitão e Osório, 2002): 

• os megac/usters (observação ao nível da economia global 

de base digital); 

• os microc/usters (observação ao nível regional): 

- tradicionais (onde se observa a tradição e know-how, 

com ligação às condições naturais de base); 

- emergentes (onde se observa um conjunto emergente de 

competências, ligadas às condições tecnológicas, de ensino 

e de formação). 

De forma genérica, os governos nacionais deverão privile­

giar a análise dos megac/usters, no sentido de apurar as 

tendências da procura mundial. Deverão ainda promover e 

estimular os microc/usters (tradicionais e emergentes), no 

sentido de criar vantagens comparativas capazes de poten­

ciar o aproveitamento das especificidades de cada país, 

tendo sempre presente o estabelecimento de possíveis 

conexões com outros microc/usters sediados em diferentes 

países, ou apostar, alternativamente, na integração posteri­

or num ponto específico da cadeia de valor do megac/uster 

relacionado, potencialmente, com o microc/uster nacional 

(Leitão e Osório, 2002). 

Indústria de moldes portuguesa 

• Ponto de situação 
A indústria de moldes portuguesa tem vindo a crescer e 

a ganhar projecção, não pela procura interna, mas sim 

pela procura externa, a qual está interessada, fundamen­

talmente, num bom binómio qualidade/preço (Cefamol, 

2000). 

A indústria está sobredimensionada, dado o número de 

empresas transformadoras de plástico existente no nosso 

país, necessitando sempre de manter uma posição de 

destaque em mercados estrangeiros, no sentido de escoar a 

produção. Assim, a indústria tem uma dimensão muito supe-
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H indústria inueste, em média, cerca de 1 0% do total 
das uendas anuais, o que é uma percentagem superior 

à inuestida pelos seus concorrentes estrangeiros 
(a média dos parses da ISTn1 é de 8,9%), o que pode 
ser uisto como uma uantagem competitiua, a qual 

é atenuada, parcialmente, por um constante processo 
de aprendizagem. 

rio r ao mercado-cliente doméstico, sendo fo rtemente expor­

tadora desde a sua nascença (Gomes, 1998). 

O forte crescimento observado na indústria, e a inexistêncio 

de mão-de-obra qualificada em número suficiente, levaram 

ao surgimento dos chamados tool/makers, os quais são técni­

cos polivalentes com conhecimentos suficientes para proceder 

ao fabrico completo de um molde (Gomes, 1998). 

A indústria de moldes portuguesa começou por produzir 

equipamentos bastante rudimentares esta ndo, presente­

mente, na vanguarda da utilização de máquinas e de ferra­

mentas de precisão inovadoras, controladas por via infor­

mática . É ainda habitual a utilização de si stemas CAD/ CAM 1 

na concepção e no fab rico de moldes. A indústria investe, 

em média , cerca de 10% do total das vendas anua is, o que 

é uma percentagem superior à investida pelos seus concor­

rentes estrangeiros (a média dos países da ISTA2 é de 8,9%), 

o que pode ser visto como uma vantagem competitiva, a 

qual é atenuada, parcialmente, por um constante processo 

de aprendizagem (Gomes, 1998). 

Os moldes são produtos feitos por encomenda, de acordo 

com as especificações dos clientes, as quais, em regra, são 

ún icas no sentido de que, com um molde, podem ser fabri ­

cadas diversas peças idênticas, produtos multidisciplinares e 

com plexos, os quais se baseiam em combi nações de co­

nhecimentos sobre desenho industrial, mecânica, electróni­

ca, tecnologia de materiais e tecnologias de informação 

(Sopas, 2001). 

É de realçar que se tem observado um movimento condu­

cente à reunião de esforços em prol de uma projecção 

com um, tendo surgido diversas instituições de apoio aos dois 

principa is conglomerados espaciais de empresas desta 

indústria (local izados na Marinha Gra nde e em Oliveira de 

Azeméis), designadamente: a Assoc iação Nacional de 

Moldes (CEFAMO L), o Instituto do Comércio Externo de 

Portuga l (I CEP), o Centro Tecnológico da Indústria de 

Moldes, Ferramentas Especia is e Plásticos (CENTIMFE) e o 

Quadro I 

Idade 

N. o de Empresas 

Total de Empregados 

Aglomeração Espacial 

Tecnologia 

Exportação 

Segmentos Top de Exportação 

Mercados de Destino 

Fonte: Gomes (1998) e Cefamol (2003) 

Hnálise sumária da indústria de moldes portuguesa 

50 anos 

Cerca de 300 empresas maioritariamente PME, existindo também 

alguns grupos financeiros 

7 500 pessoas 

60% na Marinha Grande, 35% em Oliveira de Azeméis e os 

restantes 5% no resto do País 

70% das empresas possuem processos de engenharia de CAD/CAM 

67% das empresas têm design de moldes 

Cerca de 90,5% da produção 

Automóvel (60%), Utensílios Domésticos (9%), Electrodomésticos 

(7%), Embalagem (7%), Elec/lnform/Telec (5%), Mobiliário de 

Jardim (3%), Agricultura/Irrigação (2%), Material de Construção 

(1%), Material Eléctrico (1%), Puericultura (1%) e outras (4%) 

Alemanha, França, EUA, Espanha e Reino Unido 
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o que realmente importa é o níuel de produtiuidade 
da nação e a capacidade de melhorar o níuel 
de produtiuidade. Portanto, são as empresas, 
e não as nações, que concorrem em mercados 

internacionais, sendo que, em termos agregados, 
a unidade de análise básica para se compreender 

a competição é o conjunto de empresas organizadas 
sob a forma de indústria. 

Centro de Formação Profissional da Indústria Metalome­

cânica (CENFIM). 

Em seguida, apresenta -se um retrato sumário referente à 

indústria de moldes portuguesa (ver Quadro I, p. 64) . 

• Modelo das cinco forças competitivas 

A análise de Porter (1990) assenta no conceito fundamen­

tai de competitividade. Na verdade, o autor sugere que se 

abandone a ideia de "Nação Competitiva", que assenta no 

lema de nação próspera, visto que a produtividade das 

empresas é o fador que influencia os níveis de prosperidade 

económica de uma dada nação, tendo sempre presente que 

esta última não pode ser competitiva em todas as indústrias. 

Nesta linha de raciocínio, o que realmente importa é o 

nível de produtividade da nação e a capacidade de melho­

rar o nível de produtividade. Portanto, são as empresas, e 

não as nações, que concorrem em mercados internacionais, 

sendo que, em termos agregados, a unidade de análise 

básica para se compreender a competição é o conjunto de 

empresas organizadas sob a forma de indústria. 

O processo de identificação das forças competitivas está 

na origem do sucesso ou do fracasso das empresas, e a 

estratégia competitiva confere expressão ao movimento pró­

-conquista de maior poder de mercado numa dada indústria 

(Porter, 1986). 

Esse processo assenta, sobretudo, na identificação das 

condições de incerteza para a indústria, tendo em conside­

ração os elementos da estrutura industrial, os quais estão 

subdivididos em pré-determinados, constantes e incertos. 

Identificação das variáveis estratégicas 
A essência da formulação de uma estratégia competitiva 

reside no conhecimento aprofundado sobre o relacionamen-

to estabelecido, em termos concorrenciais, entre a empre­

sa e o meio ambiente. O grau de concorrência de uma 

indústria tem raízes na sua estrutura económica básica e 

vai para além dos comportamentos estratégicos dos adu­

ais concorrentes. Esse grau depende de um conjunto de 

cinco forças competitivas, o qual determina o lucro poten­

cial da indústria, sendo mensurado em termos da taxa de 

retorno a longo-prazo sobre o capital inicial (Porter, 

1986). 

A identificação das cinco forças competitivas coloca em 

evidência os pontos fortes e os pontos fracos, esclarece em 

que áreas devem existir mudanças estratégicas e também 

coloca em destaque as áreas de apostas futuras para a 

indústria, quer em termos de oportunidades, quer em termos 

de ameaças. A análise estrutural é a base fundamental para 

a formulação da estratégia competitiva. 

Em termos sumários, as cinco forças competitivas do mo­

delo de Porter (1986) compreendem a identificação de diver­

sas variáveis estratégicas de aduação, a saber: 

• as determinantes da rivalidade - o número de concor­

rentes, o ritmo de crescimento da indústria, a sazonali­

dade, os custos fixos, as barreiras à saída elevadas, o 

crescimento da indústria, os custos irreversíveis, a diferen­

ciação do produto, os interesses estratégicos, a ausência 

de diferenciação e os concorrentes; 

• o poder negociai dos fornecedores - a ameaça de inte­

gração vertical, os custos de ligação ao fornecedor, o volu­

me de compras, a importância dos inputs, a existência de 

inputs substitutos e a concentração de fornecedores; 

• o poder negociai dos clientes - o peso do produto nos cus­

tos do cliente, os produtos não diferenciados e a rendibili­

dade do cliente; 

• a ameaça de novos concorrentes - a integração vertical, a 

diferenciação do produto, as economias de escala, a 

necessidade de capital, os custos de mudança, a política 

governamental, o acesso a canais de distribuição, a neces­

sidade de capital, o preço de entrada no mercado e as 

desvantagens de custo independentes da escala; 

• a ameaça de substitutos - a relação qualidade-preço dos 

produtos ou serviços substitutos, o grau de obsolescência 

tecnológica, a rendibilidade da indústria substituta e as 

preferências habituais dos consumidores. 
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Aplicação à indústria de moldes portuguesa 
No presente item, ao recorrer-se à utilização do modelo 

de Porter para efeitos de realização do diagnóstico estratégi­

co à indústria de moldes portuguesa, visando, fundamen­

talmente, identificar as áreas estratégicas de intervenção 

no sentido de melhorar a competitividade da indústria em 

estudo. 

Os produtores de moldes assumem um posicionamento 
de «price takers», traduzido pelo facto de apenas 

conseguirem encomendas quando a sua oferta 
vai ao encontro das expectativas reveladas 

pelos clientes. 

Deste modo, respeitando o figurino preconizado pelo 

modelo das cinco forças competitivas, identificam-se as 

seguintes variáveis de análise: 

- Ameaças de novos concorrentes: As principais bar­

reiras à entrada de novas empresas na indústria em estu­

do residem na necessidade de conhecimentos especializa­

dos, de capital avultado para início de actividade e do 

controlo efectivo dos canais de distribuição (Silva, 1996). É 
de realçar, contudo, que não existem dificuldades no aces­

so a matérias-primas, os custos de mudança de fornece­

dores são relativamente baixos e as economias de escala 

fracas, sendo que estes factores facilitam a entrada de 

novas empresas no mercado. Logo, a ameaça de novos 

concorrentes não exerce grande pressão sobre a indústria. 

- Poder negociai dos clientes: A indústria de moldes 

está concentrada, em termos espaciais, na Marinha 

Grande e em O liveira de Azeméis, agregando 95% do 

total de empresas. Este facto tem implicações directas 

sobre o poder negociai das empresas aí localizadas, uma 

vez que os clientes actuais e potenciais, dirigem -se, ten ­

dencialmente, a esses locais, onde se encontra uma 

grande oferta, a qual embora não sendo muito diferencia­

da, permite efectuar consultas a empresas diversas, e dis­

tribuir entre elas os vários moldes de um produto, no sen­

tido de obter preços mais vantaiosos (Gomes, 1998). No 

entanto, o preço nõo é o único factor que influencia a 

decisão de compra, iá que os moldes produzidos por um 

único fabricante poderão ter uma maior qualidade, do 
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que os moldes encomendados a diversas fábricas. 

A cadeia de valor da indústria de moldes tem, a iusante, 

uma grande diversidade de indústrias clientes. Esta situ­

ação exige um conhecimento atempado da estratégia 

seguida pelos primeiros, e dos efeitos associados à políti­

ca de fixação dos preços a montante, assim como das 

novas tendências, em matéria de evolução tecnológica e 

de inovações no processo utilizadas pelas indústrias 

clientes. 

Ao efectuar-se a análise do mercado, observa-se a imple­

mentação de estratégias de especialização, as quais visam 

explorar nichos de mercado conquistados com os produ­

tos que são fruto da referida especialização. É de notar 

ainda a implementação de estratégias de integração ver­

tical, através das quais as empresas de moldes visam 

explorar sinergias subiacentes ao desenvolvimento de 

novos produtos (Gomes, 1998) . 

Os fabricantes de moldes apresentam uma elevada con­

centração e o volume de compras de clientes, com proiec­

tos envolvendo muitos moldes, são extremamente impor­

tantes, constatando-se uma fraca diferenciação ao nível 

dos fornecedores. É de destacar o forte poder negociai dos 

clientes, o qual se traduz por imposições respeitantes aos 

preços de venda, o que, por sua vez, leva os produtores de 

moldes a assumirem um posicionamento de price takers, 

traduzido pelo facto de apenas conseguirem encomendas 

quando a sua oferta vai ao encontro das expectativas re­

veladas pelos clientes (Silva, 1996). 

- Poder negociai dos fornecedores: O s custos de 

mudança de fornecedores são diminutos e a ameaça de 

integração de fornecedores, a iusante, é fraca . Contudo, o 

poder negociai dos fornecedores é elevado, dado que 

estes estão mais concentrados do que os fabricantes de 

moldes e também porque a disponibilidade de produtos 

substitutos é fraca. O poder negociai dos fornecedores é 

relativamente forte, porque o peso do volume de vendas 

dos principais fornecedores dirigido à industria de moldes 

é pouco significativo, ao passo que a situação inversa não 

se verifica (Silva, 1996). 

- Determinantes da rivalidade: As barreiras à saída 

são elevadas, dada a experiência dos empresários, o que 

iustifica o facto de algumas empresas permanecerem na 
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figura 1 
«Esquema das cinco forças competitivas» 

Hplicação do modelo de Porter (1986) para a indústria de moldes portuguesa 

Poder Negoei"1 dos 
Fornecedores 

- Poder negociai relativamente 
I'orte, dado o reduz ido peso do 
volume de vendas dirigido à 
indústria de moldes 
- Ameaça de inlegrdção de 
I'ornecedores, a jusante, é I'raca 

Fonte: Elaboração dos autores 

q 

Ameaça de ;'I/ovos 
Concorrentes 

- lncxislência de dificuldades 
no acesso a matérias-primas 
- Fraca pressão sobre a 
indústria 

D 
Determinantes da Riva lidade 
- Barreiras à saida elevadas 
- CUSlOS fixos elevados 
- Número de concorrentes é 
e levado 
- Oaixa diferenciação do, 
produtos 

D 
Ameaça de Substitutos 

- Não observância de 
substi tutos, devido à natureza 
dos produtos e à necessidade 
de alocação de uma grande 
capacidade tecnológica 

\=J 
Poder Negociai dos Clientes 

- Possibi lidade de negociar as 
aquisições, em Lennos 
vanlajosos 
- Ex igência de adequação às 
expectativas reve ladas pelos 
clientes 

indústria, apesar de enfrentarem sérias dificuldades 

económico-financeiras. O número de concorrentes é ele ­

vado, os custos fixos são elevados e a diferenciação dos 

produtos é baixa (Silva, 1996). Da coniunção dos factores 

referenciados retém-se que as determinantes da rivalidade 

são muito fortes. 

A este ponto da análise interessa destacar que, apesar 

do modelo de Porter fornecer um instrumental analítico que 

permite efectuar uma descrição apurada do ambiente 

competitivo da indústria, não permite apurar estratégias 

alternativas que visem melhorar a competitividade global 

da indústria, atendendo às suas características gerais e 

específicas . - Ameaça de produtos substitutos: A ameaça de pro­

dutos substitutos é fraca, não constituindo nenhuma 

ameaça para a indústria de moldes para plásticos, dado 

que os produtos se revestem de uma natureza específica e 

exigem, sobretudo, a alocação de uma grande capaci­

dade tecnológica , por parte das empresas (Silva, 1996). 

Nesta linha de raciocínio, depois de identificar e de co­

nhecer as cinco forças competitivas da indústria de moldes 

portuguesa, seguindo a visão de Michael Porte r, interessa 

agora dotar as cinco variáveis de decisão estratégica de uma 

dinâmica assente no cruzamento matricial entre um coniun-
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to relevante de factores internos e de factores externos, no 

sentido de diagnosticar um rol consentâneo de alternativas 

estratégicas conducentes à melhoria do posicionamento 

competitivo e ao acompanhamento futuro da indústria em 

estudo. 

• Matriz TOWS 
O diagnóstico estratégico desenvolvido no presente item 

assenta na premissa de que os produtores tentam retirar o 

máximo proveito das forças existentes na indústria, as quais 

são conjugadas com as oportunidades detectadas no ambi­

ente externo. Contudo, também as fraquezas devem ser alvo 

de identificação, através da preparação e da implementação 

de uma estratégia competitiva, em moldes diferenciados, 

sendo que, esta última, deve ser alicerçada em alternativas 

estratégicas, perfeitamente delineadas. 

A Matriz TOWS é um modelo conceptual para efectuar 

análises sistemáticas que facilitem o cruzamento entre os 

factores externos - Oportunidades (O) e Ameaças (T) - e os 

factores internos - Forças (S) e Fraquezas (W) - , de uma 

Nação, Região, Território de Intervenção, Indústria ou 

Empresa (Weihrich, 1982). 

As envolventes interna e externa são dinâmicas, estando 

sujeitas a várias transformações, logo os factores (Forças, 

Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) apresentados numa 

determinada Matriz TOWS, dizem respeito apenas a 

momentos particulares no tempo, o que exige a repetição do 

diagnóstico, para com este procedimento acompanhar e 

corrigir a evolução do posicionamento competitivo 

(Weihrich, 1982). 

De acordo com Weihrich (1982), as quatro estratégias 

alternativas, dispostas por quadrante estratégico, a 

empreender por uma Nação, Região, Território de 

Intervenção, Indústria ou Empresa, são as seguintes3: 

• a Estratégia S-O (Maxi-Maxi), que constitui a situação mais 

desejável, pois baseia-se na exploração das Forças 

Internas para retirar vantagens das Oportunidades pre­

sentes no Ambiente Externo; 

• a Estratégia S-T (Maxi-Mini), que se baseia na organização 

das Forças Internas para lidar com as Ameaças presentes 

no ambiente externo, com o objectivo de maximizar as 

primeiras e minimizar as últimas; 

• a Estratégia W-O (Mini-Maxi), que serve de base a um 

A indústria de moldes portuguesa deue superar 
as fraquezas, atendendo às oportunidades detectadas 
no ambiente externo, uisto que o espaço económico 
onde as empresas nacionais de moldes competem 

predominantemente e desenuoluem as suas 
actiuidades, deuerá sofrer, nos próximos anos, 

um acréscimo no grau de concorrência, decorrente 
da adesão à União Europeia (UE) de uários países 

do leste europeu, bem como da crescente concorrência 
oriunda dos países asiáticos (tais como, 

a China e a índia). 

plano de desenvolvimento que visa a conversão das 

Fraquezas em Forças, dadas as Oportunidades presentes 

no ambiente externo; 

• a Estratégia W-T (Mini-Mini), que consubstancia o cenário 

menos desejável, i.e., de minimização simultânea das 

Ameaças Externas e das Fraquezas Internas. 

Quadrantes estratégicos 

Em seguida, no Quadro li , apresenta-se o resultado de 

uma aplicação da Matriz TOWS, no sentido de aferir o posi­

cionamento competitivo e as alternativas estratégicas para a 

indústria de moldes portuguesa. 

Alternativas estratégicas 
Da aplicação da Matriz TOWS retém-se que o quadrante 

estratégico dominante para a indústria de moldes portugue­

sa é o que corresponde à implementação de alternativas 

estratégicas do tipo Mini-Maxi, o que é consubstanciado pelo 

facto de a indústria atravessar uma fase do ciclo de desen­

volvimento na qual visa, fundamentalmente, converter as 

fraquezas em forças, dadas as oportunidades detectadas no 

ambiente externo. 

A indústria de moldes portuguesa deve, portanto, superar 

as fraquezas, atendendo às oportunidades detectadas no 

ambiente externo, visto que, o espaço económico onde as 

empresas nacionais de moldes competem predominante­

mente e desenvolvem as suas actividades, deverá sofrer, nos 

próximos anos, um acréscimo no grau de concorrência, 

decorrente da adesão à União Europeia (UE) de vários paí­

ses do Leste europeu, bem como da crescente concorrência 
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Quadro 11 
H matriz TOWS para a indústria de moldes portuguesa 

Fadores Internos 

Fadores Externos 

Oportunidades (O) 
- Estabelecimento de parcerias estratégicos 

no processo de globalização 
(ICE p, 2002) 

-Aproximação diferenciado de acordo 
com as especificidades de cada mercado 
(ICEP, 2002) 

- Reconhecimento da imagem de Marca 
Global (ICEP, 2002) 

- Fortalecimento de parcerias público/ 
privado (ICEP, 2002) 

- Exploração de nichos de mercado 
(ICEP, 2002) 

- Exploração de novos mercados 
(ICE P, 2002) 

- Vincado orientação e experiência 
exportadora (ICEP, 2002) 

-Alargamento da cadeia de valor 
o iusante e a montante (IC EP, 2002) 

- Região detentora de serviços tecnológicos 
e de inovação (CEFAMOL, 2003) 

- Existência de empresas com protagonismo 
nos mercados nacional e internacional 
(IC EP, 2002) 

- Promoção externo do imagem do sedor 
(IC EP, 2002) 

- Programas de formação 
(CEFAMOL, 2003) 

- Economias externas criadas através 
do cooperação inter-empresarial 
(Leitão, 2000) 

Forças (5) 
- Utilização de técnicos e processos com 

elevado nível tecnológico (ICEP, 2002) 
- Utilização crescente de novos fadares de 

competitividade, como a formação 
de técnicos e design (IC EP, 2002) 

- Fidelização dos clientes (ICEP, 2002) 
-Intensificação da dinâmica empresarial 

(ICEP) 
- Qualidade técnica reconhecida 

(CEFAMOL, 2003) 
- Localização geográfico (IC EP, 2002) 
- Fixação progressiva de recursos 

qualificados (IC EP, 2002) 
- Tradição e experiência no fabrico 

de produtos (CEFAMOL, 2003) 
- Capacidade de competir em mercados 

mais sofisticados e exigentes (CEFAMOL, 
2003) 

Estratégia 5-0: Maxi-Maxi 
-Acordos de cooperação entre empresas 
- Criação de parques tecnológicos 

geradores de sinergias operacionais 
- Modernização do equipamento 
- Promoção da internacionalização 

dos empresas, com uma aposto claro 
na qualidade e no inovação 

-Investimento em tecnologia e mão-de-obra 
qualificado 
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Fraquezas (W) 
- Reduzida interacção com os centros 

de conhecimento e de investigação (ICEP, 
2002) 

- Localização periférica em relação aos 
centros de decisão do mercado europeu 
de moldes (ICEP, 2002) 

- Dificuldade no cumprimento dos prazos 
de entrega (IC EP, 2002) 

- Reduzido poder negociai relativamente 
o clientes e o fornecedores (ICEP, 2002) 

- Baixo versatilidade da mão-de-obra 
(CE FAMOL, 2003) 

Estratégia W-O: Mini-Maxi 
- Integração de novos quadros com 

formação técnico superior 
-Aumento da capacidade dos pessoas 

envolvidos no sector, através de programas 
de formação vocacionados para 
o aumento geral do produtividade 

- Melhoria dos condições dos parques 
industriais 

- Selecção criterioso dos fornecedores 
- Pesquisa de novos clientes 
-Investimento no promoção, 

no publicidade dos produtos 
e na criação de uma imagem de marco 

(continua) 
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Quadro 11 
H matriz TOWS para a indústria de moldes portuguesa [continuação) 

Amea~as (A) Estratégia S-T: Maxi-Mini Estratégia W-T: Mini-Mini 
- Especialização em moldes para 

injecção de plósticos nos mercados 
europeus (ICEP, 2002) 

- Aparecimento de novos concorrentes 
no Europo do Leste e mesmo na Ásia 
(CEFAMOL, 2003) 

- Promoção da internacionalização - Desenvolvimento de estrotégias 
das empresas, com uma aposta clara 
na qual idade e na inovação 

de actuação em nichos de mercado, 
onde os conhecimentos técnicos 

- Criação de conglomerados cooperativos 
de empresas produtoras de moldes 

- Investigação de formas inovadoras 

e o controlo da qualidade marquem 
o diferença 

- Aposta na formação profissional 
de quadros médios e técnicos 
especializados 

- Repercussão imediata de crises industriais, 
a jusante, em termos da relação 
fornecedor/comprador (ICEP, 2002) 

de injecção de plósticos 
- Inovação ao nível dos processos 

de produção, visando a melhoria - Participação e organização de certames 
e conferências internacionais - Perda da competitividade decorrente da qualidade e do nível de produtividade 

da concorrência dos países da Europa 
de Leste e da Ásia (ICEP, 2002) 

- Esgotamento dos acréscimos 
de competitividade baseados 
na redução sucessiva das margens 
de comercialização (ICEP, 2002) 

- Dificuldade na cooperação 
inter-institucional (CEFAMOL, 2003) 

- Prestígio e poder de atracção das 
grandes empresas internacionais 
(ICEP, 2002) 

- Concentração de clientes (ICEP, 2002) 
- Dificuldade na cooperação 

inter-institucional (ICEP, 2002) 

Fonte: Elaboração dos autores 

oriunda dos países asiáticos (tais como, a China e a índia). 

Entre as consequências prováveis do alargamento da UE, 

espera-se que a economia nacional venha a assumir uma 

posiçãa ainda mais periférica relativamente ao bloco cen­

trai da Europa, assim como um posicionamento competiti­

vo menos atradivo, por comparação com os novos Esta­

dos-Membros da UE e com alguns países asiáticos, na 

medida em que estes concorrentes dispõem de um melhor 

binômio qualidade-preço, de mão-de-obra mais barata e 

de uma maior proximidade geográfica relativamente aos 

principais clientes. 

Esta situação constitui uma verdadeira ameaça, visto que 

a indústria de moldes portuguesa, apesar de utilizar técnicas 

e processos recentes, os quais estão dotados de uma reco­

nhecida qualidade técnica, e de conseguir competir nos 

mercados mais sofisticados e exigentes, apresenta uma loca­

lização periférica relativamente aos principais mercados 

consumidores, uma força de trabalho não qualificada e uma 

falta de contraio dos circuitos de distribuição, fados estes 

que são agravados pela inexistência de marcas nacionais 

com reconhecimento nos mercados internacionais. 

fls empresas da indústria de moldes portuguesa 
necessitam de adoptar uma estratégia genérica 

de diferenciação conducente a uma melhor adaptação 
ao nouo espaço económico internacional, atraués 

da criação de uantagens competitiuas e de factores 
de diferenciação face à crescente concorrência. 

As empresas da indústria de moldes portuguesa necessi­

tam de adoptar uma estratégia genérica de diferenciação 

conducente a uma melhor adaptação ao novo espaço 

econômico internacional, através da criação de vantagens 

competitivas e de fadores de diferenciação face à crescente 

concorrência, devendo apostar, simultaneamente, em termos 

de estratégias alternativas, na formação de mão-de-obra 
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Há que promouer a criação de conglomerados 
cooperatiuos de empresas produtoras de moldes 

que permitam dotar a indústria nacional de moldes 
de uma escala mínima de eficiência que lhe permita 
concorrer em pé de igualdade com os concorrentes 

internacionais. 

especializada, mas polivalente, na incorporação de novos 

quadros com formação técnica superior e na promoção 

profissional de uma imagem de marca, com uma conotação 

de elevada qualidade e de prestígio. 

Em termos operacionais, as empresas devem ainda pro­

ceder à pesquisa e à retenção de novos clientes, utilizando 

uma argumentação credível, a qual deve estar baseada no 

desenvolvimento de um esforço efectivo de Investigação e 

Desenvolvimento, seguido de Inovação (1&01) que permita, 

em última instância, viabilizar a imprescindível interna­

cionalização das empresas nacionais que se dedicam à pro­

dução e ao desenvolvimento de novos moldes. 

Conclusões 
No âmbito teórico, este estudo respeita uma linha estrutu­

rante que - ao colocar lado a lado duas faces ou aborda­

gens estratégicas diferentes, contudo, complementares - re­

vela a necessidade de desenvolver novos modelos de diag­

nóstico estratégico para diferentes unidades de análise, 

nomeadamente as Nações, as Regiões, os Territórios de 

Intervenção, as Indústrias, as Empresas e os Indivíduos. 

Sugere-se que estes modelos não visem, prioritariamente, 

a consecução de diagnósticos estáticos, mas sim a incorpo­

ração de aplicações dotadas da possibilidade de equacionar 

um número exequível de iterações estratégicas, com apli­

cações de Teoria dos Jogos, no sentido de melhor conhecer 

e planear as possíveis respostas da unidade objecto de 

análise, face à antevisão das jogadas dos concorrentes actu­

ais e potenciais . 

No âmbito ap licado, o modelo das cinco forças competiti­

vas respeitante à indústria de moldes portuguesa, reve la que 

nem todas as forças exercem a mesma pressão sobre a 

indústria. A ameaça de produtos substitutos é fraca, não 

constituindo, portanto, uma ameaça credível. Por seu turno, 

as determinantes da rivalidade são muito fortes, o poder 

negociai dos clientes e dos fornecedores exercem grande 

pressão sobre a indústria e a ameaça de novos concorrentes 

é fraca. 

A partir do desenho da Matriz TOWS, retém-se que, ape­

sar da indústria de moldes portuguesa ter um bom posi­

cionamento competitivo, em termos de mercados interna­

cionais, esta terá que apostar na formação de mão-de-obra 

especializada e polivalente, na promoção de uma 

imagem de marca e na consecução de um esforço con­

tínuo de 1&01. 

Umas últimas palavras para os diversos agentes institu­

cionais, designadamente os empresários, as associações, os 

ministérios e as agências reguladoras, os quais devem pro­

mover, em conjunto, a criação de conglomerados coopera­

tivos de empresas produtoras de moldes que permitam dotar 

a indústria nacional de moldes de uma escala mínima de 

eficiência que lhe permita concorrer em pé de igualdade 

com os concorrentes internacionais, os quais teimam em 

operar com margens comerciais cada vez mais reduzidas, 

nos segmentos não diferenciados . • 

notas 
1. CAD - Computer Assisted Design - Desenho Assistido por 

Computador 
CAM - Computer Assisted Machine - Máquina Assistida por 

Computador 
2. ISTA - International Special Tooling Association 
3. Para exemplos de aplicações do Modelo de Weihrich, consul­

tar Weihrich (1999, 2000), Leitão (1999, 2000), Leitão e Osório 
(2001), e Carvalho, Leitão e Silva (2002). 
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convergentes das suas associadas. 
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Rnálise das barreiras e benefícios associados 
à utilização da Internet 

o caso dos liureiros de pequena e média dimensão em Portugal 
por João Capa, Minoo Farhangmehr e José Pinho 

RESUmO: H emergência da Internet e a sua crescente utilização comercial na forma de comércio electrónico tem 
uindo a afectar inúmeras áreas de negócio. nesta medida, o rápido crescimento do comércio electrónico aliado a uma 
grande incerteza quanto às oportunidades suscitadas por esta tecnologia justifica a necessidade de serem leuadas a 
cabo pesquisas nesta área. Este estudo analisa, numa perspectiua quantitatiua (Walczuch «et al.», 2000), as per­
cepções dos liureiros portugueses de pequena e média dimensão relatiuamente aos benefícios decorrentes da 
adopção da Internet nos seus negócios, bem como as barreiras que eles têm que enfrentar no processo de adopção. 
neste âmbito, são analisados dois factores: dimensão e antiguidade do negócio. Os liureiros portugueses abrangidos 
por este estudo percepcionam a Internet como uma importante ferramenta nas suas actiuidades comerciais inde­
pendentemente da dimensão e antiguidade do seu negócio. no que diz respeito aos obstáculos à utilização da 
Internet, os resultados reuelam que as empresas de menor dimensão encaram de forma mais uincada o enquadra­
mento legal e regulamentar/segurança como barreira à adopção da Internet relatiuamente às empresas de maior 
dimensão. 
Palavras-chave: Benefícios da Internet, Obstóculos da Internet, Comércio de Retalho 

TITlE: Researching the Internet adoption barriers and benefits: a study of small and medi um sized book retailers in 
Portugal 
HBSTRHCT: The emergence of the Internet and its increasing commercial use has been currently affecting a number 
of areas in the business world. Hlthough there is a great deal of uncertainty regarding the potential opportunities of 
the Internet, the rapid growth of the e-commerce justifies the need for undertaking research in this area. Hpplying 
a quantitatiue approach (Walczuch «et al.», 2000), this study looks at the Portuguese book retailers' perceptions 
with regard to the Internet adoption benefits and obstacles as well as its potential for business. Concerning this sub­
ject, two factors are examined: the number of years in business and the number of employees. Portuguese Book 
Retailers considered in this study perceiued the Internet as an important tool for their commercial actiuities. neither 
company size nor the number of years in business has impact upon these perceptions. Howeuer, it is euident that the 
perceiued legal, regulatory and security issues were the major obstacles. This study found that small firms with few 
resources were usually more concerned with issues related to security and the legal and regulatory frameworks. 
Key words: Internet Benefits, Internet Obstacles, Retailing 
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C A S O S 

I 

E unanimemente aceite que a utilização da Internet co­

mo uma ferramenta de comunicação e de distribuição 

coloca novos desafios à gestão de marketing. A litera-

tura mais relevante sugere que as actividades comerciais 

sustentadas na Web estão a criar novas oportunidades de 

negócio, e que um número crescente de organizações está a 

investir neste meio electrónico para desenvolver actividades 

de Marketing. Como referem Poon e Swatman (1997), a 

Internet está a garantir a pequenos negócios uma oportu­

nidade para competirem com concorrentes de maior dimen­

são e mais sofisticados. 

nesta era da Internet, as pequenas e médias empresas 
podem ultrapassar a desuantagem de serem pequenas, 

quer agrupando-se, quer recorrendo às associações 
de que fazem parte. 

As organizações portuguesas não são uma excepção a 

esta tendência. O comércio electrónico de retalho encon­

tra-se concentrado num número reduzido de categorias, 

entre as quais se destaca a indústria livreira (BCG, 2000; 

Novais, 2001). Actualmente no caso português, cerca de 

20% do comércio electrónico corresponde a transacções do 

tipo business-to-consumer (B2C) perspectivando-se que 

estas venham a crescer num futuro próximo (Merali et ai., 

2000; OCDE, 2000). Destas transacções, têm especial 

relevo as que dizem respeito a produtos informáticos e 

digitais (Novais, 2004). 

Apesar dos potenciais obstáculos associados à utilização 

comercial da Internet, é irrefutável que um número crescente 

João Pedro Capa 
pedrocopa@yohoo.com 

de empresas partuguesas está a adoptar esta ferramenta 

tecnológica, embora a ritmos diversos. A literatura relevante 

identifica inúmeros benefícios associados à utilização da 

Internet, tais como: funcionamento 24 horas, oportunidade 

para oferecer novos produtos, impacto na produtividade, 

custos, imagem, competitividade e acesso aos mercados 

(Chen e Leteney, 2000; Doherty et ai., 1999; Hoffman et ai., 

1997). Adicionalmente, os pequenos negócios que apresen­

tam recursos mais escassos, encaram a Internet como um 

meio fácil e re lativamente barato para aceder à informação 

e para estabelecer o contacto directo e interactivo com os 

consumidores. 

A interactividade e a ve locidade de acesso apresentam-se 

como duas características fundamentais da Internet, que 

possibilitam a promoção de actividades nos mercados inter­

nacionais (Poon e Swatman, 1997; Doherty et ai., 1999; 

Abell e Lim, 1996; Purao e Campbell, 1998; Walczuch et ai., 

2000). 

Internet nos pequenos negócios 
Relevante para este estudo é o conjunto de trabalhos que 

incidem sobre a adopção da Internet pelos pequenos negó­

cios, incluindo as actividades dos retalhistas. A este respeito, 

Poon e Jevons (1997) realçam que, nesta era da Internet, as 

pequenas e médias empresas podem ultrapassar a desvan­

tagem de serem pequenas, quer agrupando-se, quer recor­

rendo às associações de que fazem parte. 

O estudo desenvolvido por Walzuch et ai. (2000) é particu­

larmente importante na medida em que identifica várias 

dimensões de benefícios associados à utilização comercial 
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da Internet pelas empresas de pequena e média dimensão, 

entre os quais se destacam os seguintes: 

• promoção de produtos; 

• novo canal de vendas; 

• economias; 

• velocidade de actuação; 

• serviço ao cliente; 

• imagem de marca; 

• aprendizagem tecnológica e organizacional ; 

• relacionamento com o cliente; 

• novos negócios. 

No entanto, é interessante constatar que nem todos os 

benefícios são percepcionados de igual forma. Enquanto 

que, por exemplo, Abell e Lim (1996) observam que a eficá­

cia da recolha de informação e a sua disponibilidade são os 

benefícios mais importantes, Poon e Strom (1997), por seu 

turno, dão especial ênfase à publicidade directa e indirecta, 

aos custos reduzidos de comunicação e ao acesso facilitado 

a potenciais clientes. 

Apesar destes benefícios, também podemos encontrar 

estudos que evidenciam alguns obstáculos associados à 

adopção desta nova tecnologia (Doherty et 0/., 1999; 

Hoffman et 0/., 1997). Pode identificar-se uma série de 

obstáculos na literatura relevante, quer para as empresas 

que ainda não têm acesso à Internet, quer para aquelas que 

já estão on-line. 

Quanto às empresas que ainda não estão na Web, os 

principais obstáculos são os custos iniciais de adopção, a 

falta de orientação no processo de implementação e a fraca 

familiaridade com esta tecnologia (Walczuch et a/., 2000). 

No entanto, como referem Chen e Leteney (2000), a falta de 

familiaridade com a Internet não será o maior problema que 

os retalhistas terão de enfrentar, mas sim a complexidade 

das operações e a inevitável integração dos antigos sistemas 

de informação com os novos. 

A segurança é outra dimensão importante para aquelas 

empresas que estão a ponderar utilizar a Internet ou que já 

estão presentes na Web. A este respeito podemos destacar 

questões como a legislação actual que regula as actividades 

comerciais na Web ou, por exemplo, o sentimento generali­

zado de desconfiança por parte dos utilizadores. Neste sen­

tido, a percepção da insegurança das transacções comerci-
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Rs barreiras que mais dificultam a criação de nouos 
sítios na Web por parte das empresas são o cepticismo 

quanto ao acréscimo da eficiência e do uolume 
de uendas que a Internet pode prouocar. 

ais electrónicas e da violação da privacidade são questões 

que assumem crescente importância (Walczuch et 0/., 2000). 
No entanto, Walzuch et 0/. (ibidem) concluíram que as bar­

reiras que mais dificultam a criação de novos sítios na Web 

por parte das empresas são o cepticismo quanto ao acrésci­

mo da eficiência e do volume de vendas que a Internet pode 

provocar. 

A literatura destaca ainda outros obstáculos que dificultam 

o desenvolvimento das actividades comerciais na Web, 

nomeadamente: 

• problemas técnicos; 

• acesso à infra-estrutura electrónica; 

• familiaridade com essa infra-estrutura; 

• preparação do consumidor para adquirir bens através de 

meios electrónicos (Hoffman et 0/., 1997) . 

Walczuch et 0/. (2000) identificam ainda as barreiras apre­

sentadas em dois estudos realizados por Abell e Lim (1996) 

e Purao e Campbell (1998), que estão organizadas em qua­

tro categorias: 

• familiaridade/ acesso à infra-estrutura; 

• massa crítica entre parceiros de negócio; 

• adaptação dos processos de negócio; 

• enquadramento legal e regulamentar/ segurança. 

metodologia e hipóteses de pesquisa 
Este estudo apresenta uma 'fotografia' sobre a utilização 

da Internet num sector específico da economia, em particu­

lar procura identificar até que ponto os benefícios e obstácu­

los associados à utilização da Internet são percepcionados 

pelos livreiros que apresentam diferentes dimensões, em ter­

mos do número de empregados e uma antiguidade do 

negócio distinta (número de anos em actividade). Para 

suportar teoricamente esta relação, refira-se o estudo levado 

a cabo por Pharoah e Welchman (1997), o qual revela que 

atitudes como o negativismo ou a percepção de insucesso da 

Internet podem variar em função da dimensão. Na mesma 

linha, Riquelme (2002) constata também que, apesar da 
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Internet ser encarada como uma grande solução para as 

empresas de pequena dimensão, são principalmente as de 

maior dimensão que acumulam os benefícios e as econo­

mias de custo associadas à utilização da Internet. Assim, é 

nosso objectivo examinar uma eventual relação entre as 

referidas dimensões e os benefícios e obstáculos associados 

à utilização da InterneI. 

Neste sentido, foram colocadas as seguintes hipóteses de 

pesquisa: 

• Hipótese 1 - a percepção dos benefícios associados à 

utilização da Internet é independente da antiguidade do 

negócio; 

• Hipótese 2 - a percepção dos benefícios associados à 

utilização da Internet é independente da dimensão do 

negócio; 

• Hipótese 3 - a percepção dos obstáculos 'enquadra­

mento legal e regulamentar/segurança' associados à uti­

lização da Internet é independente da antiguidade do 

negócio; 

Hipótese 4 - a percepção dos obstáculos 'enquadra­

mento legal e regulamentar/segurança' associados à uti­

lização da Internet é independente da dimensão do negó­

CIO. 

Este estudo foi norteado fundamentalmente por uma abor­

dagem positivista, a qual sustenta, segundo Popper (1972), 

que as observações são quase sempre feitas tendo por base 

uma referência teórica prévia . O estudo foi realizado através 

da implementação de um questionário. A população é cons ­

tituída pelos livreiros localizados nos distritos situados a 

norte de Aveiro, exclusive. Depois de efectuado o pré-teste 

ao questionário, onde vários itens foram apurados e ajusta­

dos à realidade em estudo, e tendo em conta o facto de 

estarmos na presença de uma população de pequena 

dimensão, decidiu-se que este deveria ser administrado 

directamente pelo investigador, de forma a garantir uma 

taxa de resposta mais elevada . 

A base de dados dos respondentes resultou da compilação 

dos dados disponibilizados pela Associação Portuguesa de 

Editores e Livreiros (www.apel.pt). uma vez ser esta a maior 

associação portuguesa deste sector. De uma população de 

241 elementos, recebemos 85 questionários completos, o 

que representa uma taxa de resposta de 35,3%. Estes ques-
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tionários cobrem diferentes áreas do sector livreiro, tais 

como as livrarias, livrarias e papelarias, editores e dis­

tribuidores. Os itens relativos aos benefícios e obstáculos 

associados à utilização da Internet foram baseados em lite­

ratura relevante neste domínio (ver por exemplo, Bloch et ai., 
1996; Walczuch et ai. , 2000). 

Hpresentação dos resultados 
Os resultados revelam que 42,4% dos inquiridos tem aces­

so à Internet, e que 26% daqueles que ainda não têm, pre­

tendem vir a adoptar esta ferramenta no prazo de um ano. 

Por seu lado, 44,4% dos respondentes que já estão ligados 

à Internet declararam que já desenvolveram um sítio 

próprio. De igual modo, 55% dos livreiros que ainda não 

têm uma página na Web pretendem criar uma no prazo de 

um ano. Se fizermos esta análise por distrito, constatamos 

que, com a excepção do distrito de Viana do Castelo, todos 

apresentam taxas de acesso à Internet entre 40% e 50%. 

Realce-se o facto do distrito de Viana do Castelo não apre­

sentar qualquer inquirido com acesso à Internet. Quanto à 

localização dos inquiridos com sítio na Web próprio, 

podemos observar que estes apenas estão situados nos dis­

tritos de Braga e Porto (ver Tabela 1). 

Para avaliar os itens relativos aos benefícios e obstáculos 

associados à utilização da Internet, recorreu-se a uma escala 

de Likert de 5 pontos (de 1 - discordo totalmente a 5 - con­

cordo totalmente). Antes de se proceder à análise dos dados, 

foi adoptado um procedimento iterativo para melhor definir 

o conjunto de indicadores para cada conceito. Posteriormen­

te, procedeu-se à análise das correlações item-to-item , i.e., 

à correlação entre o score de cada indicador e o score total 

de todos os indicadores utilizados para capturar cada con­

ceito (Nunnaly, 1978). 

De acordo com Nunnaly (1978), este procedimento itera­

tivo pode, porventura, eliminar certos aspectos do conceito 

que podem estar correlacionados mas que também continu­

am a fazer parte do mesmo. Apesar dos inconvenientes 

associados a este procedimento (Nunnaly, 1978), realizámos 

o cálculo de uma summated sca/e (índice agregado) para 

cada conceito. 

No caso do primeiro conceito (novo canal de vendas), este 

engloba quatro benefícios - volume de vendas, quota de 

1
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Tabela 1 
Localização dos inquiridos com acesso à Internet e srtio na Web próprio 

Acesso à Internet - Sim Não Total 

Braga 

Bragança 

Porto 

Viana do Castelo 

Vila Real 

Não identificado 

Total 

13 

(44,8%) 

2 

(50%) 

15 

(40,5%) 

O 

(40%) 

4 

36 

16 

(55,2%) 

2 

(50%) 

22 

(59,5%) 

5 

(100%) 

3 

(60%) 

1 

49 

mercado, acesso ao cliente e acesso ao mercado - apresen­

tando um coeficiente Cronbach Alpha excelente (ex. = 0.90). 

Um segundo índice agregado foi calculado para a dimen­

são 'economias de custos'. Nesta dimensão, apenas três 

itens - custos de marketing, custos marginais e custos de 

fornecimento - apresentaram correlações significativas a 

1 %. O coeficiente Cronbach Alpha pode ser considerado 

como bom (ex. =0.83). 

A dimensão 'serviço ao cliente' inclui quatro itens - inter­

actividade, personalização, variedade, velocidade de acesso 

à informação dos sítios - que reve laram uma corre lação sig­

nificativa a 1 %. O coeficiente Cronbach Alpha desta dimen­

são reve lou-se excelente (ex. =0.90). 

No que diz respeito à dimensão 'imagem', foram conside­

rados dois itens - imagem corporativa e imagem actua l -

que revelaram uma correlação significativa a 1 %. O coefi­

ciente Cronbach é aceitável (ex. =0.70). 

Para a dimensão 'aprendizagem tecnológica e organiza­

ciona l', quatro itens apresentaram uma correlação significa­

tiva para 1 %, a saber: aprendizagem tecnológica, apren­

dizagem organizaciona l, benchmarking e novas oportu­

nidades de negócio. O coeficiente Cronbach Alpha associa­

do a este conceito é excelente (ex. =0.92). 

Para testar se as percepções dos benefícios associados à 
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29 

4 

37 

5 

5 

5 

85 

Sim 
6 

(46,2%) 

O 

9 

(60%) 

O 

O 

16 

Sítio próprio 
Não 

7 

(53,8%) 

2 

(100%) 

6 

(40%) 

O 

(100%) 

3 

20 

Total 

13 

15 

O 

2 

4 

36 

utilização da Internet são independentes da antiguidade do 

negócio (H1), realizou-se o teste one-way Anova. 

Conforme se pode constatar através da Tabela 2, as 

empresas percepcionam a utilização da Internet como algo 

globalmente benéfico. De entre os diversos benefícios da 

utilização da Internet, destacam-se os seguintes: promoção 

[Média (M) = 4.36; Desvio-Padrão (DP) = 0.745]; imagem 

(M = 4.21; DP = 0.699); novo canal de vendas (M = 4.00; 

DP = 0.784); serviço aa cliente (M = 3.93; DP = 1.207); e 

aprendizagem tecnológica e organizacional (M = 3.86; DP 

= 1.027). Surpreendentemente, economias (M = 3.08; DP 

= 1.115) assumem pouca importância para as empresas 

examinadas. 

No entanto, os resultados deste estudo indicam que não 

existe evidência empírica que sustenta que a percepção dos 

benefícios associados à utilização da Internet varie de acor­

do com a antiguidade do negócio, mesmo considerando um 

nível de significância de 10%. Assim, reieita-se a Hipótese 1. 

Ad iciona lmente, para testar se as percepções dos benefí­

cios associados à utilização da Internet são independentes 

da dimensão do negócio (Hipótese 2), realizou-se o teste 

one-way Anova (Tabela 3). 

Os resu ltados indicam que não existe evidência empírica 

que suporte diferenças nas percepções dos benefícios por 
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Tabela 2 
Dimensões dos benefícios da Internet e antiguidade do negócio 

Aprendizagem 
tecnológica 

DP DP 

<5 4.50 0.707 4.50 0.707 4.00 1.414 3.50 0.707 4.00 0.000 3.50 0.707 

5-10 4.50 1.000 3.25 0.500 2.50 1.29 1 4.00 2.000 4.25 0.957 3.50 1.732 

11-20 4.00 0.000 4.00 0.000 3.00 0.000 4.00 0.000 3.50 0.707 4.00 0.000 

> 20 4.33 0.816 4.33 0.816 3.20 1.095 4.00 1.095 4.50 0.548 4.17 0.753 

Total 4.36 0.745 4.00 0.784 3.08 l.l15 3.93 1.207 4.21 0.699 3.86 1.027 

F / p-value 0.186 0.904 2.485 0.120 0.794 0.527 0.077 0.971 1.128 0.384 0.373 0.774 

Tabela 3 
Dimensões dos benefícios da Internet e dimensão do negócio 

0-9 4.33 0.707 3.89 0.782 3.00 

10-49 3.83 0.983 4.40 0.894 3.25 

50-249 5.00 0.000 4.00 0.000 3.00 

Total 4.19 0.834 4.07 0.829 3.07 

F / p-value 1 .180 0.834 0.626 0.551 0.067 

parte das empresas em função da dimensão das mesmas, 

levando assim à rejeição da Hipótese 2. 

Face à análise efectuada, pode concluir-se que os diver­

sos benefícios associados à utilização da Internet pelas 

empresas em análise não são percebidos de modo distin­

to, tendo por base a dimensão e a antiguidade dos negó­

cios. Esta constatação pode ser parcialmente explicada 

pelo facto de que a dimensão e a experiência da empresa 

já não são tão importantes. Por exemplo, as empresas de 

pequena dimensão e com menor antiguidade têm tendên­

cia a oferecer produtos de nicho que lhes permitem ter 

acesso a uma massa crítica de clientes e, consequente­

mente, alcançarem importantes vantagens competitivas. 

Este estudo conclui que nem os pequenos ou grandes 

negócios, nem as firmas mais recentes ou mais antigas, 

percepcionam os benefícios associados à utilização da 

Internet de modo diferente. Estas, em conjunto, atribuem 
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l. 118 3.56 l.33 4.11 

1.258 4.40 0.548 4.00 

0.000 5.00 0.000 5.00 

1.072 3.93 1.163 4.1 3 

0.936 1.366 0.292 0.813 

0.782 

0.632 

0.000 

0.719 

0.465 

Aprendizagem 
tecnológica 

e organizacional --3.78 1.202 

3.67 0.516 

5.00 0.000 

3.81 0.981 

0.781 0.478 

idêntica importância à promoção, imagem e novo canal de 

vendas. 

Como já foi referido na literatura, as empresas também 

enfrentam algumas barreiras no que diz respeito à utilização 

da Internet, o que nos conduz à terceira e quarta hipótese. A 

terceira hipótese sustenta que a percepção dos obstáculos 

'enquadramento legal e regulamentar/segurança' associa­

dos à utilização da Internet é independente da antiguidade 

do negócio. Assim, realizou-se o teste one-way Anova. 

Note-se que se procedeu previamente ao processo iterativo 

da análise das correlações item-to-item para capturar cada 

conceito, traduzindo-se num coeficiente Cronbach Alpha 

aceitável (ex =0.85). A Tabela 4 indica que as empresas 

abrangidas pelo nosso estudo concordom que o enquadra­

mento legal e diversos aspectos de segurança são impor­

tantes obstáculos à utilização da Internet (M = 3.60; DP = 

0.939). 

rg 



Tabela 4 
Enquadramento legal e regUlamentar/segurança 

e antiguidade do negócio* 

5-10 

11-20 

>20 

Total 

F / p-value 

Confian~a no suporte legal 
e regulamentar/segurança 

Média 

3.60 0.966 

3.91 1.044 

3.47 0.834 

3.46 0.922 

3.60 0.939 

0.670 0.574 

Noto: (0) Esta dimensão inclui: legitimidade dos contratos on-line, segurança 
das transacçães, dúvidas quanto à entrega das mensagens, violação de 
redes internas, autenticidade das mensagens 

No entanto, os resultados não indicam qualquer evidência 

empírica que suporte a percepção destes obstáculos como sendo 

diferente quando estão em causa empresas com diferentes níveis 

de antiguidade, pelo que se rejeita a Hipótese 3. 

No que diz respeito à quarta hipótese, que questiona se a 

percepção dos obstáculos 'enquadramento legal e regula­

mentar/segurança' associados à utilização da Internet é 

independente da dimensão do negócio (número de empre­

gados), os resultados da Tabela 5 indicam que existe uma 

diferença entre as percepções das firmas de pequena dimen­

são e as percepções das de maior dimensão (F= 5.861; p < 

0.05). 

O presente estudo indica que as empresas de menor 

Tabela 5 
Enquadramento legal e regUlamentar/segurança 

e dimensão do negócio • , .. 
' . . .... . 

0-9 

10-49 

50-249 

Total 

F / p-value 

Confiança no suporte legal 
e regulamentar/segurança 

Média 

3.71 

3.20 

1.00 

3.60 

5.861 

I ' 

0.876 

0.919 

0.00 

0.939 

0.004 

dimensão percepcionam a questão legal e regulamentar 

como uma importante barreira à utilização da Internet (M = 

3.71; DP = 0.876), quando comparadas com empresas 

com maior número de empregados (M = 1.00; DP = 0.00). 

Isto pode ser explicado pelo facto de que o custo do hard­

ware e software, combinado com a falta de know-how e 

apoio técnico apropriado, pode colocar dificuldades acresci­

das às empresas de pequena dimensão que têm recursos 

humanos e financeiros mais limitados do que os negócios de 

maior dimensão. 

Conclusões, contributos e limitações 
Os livreiros portugueses abrangidos por este estudo per­

cepcionam a Internet como uma importante ferramenta nas 

suas actividades comerciais. Eles acreditam que a Internet 

pode ser utilizada para melhorar a sua imagem, desenvolver 

actividades de promoção, bem como introduzir alterações 

ao nível do relacionamento com o cliente final. Neste estu­

do, é evidente que as questões legais, regulamentares e de 

segurança são percebidas por estes empresários como 

importantes barreiras à utilização da Internet nos seus negó­

cios. Da mesma forma, a legitimidade dos contratos realiza­

dos on-line, as dúvidas quanto à entrega das mensagens 

electrónicas, a autenticidade destas mensagens e a violação 

de redes internas, são obstáculos à utilização da Internet, 

particularmente no contexto do sector livreiro português. 

Apesar de se identificar neste estudo uma série de benefí­

cios, aparentemente nem a dimensão das empresas, nem o 

número de anos em actividade, influenciam essas per­

cepções dos livreiros portugueses inquiridos neste estudo. De 

facto, não se encontraram diferenças significativas entre as 

médias das empresas de maior e menor dimensão, e das 

empresas mais recentes e mais antigas. Os livreiros de 

menor dimensão inquiridos neste estudo revelam também 

estar impressionados com os benefícios da utilização da 

Internet e conscientes de que podem retirar diversas vanta­

gens dessa utilização. O mesmo raciocínio pode ser aplica­

do aos negócios com mais e menos anos de actividade. 

No que diz respeito aos obstáculos que se colocam à uti­

lização da Internet, os resultados revelam que a antiguidade 

dos negócios não influencia as percepções dos inquiridos. 

No entanto, o mesmo não se aplica quando está em causa 
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Rs empresas de menor dimensão encaram de forma 
mais uincada o enquadramento legal 

e regulamentar/segurança como barreira à utilização 
da Internet relatiuamente às empresas de maior 

dimensão. normalmente os negócios mais pequenos 
estão mais preocupados com os assuntos relatiuos 

à segurança e regulamentação. 

a dimensão dos negócios. De facto, as empresas de menor 

dimensão encaram de forma mais vincada o enquadramento 

legal e I-egulamentar/segurança como barreira à utilização da 

Internet relativamente às empresas de maior dimensão. 

Normalmente os negócios mais pequenos estão mais preocupa­

dos com os assuntos relativos à segurança e regulamentação. 

Um dos maiores contributos deste estudo consiste na dis­

cussão teórica sobre a adopção da Internet em sectores 

específicos. Uma vez que o sector em análise assume uma 

relevância particular no comércio electrónico (BCG, 2000; 

Novais, 2001), os resultados deste estudo podem ser úteis 

para esta indústria particular, mas também para outras que 

apresentam características semelhantes. Adicionalmente, a 

presente pesquisa permite concluir que as organizações, 

independentemente da idade e dimensão do negócio, 

encaram a Internet como uma alternativa de baixo custo 

para promover os produtos, serviços e a imagem bem como 

uma nova forma de colocar os produtos junto dos consumi­

dores. A maior limitação deste trabalho reside na impossibili­

dade de generalizar os resultados. Como a população deste 

estudo é constituída pelos livreiros localizados nos distritos situa­

dos na região norte do País, os resultados apenas podem ser 

extrapolados para esta região, embora não possam ser genera­

lizáveis a todo o País ou outros contextos organizacionais. • 
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H atitude como linha de ação do Endomarketing 
o caso do Hospital Geral de Santo Hntónio (Porto, Portugal) 

por Carla Magalhães 

RESUmO: Este estudo propõe que o Endomarketing, atraués da sua linha de ação da atitude, pode contribuir para a 
expansão de um seruiço orientado para o paciente, por parte dos funcionários do Hospital Geral de Santo ftntónio 
(HGSft). Logo, essa teoria foi analisada sob o ponto de uista do seu criador (Saul faingaus Bekin) e sob a sua 
importância no HGSft. Os dados obtidos mediante uma pesquisa bibliográfica e documental, e por intermédio da apli­
cação de um questionário a funcionários da instituição analisada, mostram que, no HGSft, já existe alguma cons­
ciência em torno da pertinência de um seruiço orientado para o paciente, porém essa consciência deue ser mais efe­
tiua, a qual pode ser implantada pelo Endomarketing. foi ainda detectada uma grande falha ao níuel da comuni­
cação interna da instituição, o que também torna pertinente a aplicação de uma estratégia de Endomarketing. 

Palavras-chave: Endomorketing, Atitude, Pociente, Funcionário, Serviço 

TITLE: The attitude as action line of Endomarketing: a case study about the apprenticeship possibilities to Central 
Hospital of Santo ftntónio (Oporto - Portugal) 
ftBSTRftCT: This study proposes that the Endomarketing, through its attitude line of action, can contribute to the 
expansion of a seruice orientated to the patient, by the employees of Central Hospital of Santo ftntonio (CHSft). So, 
that theory was analyzed under the point of uiew of its creator (Saul faingaus Bekin) and under its importance at 
CHSft. The data obtained through bibliographical and documental search and through the application of a question­
naire to employees of the analyzed institution, show that, at the CHSft, exists already a conscience around the 
importance of a seruice orientated to the patient, but that conscience need to be more effectiue, which can be 
implanted by the Endomarketing. It was also detected a strong lapse in the internai communication of the institu­
tion, which also makes important the application of an Endomarketing strategy. 

Key words: Endomorketing, Altitude, Potient, Employee, Service 

ft tualmente, vivemos um novo paradigma baseado na 

valorização da pessoa enquanto detentora de conhe­

cimento das organizações, enquanto sistemas abertos 

e de uma nova filosofia de Marketing, enquanto orientação 

para o cliente, filosofia essa que pode e deve ser utilizada 

por todas as organizações, sejam privadas ou públicas. Um 

dos setores públicos nos quais esta questão se torna mais 

pertinente é o setor da saúde, por se tratar de uma área vital 

e de difícil satisfação por parte dos cidadãos. 

Embora o que se pretenda aqui não seja resolver os pro-

blemas inerentes ao setor da saúde, é objeto deste estudo a 

percepção que os funcionários de uma determinada institui­

ção hospitalar (Hospital Geral de Santo António - HGSA) 

possuem face a algumas questões relacionadas com o seu 

dia-a-dia de trabalho. Assim, é pertinente analisar essa per­

cepção, a qual, no caso de ser negativa (ou menos positiva), 

acreditamos que poderá ser melhorada mediante a apli­

cação de uma estratégia delineada no Brasil, país pioneiro 

na adoção do termo Endomarketing por intermédio de Saul 

Faingaus Bekin. 
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Logo, este estudo tem como motivação as profundas alte­

rações que têm vindo a ocorrer no que diz respeito à 

Administração, as quais são o resultado da propagação de 

um paradigma, a partir do qual as organizações devem ser 

vistas como sistemas vivos e holísticos. E isto só pode ocor­

rer se os Recursos Humanos, vistos hoie como os recursos 

mais importantes das organizações, forem tratados de acor­

do com a sua importância, sendo valorizados o suficiente . 

Essa valorização, numa primeira instância, deve conduzir ao 

bem-estar dos funcionários para, posteriormente, conduzir 

ao bem-estar do cliente final, o que ganha especial relevân­

cia no âmbito das instituições públicas - instituições essas 

que, devido à cultura particular que possuem, nem sempre 

dão a devida importância às ferramentas normalmente uti­

lizadas pela iniciativa privada. 

É fulcral que o Estado compreenda que um cidadão 
é um consumidor de seruiços, cada uez mais 

esclarecido sobre os seus direitos e que, na qualidade 
de contribuinte, deue ser uisto como um cliente, pois, 
para cumprir com os seus deueres como o de pagar 

impostos, é importante que o Estado cumpra com o seu 
deuer de proporcionar a todos os cidadãos bem-estar. 

Logo, é fulcral que o Estado compreenda que um cidadão 

é um consumidor de serviços, cada vez mais esclarecido 

sobre os seus direitos e que, na qualidade de contribuinte, 

deve ser visto como um cliente, pois, para cumprir com os 

seus deveres como o de pagar impostos, é importante que o 

Estado cumpra com o seu dever de proporcionar a todos os 

cidadãos bem-estar. E esse bem-estar deve ser proporciona­

do tanto aos cidadãos que usufruem dos serviços do Estado, 

Carla Marisa Rebelo de Magalhães 
ebcarla@fgv.br 

como aos cidadãos que prestam esses serviços (e que tam­

bém usufruem deles), pois da satisfação destes depende a 

satisfação daqueles. É isto que o Endomarketing ensina a 

fazer. 

Referencial teórico 
Como referencial teórico deste estudo, adotamos o modelo 

de Bekin (1995), pioneiro no uso do termo Endomarketing, 

em 1975, quando era gerente da Johnson & Johnson. 

Segundo Bekin (1995, p. 2), «Endomarketing consiste em 

ações de marketing interno da empresa, com o fim de pro­

mover entre seus funcionários e departamentos valores desti­

nados a servir o cliente. Esta noção de cliente, por sua vez, 

transfere-se para o tratamento dado aos funcionários com­

prometidos de modo integral com os obietivos da empresa». 

De acordo com este modelo, para se criar um processo de 

Endomarketing é necessário termos em atenção as suas pre­

missas, pré-requisitos, níveis de abrangência e linhas de 

ação para, posteriormente, procedermos à sua implemen­

tação mediante a elaboração de um diagnóstico e de um 

programa de ação (Bekin, 1995). 

• Premissas: 

- o atual mercado está orientado para o cliente, pelo que só 

um serviço de grande qualidade consegue ser bem suce­

dido; 

- os funcionários de uma organização têm expectativas e 

são um ativo valioso, devendo ser tratados como clientes 

e valorizados como pessoas; 

- a excelência de serviços passa por envolver e comprome­

ter os funcionários com os obietivos e as decisões da 

empresa. 
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• Pré-requisitos: 

- o Endomarketing deve integrar a estratégia glabal da 

organização; 

- deve partir da alta gerência da organização para, pasteri ­

ormente, chegar aos restantes elementos; 

- deve avaliar os pontos fortes e fracos da estrutura organi-

zacional. 

• Níveis de abrangência - O diagnóstico feito pode dar 

origem a três níveis de abrangência: 

- a organização pode não ter como prioridade uma estraté­

gia voltada para o atendimento ao cliente, pelo que o 

Endomarketing deve 'criar' uma cultura de serviço, intro­

duzindo a noção de Marketing em todos os setores e em 

todos os elementos da organização, e a noção de fun ­

cionário como cliente, postulando a integração dos 

setores, o envolvimento de todos e o trabalho em equipe; 

- pode ser necessária 'manter' a cultura de serviço já criada 

dentro da organização, devendo tornar-se essa cultura 

efetiva, i.e., fazer com que os seus valores possam ser inte­

grados no dia-o-dia da empresa; 

- pode, ainda, surgir a necessidade de 'expandir' a mentali­

dade de cultura de serviço (já criada e mantida no seio da 

organização), por intermédio da introdução de novos bens 

e serviços para os funcionários, introdução essa que deve 

ser acompanhada por atividades e campanhas de 

Marketing. 

• Linhas de ação - seja qual for o nível de abrangência do 

Endomarketing, há sempre duas linhas de ação a seguir -

atitude e comunicação: 

- a linha de ação de atitude 1 é aquela que age no sentido 

de dar ao funcionário a consciência da pertinência 

estratégica de um serviço orientado para o atendimento 

ao cliente. Esta linha de ação inclui o envolvimento, o 

comprometimento, a valorização e a qualificação do fun­

cionário, paro que ele possa assumir responsabilidades e 

desenvolver iniciativas no seio da organização. Esta linha 

de ação, que é a mais importante no processo de 

Endomarketing, deve assumir uma postura de continui­

dade; 

- a linha de ação da comunicação deve proporcionar um 

amplo sistema de informações, capaz de permitir que 

todos cumpram suas tarefas com eficiência. Porém, para 

que isso se proporcione, é essencial que haja feedback , 

i.e., que ocorra comunicação, a qual, em muito, está 

dependente da atitude, ou seja, da cultura organizacional 

existente. 

• Instrumentos - os instrumentos adequados para um pro· 

grama de Endomarketing são o diagnóstico e o programa 

de ação: 

• Diagnóstico - o diagnóstico requer, por um lado, a aná 

lise do ambiente interno da organização e, por outro lado, 

a análise do perfil dos funcionários e a avaliação do seu 

desempenho, do potencial e das limitações de cada um; 

• Programa de Ação - o programa de ação surge após o 

diagnóstico e deve abranger os seguintes tópicos: treina ­

mento, processos de seleção, planos de carreira, moti 

vação e valorização, sistema de informações e rede de 

comunicação interna, e segmentação do mercado de 

clientes internos. 

Note-se que, apesar destes procedimentos já existirem em 

muitas organizações, o Endomarketing introduz em cada um 

deles uma nova perspectiva: a da cultura organizacional 

voltada para o atendimento ao cliente, baseada na valoriza­

ção daqueles que prestam o serviço e que, no fundo, são 

também clientes (internos) da organização. 

Vejamos, agora, a metodologia seguida nesta pesquisa. 

metodologia 
Este estudo seguiu a taxinomia proposta por Vergara 

(2000), baseando-se numa investigação bibliográfica e do­

cumentai e numa pesquisa de campo. No que diz respeito à 

investigação bibliográfica, o estudo foi desenvolvido com 

base em material publicado em livros e em revistas 

acessíveis ao público em geral, recorrendo-se a fontes 

primárias e secundárias. Em relação à investigação docu­

mentai, foi realizada uma investigação em alguns documen ­

tos conservados no interior da instituição hospitalOl 

(Relatórios de Gestão). Por fim, no que se refere à pesquisa 

de campo (ponto central deste trabalho), este estudo teve 

por base a aplicação de questionários a funcionários do 

HGSA. 

A escolha do universo desta pesquisa deve-se ao fato do HGSA 

ser uma das instituições mais representativas do setor público de 

saúde português e, a partir desse parâmetro, ter-se revelado uma 
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H decisão por uma estratificação baseada no grupo 
profissional, deue-se ao fato de ser importante 
a generalização de uma consciência que priorize 

a satisfação do paciente, em torno de todos 
os funcionários da instituição-aluo, independentemente 

da relação mais ou menos direta que esses 
funcionários possam ter com os pacientes. 

das mais acessíveis a pesquisas oriundas do exterior. 

Relativamente ao tamanho da amostra, este constituiu 5% 

do universo total. Assim, foram distribuídos cerca de 200 

questionários, num universo de 3 237 efetivos. A amostra foi 

construída de forma probabilística, estratificada e não pro­

porcionai, tendo sido selecionada a partir de grupos organi­

zados de acordo com a profissão. Porém, o seu tamanho 

dentro de cada grupo não foi proporcional ao tamanho do 

respectivo grupo, uma vez que havia grupos profissionais 

relativamente pequenos. A decisão de optarmos por uma 

estratificação baseada no grupo profissional, deve-se ao 

fato de considerarmos ser importante a generalização de 

uma consciência que priorize a satisfação do paciente, em 

torno de todos os funcionários da instituição-alvo, indepen­

dentemente da relação mais ou menos direta que esses fun­

cionários possam ter com os pacientes. Assim, dentro do uni­

verso analisado, os sujeitos desta pesquisa foram alguns 

funcionários do HGSA, pertencentes aos seguintes grupos: 

médicos, enfel'meiros, técnicos superiores, técnicos de diag­

nóstico e terapêutica, administrativos e serviços gerais. 

Relativamente aos questionários, houve três preocupações 

centrais: 

• verificar o grau de importância que determinados pa­

râmetros (13 no total2) têm para o dia-a-dia profissional 

dos funcionários, nomeadamente aqueles parâmetros 

relacionados com a linha de ação da atitude - reconheci­

mento do valor profissional, comprometimento e envolvi­

mento com a instituição e com a profissão, e qualificação 

profissional - e os parâmetros relacionados com o objeti­

vo final do Endomarketing - relacionamento com os 

pacientes e satisfação dos mesmos; 

• verificar o grau de concretização dos parâmetros con­

siderados no grupo anterior, ao longo do dia-a-dia dos 

funcionários; 

• verificar a percepção dos funcionários no que diz respeito 

a um serviço orientado para o paciente, sendo apurado o 

conceito, a importância e as pré-condições que o 

conceito em questão envolve junto desses funcionários. 

Quanto ao tipo de questionário aplicado, a estrutura 

seguiu uma escala de intensidade, que se baseou em 7 

graus de medição, a saber: 

1. DT - Discordo Totalmente 

2. O - Discordo 

3. DP - Discordo Parcialmente 

4. CO - Não Concordo Nem Discordo 

5. CP - Concordo Parcialmente 

6. C - Concordo 

7. CT - Concordo Totalmente 

Recorremos a esta escala, pois o que se pretende aqui é 

quantificar a percepção dos respondentes em relação a 

determinados parâmetros e conceitos, medindo a intensi­

dade dessa percepção da forma mais objetiva possível. 

No que diz respeito ao tratamento dos dados, estes foram 

tratados de forma não só quantitativa mas também qualita­

tiva. Assim, inicialmente, os dados foram tratados quantita­

tivamente, tendo sido tabulados e sujeitos a uma análise 

estatística básica, assente em cálculos percentuais relativos 

às respostas dadas. Após esses cálculos, os dados foram 

analisados qualitativamente, tendo sido confrontados com o 

modelo de Endomarketing, mais precisamente com a sua 

linha de ação da atitude. Logo, procuramos concluir quanto 

à necessidade ou não da aplicação da técnica estudada no 

seio da instituição-alvo. 

Vejamos, agora, quais os resultados alcançados com a 

realização deste estudo. 

Breue apresentação e análise dos resultados 
Relativamente aos questionários, como já foi dito, foram 

distribuídos 200 questionários e devolvidos 170, o que sig­

nificou uma percentagem de retorno de 85%. 

Quanto à análise dos resultados, esta será aqui apresen­

tada de forma geral e não por grupo profissional, já que 

todos os grupos convergiram na maioria das respostas. 

Começando pela importância dos parâmetros, e 

tendo como base o grau CT, obtivemos a seguinte hierar­

quia: 
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1. Realização profissional (85%); 

2. Competência (84%); 

3. Responsabilidade (77%); 

4. Ambiente de trabalho (76%); 

5. Satisfação do paciente (73%); 

6. Condições e recursos de trabalho (72%); 

7. Relacionamento com os pacientes (70%); 

8. Qualificação profissional (64%); 

9. Imagem e credibilidade da instituição (60%); 

10. Comprometimento e envolvimento com a profissão 

(55%); 

11. Liberdade para decidir (49%); 

12. Reconhecimento do valor profissional (47%); 

13. Comprometimento e envolvimento com a instituição 

(46%). 

Relativamente à satisfação e ao relacionamento com os 

pacientes, uma vez que a análise destes parâmetros tem 

uma importância particular para este estudo, dado o obieti­

vo final da estratégia de Endomarketing aqui apresentada, 

podemos observar que as suas posições não são as ideais, 

particularmente no caso de uma instituição prestadora de 

serviços de saúde, cuio obietivo primordial deve ser satisfa­

zer o paciente. Logo, apenas 73% dos respondentes concor­

daram totalmente com a importância da satisfação do 

paciente e 70% concorda totalmente com a pertinência do 

relacionamento com os mesmos. Aqui parece haver con­

gruência, na medida em que estamos perante valores muito 

próximos e trata-se de parâmetros bastante similares. 

Ainda a respeito da satisfação do paciente e recorrendo 

ao grau C, 21 % concordou com a sua importância, valor 

que, iuntamente com os 73% que concordaram totalmente, 

fez com que 94% tivesse considerado importante esse 

parâmetro, embora com intensidades diferentes. Curiosa­

mente, os valores totais para quem deu importância ao rela­

cionamento com os pacientes, também alcançaram os 94%, 

uma vez que 70% concordou totalmente e 24% apenas con­

cordou que esse parâmetro é importante. Logo, parece 

haver de novo congruência nas respostas. 

Assim, iuntando as respostas de ambos os graus de con­

cordância efetiva (CT e C), obtivemos a seguinte hierarquia: 

1. Responsabilidade (98%) e competência (98%); 

2. Realização profissional (96%); 
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3. Ambiente de trabalho (95%); 

4. Satisfação do paciente (94%) e relacionamento com os 

pacientes (94%); 

5. Condições e recursos de trabalho (92%); 

6. Comprometimento e envolvimento com a instituição 

(89%) e comprometimento e envolvimento com a profis­

são (89%); 

7. Reconhecimento do valor profissional (88%); 

8. Imagem e credibilidade da instituição (87%); 

9. Qualificação profissional (85%); 

10. Liberdade para decidir (84%). 

Na verdade, os parâmetros que, na primeira análise, ocu­

pavam as primeiras posições, continuaram a ocupá-Ias. As 

maiores alterações verificaram-se ao nível dos parâme­

tros que ocupavam lugares de menor importância, parti­

cularmente no que diz respeito ao reconhecimento do 

valor profissional e ao comprometimento e envolvimento 

com a instituição e com a profissão, que subiram a sua 

posição, e à qualificação profissional, liberdade para 

decidir e imagem e credibilidade da instituição, que 

desceram. 

Se a esta análise iuntarmos a opinião dos que concor­

daram com algumas restrições (CP), obtemos a seguinte 

hierarquia (CT, C e CP): 

1. Responsabilidade (99%) e competência (99%); 

2. Realização profissional (98%); 

3. Ambiente de trabalho (97%); 

4. Condições e recursos de trabalho (96%) e satisfação do 

paciente (96%); 

5. Relacionamento com os pacientes (95%), comprometi­

mento e envolvimento com a profissão (95%) e imagem 

e credibilidade da instituição (95%); 

6. Reconhecimento do valor profissional (94%), compro­

metimento e envolvimento com a instituição (94%) e 

qualificação profissional (94%); 

7. Liberdade para decidir (93%). 

Verificamos, assim, que não houve grandes alterações e 

que, com toda a certeza, os cinco parâmetros que maior 

importância têm paro os respondentes são: responsabilidade, 

competência, realização profissional, ambiente de trabalho e 

satisfação do paciente, sendo logo seguidos pelas condições e 

recursos de trabalho e pelo relacionamento com os pacientes. 
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Os parâmetros que são apontados como aqueles cuja 
concretização conduz à adoção de comportamentos 

direcionados para a realização da satisfação 
do paciente, ocupam um lugar bastante modesto. 

Embora fosse desejável que o relacionamento com os 

pacientes e, mais concretamente, a satisfação do paciente, 

ocupassem posições de maior importância, podemos afi r­

mar que, num grupo de treze parâmetros, estar entre os 

cinco primei ros já é um antecedente de que os funcionários 

da instituição analisada se preocupam em satisfazer o 

paciente. Contudo, é cu rioso notar que os parâmetros que 

aqui são apontados como aqueles cuja concretização con ­

duz à adoção de comportamentos direcionados para a reali­

zação da satisfação do paciente, ocupam um lugar bastante 

modesto , na medida em que não parecem ser os parâme­

tros aos quais foi dada uma maior importância, havendo 

mesmo quem considerasse alguns deles nada importantes, 

embora essa percentagem tivesse sido bastante reduzida . 

Referimo-nos ao comprometimento e envolvimento com a 

profissão e com a instituição, ao reconhecimento do valo r 

profissional e à qualificação profissional. 

Passando, agora, à concretização dos parâmetros em 

causa e no que diz respeito aos que concordam totalmente 

(CT) com essa concretização, obtivemos a seguinte hierarquia: 

1. Satisfação dos pacientes (64%) ; 

2. Responsabilidade (63%) ; 

3. Competência (61 %) ; 

4. Relacionamento com os pacientes (59%); 

5. Comprometimento e envolvimento com a profissão (53%); 

6. Imagem e credibilidade da instituição (50%) ; 

7. Realização profissional (42%); 

8. Comprometimento e envolvimento com a instituição (34%); 

9. Qualificação profissional (25%) e liberdade para decidir 

(25%) ; 

10. Ambiente de trabalho (14%) e condições e recursos de 

trabalho (25%); 

11. Reconhecimento do valor profissional (12%) ; 

12. Circulação da informação (3%). 

Tal como fizemos para o grupo de questões anterior, 

vejamos se a hierarquia se manteve quando juntamos as 

respostas das categorias CT e C: 

1. Competência (96%); 

2. Comprometimento e envolvimento com a profissão 

(92%) e relacionamento com os pacientes (92%) ; 

3 . Responsabilidade (88%) ; 

4. Satisfação do paciente (87%) ; 

5. Imagem e credibilidade da instituição (85%) ; 

6 . Realização profissional (73%); 

7. Comprometimento e envolvimento com a instituição (64%); 

8. Liberdade para decidir (63%); 

9. Qualificação profissional (54%); 

10. Ambiente de trabalho (52%); 

11. Condições e recursos de trabalho (47%) ; 

12 . Reconhecimento do valor profissional (43%) ; 

13. Circulação da informação (25%). 

De fato, quando juntamos os dois graus de concordância 

efetiva da escala , verificamos que a satisfação do paciente 

deixou de ser o parâmetro mais aplicado, passando a com­

petência a ocupar o primeiro lugar. Porém, não houve 

grandes alterações em relação aos restantes parâmetros. 

Para tornarmos ainda mais efetiva a nossa conclusão a 

respeito dos que concordaram (mesmo com algumas 

restrições) com a concretização dos parâmetros, vejamos se 

houve grandes alterações quando unimos as respostas dos 

três parâmetros relativos à concordância (CT, C e CP): 

1. Competência (98%); 

2. Comprometimento e envolvimento com a profissão (97%) ; 

3. Responsabilidade (96%) ; 

4. Relacionamento com os pacientes (94%) e satisfação do 

paciente (94%); 

5. Realização profissional (92%) ; 

6. Imagem e credibilidade da instituição (91 %); 

7. Comprometimento e envolvimento com a instituição (82%); 

8 . Liberdade para decidir (78%); 

9. Ambiente de trabalho (76%) ; 

10. Reconhecimento do valor profissional (75%) ; 

11 . Condições e recursos de trabalho (72%) ; 

12 . Qualificação profissional (70%); 

13 . Circulação da informação (48%) . 

Após esta exposição, baseada nos três graus de con­

cordância da escala, parece não haver dúvidas, pelo menos 

no que diz respeito aos parâmetros que menos se verificam. 

Com efeito, podemos constatar que, no HGSA, a infor-
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mação não circula corretamente, as condições e recursos de 

trabalho não são os melhores, nem o ambiente agrada 

muito aos seus funcionários, os quols também não sentem 

ser reconhecidos pelo seu trabalho. 

No que diz respeito aos parâmetros que mais se con­

cretizam, podemos verificar que a satisfação do paciente, 

embora tenha mudado de posição após a junção das 

respostas dos três graus de concordância da escala, parece 

não ter problemas de concretização, já que 94% dos respon­

dentes concordaram, de algum modo, que esse parâmetro é 

levado em consideroção no âmbito da atividade profissional 

dos funcionários do HGSA. 

Quanto aos parâmetros que dizem respeito à linha de 

ação da atitude comprometimento, envolvimento, qualifi­

cação e valorização -, podemos verificar que aquele que 

mais se concretiza é o comprometimento e envolvimento 

com a profissão. No que diz respeito à valorização e à qua­

lificação, ambos os parâmetros aparecem como os que 

menos se concretizam, embora a percentagem com que 

ocorram não seja baixa, já que aquele que ocorre em menor 

percentagem, mesmo assim tem uma concretização na 

ordem dos 70% (qualificação profissional). 

Contudo, existem alguns elementos no HGSA que pare­

cem não se sentir satisfeitos a respeito desses parâmetros e 

isso deve ser ultrapassado, até porque 'lão sabemos se são 

situações pontuais ou se é uma tendência que se começa a 

verificar dentro dessa instituição. Por isso, é importante que 

seja considerada a hipótese de se implantar um programa 

de Endomarketing no HGSA, pois o próprio diagnóstico do 

programa pode chegar a conclusões pertinentes que este 

estudo não conseguiu alcançar. 

Vejamos agora os resultados da pesquisa no que se refere 

ao conceito de satisfação do paciente e às percepções 

relativas à sua definição, importância e pré-requisitos. 

Começando pela análise do conceito em si, parece não 

haver dúvidas que a grande maioria (94%) concordou que 

um serviço orientado para o paciente deve encarar este ator 

como um cidadão e como um cliente. Por outro lado, a de­

finição que vê o paciente simplesmente sob a ótica de alguém 

a quem é prestado um serviço de saúde, não importa como, é 

aquela que maior percentagem de discordância possuiu. 

Logo, podemos considel ar que ao nível da definição do 

A grande maioria (94%) concordou que um seruiço 
orientado para o paciente deue encarar este ator 

como um cidadão e como um cliente. Por outro lado, 
a definição que uê o paciente simplesmente sob a ótica 

de alguém a quem é prestado um seruiço de saúde, 
não importa como, é aquela que maior percentagem 

de discordância possuiu. 

conceito, os funcionários do HGSA parecem compreender 

bem o que significa um serviço orientado para o paciente. 

Passando à questão relativa à importãncia do conceito, 

podemos concluir que a grande maioria dos respondentes 

(94%) concordou, de alguma forma, com a importância de 

um serviço orientado para o paciente. Portanto, conscientizar 

os funcionários no que diz respeito à importância dessa 

questão parece não ser tão necessário. 

Por fim, no que se refere às pré-condições para desen­

volver com maior motivação uma atitude de orientação para 

o paciente, a grande maioria (95%) também parece estar, de 

alguma forma, de acordo com o fato de, por detrás dessa 

orientação, estar a linha de ação de atitude, com a con­

cretização do comprometimento, do envolvimento, da quali­

ficação e da valorização. 

Assim, podemos verificar que os resultados deste estudo 

de campo parecem indicar que a linha de ação da atitude, 

por intermédio dos quatro parâmetros atrás mencionados, 

poderá contribuir para aumentar a motivação dos fun­

cionários do HGSA no que diz respeito à adoção de uma 

cultura de serviço orientada para a satisfação do paciente. 

Porém, apesar dessa conclusão, é curioso observar que os 

parâmetros que servem de base à linha de ação da atitude, 

parecem não ser os mais importantes para os funcionários 

do HGSA, nem os que mais se concretizam, à exceção do 

comprometimento e envolvimento com a profissão. Com 

efeito, podemos observar que existem outros parâmetros 

mais importantes para os funcionários do HGSA do que 

aqueles que estão relacionados com a linha de ação da ati­

tude. Contudo, o que este estudo pretende não é abordar 

quais os parâmetros mais importantes para o universo em 

questão, mas sim se aqueles que estão mais diretamente 

relacionados com a linha de ação da atitude conduzem ou 

não à satisfação do paciente, o que tudo indica que sim. 
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Ora, uma vez que o foco de ação deste estudo é a linha de 

ação da atitude, enquanto forma de concretização da satisfação 

do paciente, não nos quisemos centrar na relação de outros 

parâmetros com essa satisfação, o que podemos sugerir para 

estudos futuros. Com efeito, este estudo já abre pistas para esse 

tipo de análise, uma vez que parecem existir outras questões 

que satisfazem mais os funcionários do HGSA do que as da 

linha de ação da atitude, tais como a realização profissional, a 

competência, a responsabilidade e o ambiente de trabalho. 

Além disso, também podemos observar que se a satis­

fação do paciente ocupa, em média, a quinta posição na 

hierarquia da importância dos parâmetros, a cultura do 

Endomarketing não está impregnada como seria desejável, 

pois o ideal seria que ninguém colocasse em causa a 

importância dessa satisfação. Porém, podemos argumentar 

que, embora a satisfação do paciente não seja o parâmetro 

mais importante para a amostra deste estudo, ela pode não 

ser posta em causa, principalmente se os parâmetros 

mais importantes se concretizarem, como é o caso da 

realização profissional, por exemplo. Contudo, esta ques 

tão permite-nos perguntar: e se um desses parâmetros, tido 

como preferencial, não se concretiza? Isto é, e se um funcio­

nário não se sentir realizado profissionalmente, por exemplo? 

Até que ponto isso não irá interferir com a sua pré-disposição 

para satisfazer os pacientes? No entanto, como já mencioná­

mos, não é nosso objetivo medir a relação de outros parâme­

tros, que não aqueles da linha de ação da atitude, com um 

serviço orientado para o paciente. Não obstante, é interes­

sante deixar esta questão em aberto para estudos posteriores. 

Refira-se ainda que, embora tenhamos tentado medir em 

que grau a linha de ação da atitude está relacionada com a 

motivação para satisfazer o paciente, é complicado medir a 

intensidade dessa motivação, pois uma pessoa pode estar 

motivada para algo, mas não o suficiente para agir da 

forma ideal e desejada. Ora, esta questão seria minimizada 

se a satisfação do paciente fosse o parâmetro mais impor­

tante para os funcionários do universo aqui estudado. 

No entanto, tudo aponta para que muitos dos profissionais 

do HGSA já compreendem a necessidade de se desenvolver 

um serviço orientado para o paciente. Contudo, não 

podemos afirmar se esse tipo de serviço é realmente presta­

do, sem antes auscultarmos os pacientes. Além disso, tam-

bém não podemos garantir que aquela situação se deve à 

concretização dos parâmetros da linha de ação da atitude, 

pois além de não serem os mais importantes para os respon­

dentes, a sua concretização também não é a ideal 

Para que a comunicação interna ocorra com sucesso, 
é essencial existir uma cultura organizacional 

fauoráuel a esse processo e que passa pela linha 
de ação da atitude. 

Uma outra observação que devemos fazer prende-se com 

o fato de terem sido constatados problemas em termos da 

circulação da informação. De fato, no que diz respeito à 

informação, é de extrema impoliância que esta se concretize 

efetivamente, pois, como afirma Bekin (1995, p. 52), «a 

linha de comunicação deve estabelecer um amplo sistema 

de informações capaz de dar subsídios para que todos pos 

sam cumprir suas tarefas com eficiência». A este nível, 

podemos afirmar que o Endomarketing pode atuar no 

HGSA, invertendo a sua realidade caracterizada por um 

processo de comunicação deficiente, mediante a promoção 

da interação entre todos, por meio de reuniões periódicas e 

de outras ações potenciadoras da troca de informações. 

Contudo, para que a linha da comunicação se venha a 

verificar, é preciso que a linha da atitude se concretize e 

acompanhe todo o processo de troca de informação. Ou 

seja, para que a comunicação interna ocorra com sucesso, 

é essencial existir uma cultura organizacional favorável a 

esse processo e que passa pela linha de ação da atitude. 

Assim, uma vez que a linha de ação da atitude parece 

não estar propagada por todos os funcionários do HGSA 

(embora exista concordância em torno do fato dela con­

duzir a um serviço orientado para o paciente), e dado que 

a linha de ação da comunicação apresenta grandes falhas 

ao nível da instituição analisada, entendemos ser importante 

a aplicação de uma estratégia de Endomarketing no HGSA. 

Considerações finais 
Em suma, podemos afirmar que o Endomarketing pode vir 

a ser uma ferramenta útil dentro do HGSA, tanto no que diz 

respeito à linha de ação da atitude, como no que diz respeito 

à linha de ação da comunicação. No que toca à atitude, 
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seria pertinente a aplicação de uma estratégia de Endo­

marketing que não só conscientizasse os funcionários do 

HGSA sobre a importância dos parâmetros relativos àquela 

linha de ação, como os concretizasse efetivamente. Em 

relação à linha de ação da comunicação, o Endomarketing 

poderia atuar desenvolvendo um bom sistema de comuni­

cação no HGSA. 

Assim, embora o quadro geral do HGSA não seja negati­

vo, no que diz respeito à forma como os funcionários são 

tratados e se sentem, esta pesquisa indica que muitas me­

lhorias podem ser feitas nesse sentido, particularmente no 

que se refere ao envolvimento, comprometimento, valoriza­

ção e qualificação desses funcionários. De resto, o próprio 

ambiente do HGSA parece ser receptivo a isso, já que a 

grande maioria dos funcionários tem consciência da 

importância de um serviço orientado para o paciente . • 

notas 
1. Este estudo baseia-se na linha de ação da atitude. 
2. Os parâmetros analisados foram: realização profissional , 

liberdade para decidir, responsabilidade, competência , ambi­
ente de trabalho, relacionamento com os pacientes, reconhe­
cimento do valor profissional , comprometimento e envolvi­
mento com a instituição, comprometimento e envolvimento 
com a profissão, qualificação profissional, condições e recur­
sos de trabalho, imagem e credibilidade da instituição e satis­
fação do paciente . Pretendeu-se , assim , analisar e hierar­
quizar, dentro do universo estudado, as variáveis relacionadas 
com a linha de ação da atitude e com o objetivo final do 
Endomarketing , juntamente com outras variáveis que também 
consideramos serem importantes no dia-a-dia dos profissio­
nais inquiridos . 
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Este livro aborda os diferentes mode O campo da gestão organizacional O livro mostra que, apesar da revolu-

los de gestão que podem ser adotados apresenta hOle inúmeras publicações de ção da tecnologia digital e da Internet, as 

pelas organizações, destacando suas qualidade duvidosa. Receitas fáceis de principais instituições do direito da pro-

características básicas e os reflexos que sucesso, modelos inconsistentes e casos priedade intelectual, forjadas no Séc. XIX, 

costumam advir de sua adoção. Par- atípicos são apenas algumas das mazelas permanecem praticamente inalteradas. 

tindo dos modelos tradicionais, calca- encontradas nessas obras, muitas delas O autor discute os problemas jurídicos 

dos nos primeiros estudos teóricos da escritas por gurus da moda ou por opor- causados por esse descompasso, desta-

Administraçao, a obra destaca a evolu- tunistas. Uma percepção geral sobre os cando impactos para as estruturas nor-

ção do pensamento administrativo, conhecimentos já consolidados é funda- motivas tradicionais. De acordo com o livro, 

refletindo sobre teorias contemporâ- mental para ajudar o leitor a separar o o modo como a cultura é produzida, em 

neas como as do Caos e da Complexi- joio do trigo. Neste livro os autores ofere- face do avanço tecnológico, sofre cada 

dade. Os autores ressaltam o papel cem uma visão panorâmica sobre a lite- vez mais o impacto da propnedade inte-

preponderante que a adoção de um rotura que envolve a gestão do conheci- lectual. ''A questão é saber quais os cami-

modelo de gestão adequado desempe- mento e das competências humanas no nhos jurídicos e sociais a serem trilhados, 

nha para o alcance da eficácia organi- trabalho, apresentando os referenciais e e que mundo almejamos: um mundo de 

zacional. Especial destaque é dado à passos adequados para a implantação descentralização e acesso em que Pl"edo-

necessidade de valorização do ser hu- de um sistema de gestão por competên- mina uma sociedade criativa; ou um mun-

mano, com base na crença de que a in- cias nas empresas. Discutem sobre a im- do de produção cultural centralizada, em 

corporação das idéias propostas pelas portância do domínio do conhecimento que o acesso ao conhecimento é restrito e 

abordagens inovadoras depende da no sistema produtivo contemporâneo, as no qual atividades criativas dependem da 

forma como a organização percebe as relações entre a aprendizagem organiza- idéia de indústria cultural", indaga o autor. 

pessoas que nela traba lham. Os diri- cional e a gestão do conheCimento, e apre- Software livre, cultura livre, Creative Com-
gentes são desafiados a buscarem a sentam metodologias de mapeamento e mons, a responsabilidade dos provedores 

melhoria contínua da gestão das orga- certificação de competências. O estudo da Internet e as mais recentes e inovado-

nizações, a partir do entendimento de avança, ainda, sobre a importância da ras propostas de reforma da propriedade 

que "Nossas organizações serão, no avaliação dos patrimônios de conheci- intelectual são alguns dos temas tratados 

futuro, aquilo que construímos hoje, mento e suas metodologias de contabi- nesta obra, que busca contribuir para enten-
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MultiPessoal 
Sociedade de Prestação e Gestão de Serviços, SA 

o recurso à Prestação de Serviços 
em regime de Outsourcing 

tem como objectivo: 

Aumentar a Produtividade/Eficiência das Empresas­

Centrar a Actividade no 'Core Business' -

Optimizar o Quadro de Pessoal­

Transformar Custos Fixos em Custos Variáveis-

A MultiPessoal dispõe de uma estrutura técnica e operacional capaz de dar resposta 
às diferentes necessidades, através de metodologias que integram as melhores soluções 

e as melhores práticas, tendo como referência o aumento da Competitividade dos seus Clientes. 

Av. da Liberdade, n0211, 2° 1250-142 Lisboa Tel. 213501201 Fax 213508883 www.multipessoal.pt 

Rua José Falcão, 176,4°,4050-315 Porto Tel. 22 209 02 44 Fax 22 206 35 30 



A R T S TÃO 

Creoula, a arte de bem uelejar 
por todos os mares 

H exposição de Setembro/Outu­

bro, a realizar na área de ex-

posições temporárias do espaço 

IN DEG/ISCTE, apresenta dois artis­

tas - Alexandre Costa e Nancy Con­

treiras - com um conjunto de foto­

grafias em redor de um tema: me­

mórias vivas de um barco, o 

Creoula. 

Num país de descobridores, vão-se 

apagando as me má rias das histórias 

marítimas que nos projeclaram no 

mundo. Poucos são as ícones e sím­

bolos marítimos vividos no nosso 

quotidiano. É necessário, sempre que 

possível, dar a conhecer às gerações 

acluais o passado grandioso através 

de exemplos 'vivos'. 

n exposição 
A exposição de fotografia que 

estes dois artistas nos oferecem 

traduz, primeira que tuda, a beleza 

da 'peça escultórica' que é o Creoula 

e a sua envolvência. 

A paixão que ambos os artistos abraçam 

pelo veleiro está patente nas suas 

impressões, conseguindo cativar e propor­

cionar ao observador um conhecimento 

sobre a sua dimensão e escala, mostrando 

a dignidade imensa do lugre que atraves­

sou mares em tarefas árduas (pesca do 

bacalhau) e que, hoje, com a sua experiên­

cia, é um Navio de Treino de Mar. É impe­

rativo este navio continuar o desbravar os 

por João Balthazar 

Creoula 
Navia inicialmente utilizada na pesca 
da bacalhau; 

• Construído em 1937, em 62 dios úteis ; 
• É um lugre de 4 mostros, cujo oltura 

é de 37 metros; 
• Área vélica de 1 224 m2; 

• Tem o comprimento de 67,4 metros; 
Potência de 500 Cv; 

• Velocidade móximo de 8 nós; 
• Actualmente é um Novio de Treino 

de Mar. 

mares, assegurando o eternizar das 

memórias de um povo marítimo que 

se encontra, no presente, de costas 

para o mar. 

Os artistas 
A qualidade das fotografias dos 

dois artistas - Alexandre Costa e 

Nancy Contreiras - irá, sem dúvida, 

conseguir prender o curiosidade dos 

visitantes, através da luz e da am­

biêncio que conseguem captar do 

navio/viagem escolhida para os seus 

registos. 

A diferença de idades e de expe­

riências dos dois artistas apreende­

-se no modo como olham e registam 

os seus instantâneos. Contudo, o 

'espírito do Creoula' está ligado en­

tre eles, já que ambos têm um dese­

jo enorme em demonstrar o que sen­

tem pelo Creoula. 

Os artistas são sócios do Vi-Ver -

Clube Fotográfico da Ramada, sendo 

Alexandre Costa um dos sócios fundadores 

desse clube, cujo objectivo é a divulgação 

do fotografia como aclividade cultural e 

lúdica, promovendo o intercâmbio de 

experiências, nomeadamente através de 

exposições e formação. 

Coordenação 
Joõa Bolthozor 
Arquitecta e Coordenodor das Galerias de Arte 
Vincent e gest' Arte, Lisboo, Portugal . 
E-moil : j.bolthazar@clix.pt 
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